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RESUMO 

 

A presente dissertação foi elaborada partindo-se do pressuposto que o patrimônio 
histórico e cultural edificado, enquanto representação arquitetônica, é constituído por 
significados e simbologias que expressam a identidade histórica e as vivências de 
um povo, ao mesmo tempo em que contribui para a manutenção da memória social. 
Com este parâmetro — considerando o recorte espacial, a vila urbana do distrito 
rural municipal de Guaragi, Ponta Grossa/PR (com suas especificidades, 
peculiaridades e contextos) — a pesquisa considerou relevante verificar e analisar 
qual(is) a(s) representatividade(s) esta(ão) designada(s) ao patrimônio como forma 
de ratificar sua importância no coletivo social local. Desta forma, para que o estudo 
sobre a representatividade relacionada ao patrimônio fosse investigado, optou-se 
pelo Colégio Estadual do Campo Dr. Munhoz da Rocha, por ser o patrimônio que 
apresentou condições de análise, visto que o outro patrimônio local, a estação 
ferroviária, estava sendo reconstruída. Com isso, para alcançar o objetivo central foi 
necessário realizar a revisão teórica acerca dos temas que envolvem a discussão 
proposta e recorrer a metodologia qualitativa que proporcionou conhecer, mediante 
a aquisição de representações gráficas (desenhos) e da aplicação dos 
questionários, os elementos significativos que fazem parte da vivência dos 
moradores locais. A partir disto, buscou-se conhecer e analisar os elementos 
condicionantes da realidade vivenciada pelos moradores locais, ou seja, o contexto 
geográfico na relação rural e urbana existente no recorte espacial (a vila) e os 
fatores histórico-econômicos e socioculturais que a conduziram a realidade atual. 
Em seguida a pesquisa se voltou a compreensão do patrimônio cultural, sua 
construção histórica e legislação constituída nas instâncias nacional, regional e local 
como forma de subsidiar a compreensão, para então analisar os dados adquiridos a 
partir da pesquisa de campo, que será apresentado no momento em que a pesquisa 
analisa como os moradores se relacionavam com os patrimônio culturais existentes, 
qual noção possuem, quais significados e importância vinculavam, iniciando pelo 
âmbito abstrato e findando com o objeto que colaborou com a pesquisa, o colégio 
em questão. Os resultados da pesquisa demonstraram que para os moradores 
locais o patrimônio cultural está vinculado a fatores econômicos, através do turismo, 
político, pela possibilidade de investimentos dos governantes, histórico, através da 
consagração da história local e pela memória, que ratifica a história e faz os elos de 
significação simbólica da sociedade local para com o patrimônio cultural. Também 
constatou através do resultado da pesquisa que outras edificações possuem 
condições de serem patrimoniadas. Que a relação rural/urbana existente na vila 
distrital dá a mesma uma particularidade e nova possibilidade de discussão referente 
a espaços como o dos distritos rurais. 
 
Palavras chaves: patrimônio cultural, rural-urbano, distrito, representatividade. 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This dissertation was prepared starting from the assumption that the historical and 
cultural heritage built as architectural representation, consists of meanings and 
symbols that express the identity and historical experiences of a people, while 
contributing to the maintenance of the social memory. With this parameter - 
considering the spatial area, the urban village of the district rural municipal Guaragi, 
Ponta Grossa/PR (with its particularities, peculiarities and context) - the research is 
considered relevant to verify and analyze which one(s) to representative(s) is(are) 
designated to shareholders as a means of demonstrating their importance in the 
collective social site. Thus, for this study of the representation related to heritage was 
investigated, it was decided by the State School Field Dr. Munhoz da Rocha, being 
the equity presented analysis conditions, whereas the other local heritage, the 
railway station, was being rebuilt. Thus, to achieve the central objective of this 
research was necessary theoretical subjects about the issues involving the proposed 
discussion and use qualitative methodology, which helped to know that, through the 
acquisition of graphic representations (drawings) and the questionnaires, the 
significant elements that are part of the experience of local residents. From this, we 
sought to identify and analyze the factors affecting the reality experienced by local 
residents, i.e., the geographical context in relation exists in rural and urban spatial 
area (the village) and the historical-economical and socio-cultural factors that led the 
current reality. Then research turned understanding of cultural heritage, its historical 
construction and legislation established national forums, regional and local level as a 
way to support the understanding, and then analyze the data acquired from the field 
research, to be presented at the time that the research examines how the residents 
were related to the existing cultural heritage, which ones have the notion, which ones 
tied meanings and importance, starting with the abstract framework coming to a 
close and with the object that collaborated with the research, the school in question. 
The survey results showed that for the local population cultural heritage is linked to 
economic factors, through tourism, politics, the possibility of investment of rulers, 
historical, through the consecration of local history and memory, which ones confirms 
the story and makes links of symbolic significance to the local society with cultural 
heritage. Also found through the search result that other buildings have heritage 
conditions. That the rural/urban village existing in the same district gives a particular 
and new possibility of discussion concerning areas such as rural districts. 
 

Keywords: cultural heritage, rural-urban, district, representativeness. 
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INTRODUÇÃO 

 

O patrimônio cultural tem sua existência envolvida por várias formas 

de significação e representação ao longo do tempo. No passado ele esteve 

vinculado à potência e a grandeza representada pelos reis, como no caso do Coliseu 

(Roma), das pirâmides do Egito, em outro momento vinculado a arquitetura do 

edifício mais que ao seu fim ou destinação (CHOAY, 2006). Recentemente com a 

evolução das interpretações que o envolve, este passa a ter como referencia não 

somente edificações que são símbolos da nação (edificações que representam a 

história nacional), mas também as de referencias às instâncias, regional e local.  

É na instância local que esta pesquisa analisa e demonstra qual a 

representatividade designada ao patrimônio cultural por uma comunidade rural-

urbana pertencente à vila do distrito municipal de Guaragi, Ponta Grossa/PR.  

O objetivo central da pesquisa é fundamentado por dois motivos. O 

primeiro considerando as poucas pesquisas acadêmicas realizadas em relação ao 

recorte espacial, a vila de um distrito municipal, e o segundo devido aos estudos 

sobre o patrimônio cultural estarem vinculados, na maioria das vezes, a edificações, 

monumentos e fatos ligados à história nacional e regional, normalmente sediado nos 

principais centros urbanos, onde o contexto e o interesse político de preservação se 

fazem mais presente. No que diz respeito sobre a escolha do recorte espacial e em 

específico na vila do distrito, a discussão segue mediada pelos autores: Wanderley 

(2001), Rua (2002, 2005), Blume (2004), Veiga (2003), Corrêa (2002), Santos 

(2006), que tratam a divisão rural-urbana, a dicotomia e o continuum na relação 

existente nestes espaços e em pesquisas já realizadas no local: Barreto (2011), 

Pretto (2011). Já com relação ao patrimônio cultural, os autores utilizados são Choay 

(2006), Nora (1993), Tuan (1983), Claval (2007), Mesentier (1992), Monastirsky 

(2006), Martins (2011), Silva (2011) que discutem o patrimônio cultural, no seu 

contexto histórico, nas suas significações, simbologias, na relação cultural e 

arquitetônica, além da legislação que envolve o patrimônio cultural nas diferentes 

instâncias nacional, estadual e local.  

Para que o objetivo central fosse contemplado, a construção da 

pesquisa necessitou conhecer, analisar e compreender os elementos condicionantes 

da realidade vivenciada pelos atores sociais locais. Estes elementos condicionantes 

que foram analisados são: o contexto geográfico na relação rural e urbana existente 



19 
 

no recorte espacial, a vila; os aspectos culturais de predominância local; os fatores 

histórico-econômicos que conduziram a realidade atual da vila e, principalmente, a 

relação existentes dos moradores com os patrimônios culturais, qual noção 

possuem, quais significados e importância vinculam ao mesmo, iniciando pelo 

âmbito abstrato e findando com o instrumento que colaborou para a análise o 

Colégio Estadual do Campo Dr. Munhoz da Rocha. Contudo, cabe a ressalva de que 

o estudo sobre o patrimônio cultural também caminha pela ligação do patrimônio 

cultural com a memória, a história e o lugar intermediado pela identificação da 

sociedade local que lhe atribui os vínculos afetivos, significativos e simbólicos. 

Ao propor a análise voltada para o patrimônio cultural edificado, a 

opção pelo colégio em questão se deu pelo fato deste oferecer as condições 

necessárias para colaborar com a pesquisa, devido a sua situação físico-estrutural, 

histórico-social e geográfica para com a vila do distrito. A estação ferroviária, que é o 

outro patrimônio tombado pertencente à vila, mesmo em estado de reconstrução no 

período da pesquisa, está contemplada nas análises.  

Outro ponto que contribuiu para a escolha do colégio foi o fato deste 

fazer parte da construção histórico-geográfica e social enquanto edificação local que 

se relaciona diretamente com a vida de todos (CHOAY, 2006), da comunidade 

escolar e da comunidade do lugar.  

 Como são os sujeitos residentes na vila e no entorno do distrito 

que darão a esta pesquisa a resposta ao objetivo central, foi fundamental conhecer o 

espaço onde habitam e como a cultura destes influencia e sofre influência do 

desenvolvimento e realidade local. 

O desenvolvimento urbano ocorre a partir da necessidade humana 

que constroem as edificações que compõem o espaço como forma de suprir-se de 

coisas indispensáveis ao seu dia a dia nas diversas áreas, como na educação, na 

economia, na política, no comércio e na indústria. É destas áreas que surgem os 

agentes transformadores do espaço, cada qual com seus objetivos e propostas para 

com as edificações e espaços: rural e urbano.  

As edificações são estruturas que mudam de função e significado à 

medida que as ações humanas lhe imputam atribuições. Dentre as atribuições, a de 

educação é a que se faz presente nos prédios escolares registrando a passagem de 

milhares de pessoas ao logo do tempo. Um edifício como este marca o espaço 

urbano, não só por sua edificação, mas também pela lembrança de uma época que 



20 
 

não existe mais. Algo que veio do passado e que está no momento presente como 

acervo de fatos e tradições que inspira e recria em outras gerações a imagem de 

lugar (TUAN, 1983). Assim como ele, outras edificações, que também constituem um 

espaço específico, neste caso o distrito, marcam a imagem do lugar, pois carregam 

consigo uma carga simbólica, histórica e memorial que os monumentaliza enquanto 

edificação de expressão e significância local. 

 O lugar, segundo (TUAN, 1983, p. 6), surge “à medida que os 

conhecemos melhor e o dotamos de valor” pelos sentimentos, afetividades e 

amizades que se constituem e passam a fazer parte da memória. Lugar que não fica 

restrito meramente ao visível, mas que é moldado através de “experiências 

cotidianas que se expressam na linguagem o tornando um ponto de referência 

medido por significados onde a identidade do indivíduo é reforçada e igualmente 

transformada” (FEIBER, 2007, p. 25). 

 Para Silva (1991, p. 122) “... o lugar é uma abstração, se não for 

considerada a população — em sentido amplo — que lhe dá concretude”. O lugar, 

portanto, como “produto da interação humana, é significativo tanto para quem 

observa como para quem o pratica” (FEIBER, 2007, p. 28). E essa interação 

humana é regida pelas ações que justificam suas intencionalidades, que definem e 

organizam socialmente suas relações, se constituindo em processos de significação. 

Estes processos que nos possibilitam interpretar as ações sociais constituem nossas 

culturas (HALL, 2006; SILVA, 1991). 

 Cultura que segundo Claval (2007, p. 89) “é indispensável ao 

indivíduo no plano de sua existência material. Ela permite sua inserção no tecido 

social. Dá uma significação a sua existência e a dos seres que o circundam e 

formam a sociedade da qual se sente membro”. Isso considerando as relações 

sociais que os indivíduos mantêm a partir de um contexto histórico, político, 

econômico e geográfico. É, neste contexto repleto de significados, envolvido pelas 

relações sócio-culturais, históricas, política, econômica, pertencentes a um espaço 

não abstrato, mas constituído de definições, atributos e localidade, onde a 

identidade toma corpo, pelos hábitos, vivências e memórias, que se concebe a 

formação de um patrimônio edificado. 

 Patrimônio edificado que segundo Mesentier (1992) é suporte da 

memória social. E 
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A busca pela memória é também uma busca pela identidade. A memória é 
um poderoso operador na construção da identidade. O património 
construído, a linguagem e os símbolos de uma nação têm uma enorme 
importância para a identidade da população, porque, para além de dar 
sentido às coisas, alimentam a memória. Esta, ao conferir ao grupo sentido 
para o seu passado, identifica-o, contribui para a construção da sua 
identidade (MARTINS, 2011, pp. 28-29). 

  

  O patrimônio possui uma relação com a identidade e a memória 

social, pois expressa a identidade histórica e as vivências de um povo, ou seja, 

“como produzem, reproduzem e transmitem de uma geração a outra, sua memória 

social” (CONNERTON 1989; OLICK 2011 apud RODRIGUES, 2012), ao mesmo 

tempo em que imputam valor, significado e sentido simbólico a edificação 

pertencente a um determinado lugar. 

 A importância dada ao patrimônio edificado é subsidiada por todos 

os elementos que até agora foram apontados, e também por sua configuração na 

sua abrangência espacial. Neste sentido, o lugar, ou seja, a vila do distrito municipal 

apresenta característica de predomínio tanto urbana, quanto rural, o que atribui a 

esta, um traço único e específico que envolve os moradores locais.  

 As peculiaridades existentes tornam o patrimônio local relevante, 

pois este não se encontra em um grande centro urbano, e sim, na vila urbana 

isolada1 do distrito rural de Guaragi, que possui como característica um espaço 

hibrido (SANTOS, 2006), de transição, um continuum (WANDERLEY, 2001; 

SOLARI, 1979; RUA, 2005), onde a maioria da população se percebe enquanto 

rural, ao mesmo tempo em que anseia por modernidades (PRETTO, 2011), que 

possui um contexto histórico-econômico (do município que virou distrito) e sócio-

culturais (dos grupos étnicos) que lhe dão a idiossincrasia (BARRETO, 2011) que 

contribui para a formação territorial. 

Guaragi está localizado a aproximadamente 32 quilômetros da sede 

municipal, pela rodovia PR 151 e PR 438, é um distrito que compõe o município de 

Ponta Grossa e que possui um grau de urbanização, segundo o IBGE, de 97,79% 

(IBGE, 2010), com 2.025,697 km² (IPARDES 2010) de extensão territorial e que, 

devido a essa dimensão espacial, se subdividiu em mais quatro distritos sendo: 

Ponta Grossa (distrito sede), Uvaia, Itaiacoca e Piriquitos, conforme divisão territorial 

                                                

1  Fazem parte dos Distritos Administrativos conforme a Lei nº 8799 de 26/12/2006, Capítulo III Art 4º. 
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de 31 de dezembro de 1963, segundo IBGE (ANEXO C) e a divisão territorial de 

Ponta Grossa — Câmera Municipal de Ponta Grossa — Lei nº 8.799/2006 (ANEXO 

D). Dentre os distritos mencionados, “o distrito de Piriquitos está vinculado à malha 

urbana do município; Itaiacoca tem grande extensão e não tem uma sede distrital 

bem definida. Guaragi e Uvaia possuem vilas definidas” (PRETTO, 2011, p. 36) que 

colaborou para a escolha do recorte espacial.  

 Foram utilizados, para esta pesquisa, dados estatísticos do IBGE; 

documentos históricos do distrito, pesquisas científicas já realizadas no local 

(ANTONIACOMI; KUTAH, 1999; BARRETO, 2011; PRETTO, 2011), documentos da 

Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, pesquisa de campo, com aplicação de 

questionários semi-estruturados (tanto in loco, quanto via internet, através do site 

www.guaragi.com), fontes orais, como forma de subsidiar e compreender a relação 

que os moradores da vila do distrito de Guaragi têm com o patrimônio cultural. 

 O estudo sobre a representatividade do patrimônio cultural (neste caso 

utilizando-se do Colégio Estadual como instrumento que colabora para com esta 

pesquisa) se dá também de forma mnemônica — arte e técnica de desenvolver e 

fortalecer a memória mediante processos artificiais auxiliares — ex: a associação 

daquilo que deve ser memorizado com dados já conhecidos ou vividos; 

combinações, arranjos, imagens... (Dicionário Novo Aurélio da Língua Portuguesa, 

1999, p. 1348). 

 Feitas as devidas considerações acerca do trabalho, apresento em 

linhas gerais os procedimentos metodológicos. Optou-se pela pesquisa 

qualiquantitativa, sendo a qualitativa, segundo Bogdan e Biklen (1982) apud Lüdke; 

André (1986, p.13), a que “envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no 

contato direto do pesquisador com a situação estudada, enfatiza mais o processo do 

que o produto e se preocupa em retratar a perspectiva dos participantes”. Em que 

segundo Minayo (1993)  

[...] se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade 
que não pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo 
de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o 
que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos 
processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 
operacionalização de variáveis (MINAYO, 1993, p. 21-22). 
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 Contudo o processo operacional da pesquisa utilizou dados 

quantitativos e qualitativos, pois ambos se complementam, considerando que a 

realidade abrangida por eles interage dinamicamente (MINAYO, 1993).  

 Para que a opção pela pesquisa qualitativa fosse viabilizada, foi feita 

a observação direta dos elementos da localidade realizando entrevistas a partir da 

aplicação de questionários semi-estruturados (tanto pessoalmente quanto através da 

internet) e a partir da aquisição de representações gráficas por meio de desenhos 

elaborados pelos entrevistados durante a pesquisa de campo. As representações 

gráficas (desenhos/croquis) foram a forma utilizada para verificar e analisar como o 

distrito é visto por seus moradores, como eles expõem, sem o uso da palavra, os 

pontos e os elementos considerados importantes (suas referências) dentro da vila, 

seja por necessidade ou seja por marcar sua memória e história. Com os desenhos 

pode-se observar a noção espacial constituída pela vivência de cada sujeito, se e 

como os patrimônios aparecem em seus croquis. 

 A aplicação dos questionários foi realizada na rua, de casa em casa 

de forma aleatória, também no posto de saúde e no próprio Colégio nos dias 09 e 10 

de agosto de 2012, durante os períodos da manhã, tarde e noite. Foram 

entrevistados vinte moradores (considerando a saturação das respostas), 17 alunos 

do 8º ano do Ensino Fundamental e 27 alunos do 3º ano do Ensino Médio, os quais 

responderam ao questionário elaborado com 10 e 9 questões semi-estruturas 

respectivamente, relacionadas à moradia, à noção espacial do distrito com pontos 

de referências (alguns desenharam), à noção sobre patrimônio (se conhecem e 

sabem da existência de algum no distrito), entre outras (ver Apêndice B).  

 A dissertação encontra-se estruturada em três capítulos: O primeiro 

deles, denominado “O rural e o urbano do município ao distrito. A vila de Guaragi e 

seu contexto histórico-geográfico”, foi desenvolvido em dois momentos, sendo que 

no primeiro buscou-se apresentar as questões urbano-rurais, tanto em seu contexto 

histórico no Brasil ao retratar os aspectos legais que repercutiram na configuração 

do território brasileiro; quanto nas discussões de diversos autores que perpassam da 

dicotomia entre o urbano e o rural ao continuum. E no segundo momento 

considerando a necessidade da análise do contexto apresentado pela vila e seus 

moradores, o capitulo apresentou a história do distrito que se constitui de fases 

muito distintas e sua configuração sócio-estrutural, paralelamente a relações e 
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interações existentes no local. Isso como forma de demonstrar o quadro teórico em 

que se encontram os moradores e os patrimônios culturais na vila do distrito. 

O segundo capítulo, intitulado “Patrimônio Histórico Cultural” 

demonstrou o percurso que o patrimônio teve na Europa, no Brasil, no estado do 

Paraná e em Ponta Grossa, procurando vislumbrar seu histórico, a política que o 

envolveu e envolve para compreender como este é legalmente definido. Sendo que 

no âmbito municipal o Conselho Municipal de Patrimônio de Ponta Grossa - 

COMPAC, que é o órgão regulamentador do patrimônio histórico cultural e artístico 

do município de Ponta Grossa, foi o responsável pelo tombamento do colégio. O 

capítulo também considerou os conceitos e questões que norteiam, especificamente, 

o patrimônio cultural edificado, sua importância histórico-geográfica, seus 

significados e vinculações locais apresentando o patrimônio cultural, o Colégio 

Estadual do Campo Dr. Munhoz da Rocha — Ensino Fundamental e Médio, sediado 

na vila do distrito de Guaragi, Ponta Grossa/PR, com o instrumento que colabora 

nesta pesquisa. 

O terceiro capítulo, “As várias formas de representatividade do 

patrimônio cultural edificado designadas pelos moradores da vila do distrito de 

Guaragi, Ponta Grossa/PR” analisou a pesquisa de campo associando as questões 

teóricas que perpassam pela realidade urbano-rural da vila e, principalmente, por 

aquelas pertinentes ao patrimônio cultural na relação com a comunidade local na 

busca pela resposta aos objetivos propostos. 

 

1 O RURAL E O URBANO DO MUNICÍPIO AO DISTRITO. A VILA DE GUARAGI E 

SEU CONTEXTO HISTÓRICO-GEOGRÁFICO  

 

 As questões urbano-rurais, tanto em seu contexto histórico no Brasil 

(ao retratar os aspectos legais que repercutiram na configuração do território 

brasileiro), quanto nas discussões de diversos autores que perpassam da dicotomia 

entre o urbano e o rural para o “continuum” (SOROKIN; ZIMMERMAN; GALPIN, 

1930, apud LINDNER, ALVES; FERREIRA, 2009, SOLARI, 1979, WANDERLEY, 

2001 e RUA, 2002), projetam a divergência que persiste nas questões teóricas que 

ocasionam dificuldade na construção conceitual e metodológica sobre a definição do 

que é rural e urbano.  
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 Dessa forma, fazer uma abordagem inicial sobre tal situação se 

tornou fundamental para embasar o estudo sobre a relação do urbano e o rural na 

escala local, que é onde a interação social acontece de forma mais intensa devido 

às ligações afetivas e simbólicas existentes. Segundo Pretto (2011, p. 20) “é no 

lugar que os indivíduos tecem suas relações mais subjetivas, e é onde as suas 

peculiaridades ficam mais evidenciadas, pois é construído no cotidiano, no que já foi 

vivido”.  

 Neste sentido, é na escala local, cuja compreensão se busca, que se 

encontra a vila do distrito municipal de Guaragi (espaço de análise deste estudo), 

lugar de relação entre o urbano e o rural, de interação entre a cidade e o campo, 

entre o moderno e o tradicional, sendo um lugar de transição, um “continuum” que 

subsidia a partir da realidade vivenciada por seus moradores a condição de análise 

do problema proposto na pesquisa. 

 Considerando a necessidade da análise do contexto apresentado 

pela vila e seus moradores, no segundo momento deste capitulo apresentar-se-á a 

história do distrito, que se constitui de fases muito distintas e a configuração sócio-

estrutural paralelamente a relações e interações existentes no local. 

 Com isso, esse capítulo foi elaborado para demonstrar em que 

contexto histórico/geográfico e social se encontra o patrimônio cultural, o C.E.C. Dr. 

Munhoz da Rocha e a comunidade da vila do distrito de Guaragi, Ponta Grossa/PR, 

a partir do quadro teórico mencionado. Pois é considerando estas condições que se 

analisará qual a representatividade de um patrimônio cultural para os moradores da 

vila do distrito de Guaragi, Ponta Grossa/PR. 

 

1.1 A DIVISÃO RURAL-URBANA NO BRASIL 

 

 O rural e o urbano, no histórico brasileiro enquanto espaço territorial, 

perpassa por situações que emergem a uma divisão que, muitas vezes, negligencia 

a realidade que os envolve. Divisão que visa aspectos políticos e não respeita 

características estruturais, econômicas, sociais e culturais que se fazem presentes 

nestes espaços, se utilizando de interpretações e interesses. 

 São divisões que surgem amparadas pela legislação nacional.  

Conforme Veiga (2003) expõe a definição de cidade vigente, é fruto do Estado Novo, 

que a partir do “Decreto-Lei 311 de 1938 transformou em cidades todas as sedes 
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municipais existentes, independentes de suas características estruturais e 

funcionais” (VEIGA, 2003, p.2). Segundo o autor, a partir disso, ínfimos povoados, 

ou simples vilarejos se tornaram cidades. Sendo que para isso, as futuras cidades 

precisariam possuir pelo menos duzentas casas, e para as vilas (sede de distritos), 

exigir-se-ia um mínimo de trinta moradias. O autor coloca, ainda, que “todas as 

localidades que naquela data eram ‘cabeça de município’, passaram a ser 

consideradas urbanas, mesmo que sua dimensão fosse muito inferior ao requisito 

mínimo fixado para as novas” (VEIGA, 2003, p. 2). 

 Posteriormente a este primeiro momento, outras modificações legais 

aconteceram, mas a dissonância da divisão no território brasileiro ainda 

permaneceu. A partir de 1991, o IBGE efetuou mudanças significativas e passou a 

utilizar três tipos de categorias definidas como urbanas e quatro tipos de 

aglomerados rurais. Sendo consideradas urbanas: as áreas urbanizadas e não-

urbanizadas2 de acordo com a intensidade da ocupação humana e áreas urbanas 

isoladas, regidas por leis municipais, ficando separadas por sede municipal, distrital, 

área rural ou outro limite legal. Já as áreas rurais passam a ser aglomerados rurais 

do tipo extensão urbanos, que ficam situados fora do perímetro urbano, desde que 

eles sejam extensão de uma cidade ou vila; o povoado é considerado aglomerado 

rural isolado sem caráter privado ou empresarial, que disponha do mínimo de 

serviços e equipamentos, onde os moradores exerçam atividades econômicas; e 

núcleo aglomerado rural isolado que pertença a um único proprietário e outros 

aglomerados, os quais não representam as características de nenhum dos outros 

três (IBGE, 2001). 

 Veiga (2003) complementa que 

Os resultados dos Censos Demográficos — segundo os quais a taxa de 
urbanização teria passado de 67,6% em 1980, para 75,6 em 1991, e 
81,23% em 2000 - correspondem unicamente a uma convenção normativa 
cujo intuito foi uniformizar a divisão territorial brasileira para o Censo de 
1940 (VEIGA, 2003, p.3). 

  

 Os apontamentos feitos por Veiga (2003) são visíveis quando 

comparados com o quadro da população brasileira, pois o crescimento populacional 

passou por alterações consideráveis entre o meio rural e urbano, coincidentemente 

nos períodos apontados pelo mesmo. 
                                                

2 São aquelas legalmente definidas como urbanas caracterizadas por ocupação predominantemente 
de caráter rural (IBGE, 2001, p. 16). 
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Tabela 01 — População urbana, rural e total. Brasil, 1900-2010 

Anos População 
Urbana 

População Rural Total 

1900 - - 17.318.556 
1920 - - 30.635.605 
1940 12.880.182 28.356.133 41.236.315 
1950 18.782.891 33.161.506 51.944.397 
1960 31.303.034 38.767.423 70.070.457 
1970 52.084.984 41.054.053 93.139.037 
1980 80.436.409 38.566.297 119.002.706 
1991 110.990.990 35.834.485 146.825.475 
1996 123.076.831 33.993.332 157.070.163 
2000 137.953.959 31.845.211 169.799.170 
2010 160.925.792 29.830.007 190.755.799 

Fonte: Censos Demográficos IBGE  
Organização: GRILO, R. B. (2012) 
 

 O crescimento populacional, apresentado na tabela, segue 

acompanhado pela constante alteração populacional entre a distribuição rural e 

urbana durante décadas, em que se vê, respectivamente, a redução de uma, 

perante a ampliação da outra, acentuando-se principalmente a partir dos anos 1980.  

 Os dados apresentados na tabela ratificam a situação na qual se 

estabeleceu, a partir da determinação do que vem a ser considerado área urbana na 

legislação vigente, colaborando para um aumento considerável da população 

urbana. Para Veiga (2003, p. 5) “é inaceitável, portanto, que essa taxa oficial 

continue a ser entendida como indicador da real distribuição populacional 

urbano/rural, característica básica da configuração territorial de qualquer espaço”. 

 A aparente ocupação entre os espaços, rural e urbano, não se deu 

somente pelos condicionantes estruturais, econômicos, funcionais e sociais 

pertinentes a cada década, mas principalmente pela política em sua interpretação 

sobre a delimitação territorial no ato de redigir a legislação. Isso demonstra que 

São inúmeras as dificuldades conceituais e metodológicas impostas, há 
tempos, aos formuladores de políticas de planejamento público, aos 
demógrafos e aos pesquisadores de diversas áreas do conhecimento que, 
obrigatoriamente, se deparam com as inadequações existentes na definição 
do que seja rural e urbano no Brasil. A superação definitiva desse problema 
parece distante uma vez que, como se não bastasse à vigência de uma 
legislação anacrônica3, deve-se admitir a carência de investimentos teóricos 

                                                

3 Decreto-lei 311 de 1938. 



28 
 

e de esforços empíricos voltados para a compreensão do tema (REIS, 
2006, p.2). 

 

  Essa dificuldade presente é reflexo da legislação do século 

anterior, na década de 1930, num momento em que a sociedade brasileira era 

considerada basicamente rural. Naquele período, a legislação que buscava 

uniformizar a partir de requisitos mínimos, permitiu que a delimitação territorial fosse 

definida por cada município, onde muitas vezes, de acordo com sua necessidade, 

determinam-se os limites sem se preocupar em fazer um estudo que respeite a 

realidade que envolve a área rural e urbana.  

... a população brasileira ao longo do Século XX teve sua passagem de uma 
população basicamente rural durante toda a primeira metade do século para 
uma situação de larga predominância urbana ao final do século. Assim, 
enquanto a população classificada como urbana em 1950 correspondia a 
cerca de 36% do total da população brasileira, a cifra referente ao ano 2000 
atingia mais de 81%. Esse crescimento da população urbana não reflete 
apenas as fortes migrações de origem rural, como também o significativo 
crescimento natural das próprias áreas urbanas e a incorporação de novas 
áreas, que passaram a ser classificadas como urbanas nos censos mais 
recentes (SILVA; BARBOSA, IBGE, 2006, p. 48-49). 

  

 Como colocado, a questão populacional está ligada tanto a migração, 

como também a incorporação de novas áreas, antes rurais, agora urbanas que 

tiveram suas alterações feitas amparadas com base na legislação vigente. 

 Mas, independente da migração da população ou da nova 

classificação (como urbana) as áreas rurais não deixam de existir, pois ainda 

mantêm sua essência e suas características primordiais. 

 São essas características primordiais que devem ser verificadas e 

consideradas nas realidades locais. É neste sentido que esta pesquisa apresenta as 

discussões acerca das relações que envolvem o rural e o urbano, pois estas 

relações devem ser consideradas na pesquisa por envolver a comunidade e o 

patrimônio cultural edificado que é instrumento da pesquisa que se encontram 

presentes na vila municipal do distrito de Guaragi, Ponta Grossa/PR. 

 

1.2 URBANO E RURAL, AS RELAÇÕES QUE VÃO DA DICOTOMIA AO 

CONTINUUM  

 

 Para vislumbrar a mudança que houve da predominância do rural 

para o urbano, não basta se ater apenas aos dados estatísticos e a legislação, é 
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necessário também conhecer as discussões teóricas sobre a dicotomia e o 

continuum que envolvem estes espaços. Assim, apresentar as considerações sobre 

o rural e o urbano se faz pertinente, lembrando que o urbano, segundo o IBGE 

(2000), é caracterizado por construções, arruamentos e intensa ocupação humana.  

A 

[...] cidade aparece aos nossos olhos como uma aglomeração de pessoas, 
mercadorias e capital. Do ponto de vista do sistema capitalista, a cidade se 
apresenta como uma aglomeração que objetiva a produção. Neste sentido, 
ela aparece como condição geral do processo de produção capitalista, 
viabilizando também os processos de circulação, distribuição e troca. O 
urbano é, assim, concentração de população, instrumento de produção, do 
trabalho, dos serviços, de consumidores, reserva de mão-de-obra. Para o 
produtor, a cidade aparece como equipamento e infraestrutura produtiva. Já 
do ponto de vista do consumidor é um bem de consumo coletivo (habitação, 
transporte, lazer, ócio), algo mais que um amontoado de homens e 
edificações. Enquanto forma que assume o espaço urbano, a cidade é 
trabalho social materializado; portanto produto do homem e das 
necessidades de seus habitantes. Os prédios, as ruas, os parques, a 
iluminação, os carros e meios de transportes, os pontos de ônibus etc., que 
para nós caracterizam a cidade, são elementos produzidos pelo homem no 
processo de trabalho (CARLOS, 1998, pp. 59-61). 

  

 Todos os apontamentos feitos pela autora com seus aspectos e 

características, demonstram que o urbano se difunde como desenvolvido e 

moderno, pois traz, em sua estrutura, as inovações e o suporte à necessidade 

humana em vários setores como saúde, comércio, indústria, entretenimento, político-

administrativo, cultural, e assim por diante. Dessa forma, o urbano torna-se, segundo 

a visão de alguns autores, como predominante com relação ao rural, que apesar de 

possuir modernidades, este não as apresenta de forma tão significativa e 

abrangente. Mas as discussões sobre o urbano e o rural não param neste quesito, 

elas seguem rumo à transição entre estes espaços, que vão desde a dicotomia até 

um continuum, com urbanidades e novas ruralidades que serão mais bem 

demonstradas a seguir como forma de subsidiar a análise da realidade apresentada 

pela vila municipal do distrito de Guaragi. 

 No que diz respeito às definições clássicas sobre o rural, estas se 

colocam de forma dicotômica ao urbano, até mesmo como o oposto em algumas 

discussões científicas. De acordo com Blume (2004), os primeiros debates surgem 

sistematizados a partir de uma visão onde o rural possui uma realidade específica e 

oposta ao urbano, isso tendo como base os estudos de Ferdinand Tönnies sobre as 

diferenças entre comunidade e sociedade. O que gerou a corrente denominada de 

dicotomia, devido ao antagonismo dualístico existente sobre o rural. 
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 Seguindo esta corrente, as discussões feitas por Sorokin, 

Zimmerman e Galpin (1930) surgem na época como uma perspectiva do continuum 

rural/urbano numa variação analítica do enfoque dicotômico, onde mais tarde (1981), 

segundo LINDNER; ALVES; FERREIRA (2009), buscava-se delinear as diferenças 

sociológicas fundamentais a respeito do rural e do urbano que segundo  

os autores essa definição deveria ser uma definição composta, ou seja, a 
combinação de vários traços típicos e não levando em conta apenas uma 
característica. Na concepção de Sorokin, Zimmerman e Galpin (1981), entre 
o rural e o urbano existiriam nove diferenças fundamentais: as diferenças 
ocupacionais, as quais gerariam outras diferenças. Nesse caso o habitante 
do rural estaria ocupado com a agricultura, ou seja, a coleta e cultivo de 
plantas e animais; as diferenças ambientais, nas quais os trabalhadores 
rurais trabalhariam mais ao ar livre em contato com a natureza, ao contrário 
das populações urbanas que estariam em um ambiente artificial da cidade; 
as diferenças no tamanho das comunidades, onde existiria uma correlação 
negativa entre o tamanho da comunidade e a percentagem da população 
ocupada na agricultura; as diferenças na densidade populacional, nas quais 
as comunidades de agricultores teriam uma densidade populacional mais 
baixa do que das comunidades urbanas; as diferenças na homogeneidade e 
na heterogeneidade das populações, nas quais as populações das 
comunidades rurais tenderiam a ser mais homogêneas em suas 
características psico-sociais; as diferenças na diferenciação, estratificação e 
complexidade social, na qual população do campo seria mais homogênea, 
enquanto os aglomerados urbanos seriam marcados por uma complexidade 
maior manifesta em uma maior diferenciação e estratificação social; as 
diferenças na mobilidade social, pois a classe urbana seria mais móbil e 
dinâmica que a rural, deslocando-se mais de lugar, de ocupação, de 
posição social, da riqueza para a pobreza e vice-versa; as diferenças na 
direção da migração, pois correntes de população indo do campo para a 
cidade são maiores que as da cidade indo para o campo; as diferenças no 
sistema de integração social, pois os moradores rurais teriam contato com 
menor numero de pessoas, porém estes seriam mais diretos e duradouros 
do que os dos moradores da cidade (LINDNER; ALVES; FERREIRA, 2009, 
p. 3). 

 

 Todas as diferenças apresentadas contribuíram para que a dicotomia 

se perpetuasse no coletivo social, atrelando a isso também conceitos que rotulavam 

os residentes desse espaço como atrasados em todos os sentidos. Contudo, essa 

dicotomia passa a ser questionada e passa a sofrer objeções. Essas objeções 

partem da observação de que entre o meio rural e o urbano existiria uma gradação 

infinita, em outras palavras um contínuo (SOLARI, 1979). 

 Sendo assim, se faz pertinente considerar essa gradação, esse 

contínuo como trata Solari (1979), pois não poderia existir apenas o rural e o urbano 

sem algo que intermediasse essa relação.  

 Nesse sentido Wanderley (2001), coloca que o conceito continuum 

rural-urbano ou de urbanização do campo é discutido a partir de duas vertentes, 

sendo que a primeira parte da visão “urbano-centrada” (grifo da autora) de Rambaud 
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(1973) favorece o polo urbano do continuum como dominante e desenvolvido, e o 

polo rural, visto como atrasado por sucumbir a influência avassaladora do urbano. Já 

na segunda vertente ela aponta a relação que aproxima e integra esses dois polos 

extremos, colocando que a hipótese central, mesmo ressaltando as semelhanças e 

a continuidade, não destrói as particularidades destes, e não representa o fim do 

rural. Segundo a autora, nessa concepção “o continuum se desenha entre um polo 

urbano e um polo rural, distintos entre si e em intenso processo de mudança em 

suas relações” (WANDERLEY, 2001, p. 32-33).  

 É importante considerar as nominadas diferenças como 

especificidades dos espaços representados, em que ela, a autora, coloca o espaço 

rural também como “ator coletivo” (grifo da autora) manifestado no plano das 

identificações e das reivindicações na vida cotidiana (WANDERLEY, 2001). O que 

propõe uma ligação do rural e do urbano. Ou seja, a mesma autora dá 

interpretações distintas a realidade destes espaços. 

  Além destas posições e análises apresentadas há ainda os teóricos 

que divergem em suas concepções acerca da divisão e da relação sobre o urbano e 

o rural. Sendo importante lembrar que alguns teóricos cogitam, a partir das reflexões 

feitas em seus estudos, o fim do rural, como é o caso de José Graziano da Silva 

(1997), quando trata do novo rural brasileiro e também do Octavio Ianni (1996) ao 

discutir o mundo agrário a partir da era do globalismo, ambos apontados na análise 

feita por Rua (2002). 

 Rua (2002) demonstra através de uma citação de Ianni (1996) como 

este vislumbra a dissolução das fronteiras entre campo e cidade, 

Acontece que faz tempo que a cidade não só venceu como absorveu o 
campo, o agrário, a sociedade rural. Acabou a contradição cidade e campo, 
à medida que o modo urbano de vida, a sociabilidade burguesa, a cultura 
do capitalismo, o capitalismo como processo civilizatório invadem, 
recobrem, absorvem ou recriam o campo com outros significados 
(IANNI,1996, p. 60). 
 

 O autor também menciona Graziano da Silva (1997, p. 78) quando 

este advoga sobre “a necessidade de políticas públicas que desprivatizem os 

espaços rurais agropecuários no País, criando povoados rurais urbanizados” (Rua, 

2002, p. 30). 

 Os apontamentos feitos por Rua (2002) demonstram que as 

discussões feitas, tanto por Graziano (1997) quanto por Ianni (1996), conduzem a 
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relação urbano-rural para uma homogeneização dos espaços, onde um absorverá o 

outro, sendo que nesta relação o rural será absorvido pelo urbano. 

 Mas Rua (2002) não se restringe apenas às colocações de Graziano 

(1997) e Ianni (1996), ele apresenta seus opositores, que mesmo sendo da linha 

social-crítica, contrapõe-se a posição sobre o fim do rural, sendo eles (os opositores) 

Carneiro (1998), Veiga (2000), Alentejano (2000), Abramovay (2000), que pensam a 

relação rural/urbana como o lugar no qual existem trocas, ao mesmo tempo em que 

se mantêm preservadas as características de cada um. Situação que esboça a 

necessidade de um reconhecimento segundo Carneiro (1998), e de uma valorização 

do rural aponta Veiga (2000), demonstrando a partir da compreensão de Abramovay 

(2000) que o rural não é um residual do urbano. A contraposição posta pelos autores 

em suas discussões teóricas, exposta por Rua (2002), reforça a importância da 

discussão sobre a relação urbano-rural a partir do continuum, em que não se congita 

o fim do rural mais sim existência de uma relação e interação mais direta entre 

estes. 

 O autor ainda coloca que hoje não se pode pensar o velho continuum 

(grifo do autor) rural-urbano como visto por Wirth (1976, p. 92)4, pois segundo o 

mesmo é “necessário levar em conta que o modo de pensar, agir e produzir típico 

das cidades expande-se, até as mais remotas áreas rurais” (RUA, 2002, p. 37), e 

isso acontece sem que se perca a especificidade de cada um.  

 Para Rua (2005, p. 9), “o rural e o urbano fundem-se, mas sem se 

tornarem a mesma coisa, já que preservam suas especificidades”. As 

especificidades do urbano e do rural se encontram e se fazem presentes num 

determinado recorte espacial, demonstradas por aspectos físicos, nas edificações e 

infraestruturas, por aspectos econômicos, no predomínio do tipo de recurso de 

capital-financeiro e principalmente por aspectos socioculturais a partir de suas 

práticas, técnicas, ações, percepções, tradições. É neste sentido que ao nos 

deparamos com realidades como a da vila do distrito de Guaragi que a colocação de 

Rua (2005) se faz pertinente, o que veremos no segundo momento deste capítulo. 

 Ainda cabe ressaltar que as especificidades constituídas durante o 

processo histórico local contribuem para a composição da memória individual e 

                                                

4 Wirth, 1996, p. 92, (mencionado por Rua, 2002, p. 37) sugeria que à medida que um lugar mudava 
de tamanho, mudava, também, suas características, existindo uma escala de tipos que iam da cidade 
mais povoada aos núcleos rurais mais remotos. 
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coletiva, que por sua vez é reproduzida nas gerações atuais advindo dos seus 

antepassados, o que Bourdieu (2009) chama de “habitus”. O autor coloca ao discutir 

as estruturas, habitus, práticas, em seu livro “O Senso prático” (2009) que 

É na medida e somente na medida em que os habitus são a incorporação 
da mesma história – ou, mais exatamente, da mesma história objetivada no 
habitus e nas estruturas – que as práticas que engendram são mutuamente 
compreensíveis e imediatamente ajustadas às estruturas e também 
objetivamente combinadas e dotadas de um sentido objetivo ao mesmo 
tempo unitário e sistemático, transcendente às intenções subjetivas e aos 
projetos conscientes, individuais ou coletivos (BOURDIEU, 2009, p. 95). 

 

 Esta situação remete a todos aqueles que compõem uma classe ou 

grupo como algo comum entre estes, em que as experiências, sejam individuais ou 

coletivas, são vivenciadas e compartilhadas não só, mas também em lugares 

comuns que resulta da homogeneidade das condições de existência constituída ao 

longo dos anos.  

 Esta existência está condicionada aos aspectos da vida local, que ao 

considerar um recorte espacial específico como a vila do distrito, envolve o resultado 

do encontro entre o rural e o urbano, “devendo este ser entendido como o processo 

de valorização do potencial econômico, social e cultural da sociedade local” 

(WANDERLEY, 2001, p. 34) onde a nova ruralidade (WANDERLEY, 2000) que 

advém das mudanças ocasionadas ao longo das décadas, realizadas pela 

sociedade local e por seus governantes ao viabilizarem recursos e incentivos para a 

modernização e melhoria do espaço rural agregam a este novas funções sem 

caracterizar o seu fim. 

 Nesse sentido, Rua (2002) apresenta como exemplo os recursos 

utilizados pelo Estado do Rio de Janeiro, onde verbas comprometidas serviram 

como acelerador de “urbanidades” (grifo do autor), “ao incentivar a construção e 

melhoria da rede viária, da rede de postos de saúde e da rede escolar, dentre outras 

inovações” (RUA, 2002, p. 35). As urbanidades que passam a fazer parte do 

contexto local, inicialmente por uma necessidade, de certa forma influenciam e 

colaboram para a absorção de novo códigos, símbolos e valores. 

 O autor, ainda, trata a urbanidade e a nova ruralidade, que envolve a 

relação rural-urbana, sem a intenção de criar conceitos novos que obstaculizem 

mais ainda a discussão, porém procura demonstrar por um novo ângulo de visão e 
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análise de que a “urbanidade no rural”5 (grifo do autor) seria toda manifestação do 

urbano em área rural sem que se trate esse espaço formalmente como urbano e que 

a “nova ruralidade” (grifo do autor) enfatiza de forma mais adequada a força do rural 

diante do urbano que, sem dúvida, comanda o processo de reestruturação espacial 

no mundo contemporâneo. Dessa forma, as novas ruralidades são a forma como o 

espaço rural absorve instrumentos urbanos sem perder sua essência. 

 A modernidade presente no mundo contemporâneo possibilita 

alterações a partir das relações socioeconômicas no meio rural e nas atividades não 

agrícolas exercidas pelas famílias rurais, as quais passam a ser importante objeto de 

análise de muitos pesquisadores (BALSADI, 1997; SILVA, 1997, 2001; 

SCHNEIDER, 1999; MATTEI, 1999; entre outros), intrigados com a crescente 

formação de diferentes atividades e também pela atração que o rural vai 

despertando na população urbana, bem como a forma com que as famílias rurais 

vão respondendo a essas demandas. 

 O meio rural seria, então, um espaço diferenciado, não sendo mais 

apenas um lugar de produção agropecuária, mas um meio capaz de proporcionar a 

população urbana padrões de residência bastante específicos, além de ser espaço 

para formas de lazer ligadas ao contato com a natureza (WANDERLEY, 2002). Isso 

é  

fundamental demonstrar que, apesar das inegáveis transformações sociais, 
econômicas, culturais e espaciais resultantes do desenvolvimento do 
fenômeno urbano, o rural não deixou nem deixará de existir, apenas teve e 
está tendo o seu significado alterado (ALENTEJANO, 2003, apud MONTES, 
2006, p. 33). 

 

 Comungando dessa linha de pensamento Carneiro (1998) escreve 

que 

As transformações na comunidade rural provocadas pela intensificação das 
trocas com o mundo urbano (pessoais, simbólicas, materiais...) não 
resultam, necessariamente, na descaracterização de seu sistema social e 
cultural. A heterogeneidade social, ainda que produza uma situação de 
tensão, não provoca obrigatoriamente a descaracterização da cultural local. 
(CARNEIRO,1998, p. 58) 

 

                                                

5 “Urbanidades” seriam todas as manifestações do urbano (mas nem sempre de origem urbana), em 
áreas rurais, sem que, por isso, se identifique tais espaços como urbanos. As “urbanidades” são 
constituídas por uma enorme gama de manifestações que vão desde a melhoria da infraestrutura e 
dos meios de comunicação até a aposentadoria e novas formas de lazer (RUA, 2002, p. 41). 
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 As trocas advindas do mundo urbano e as transformações ocorridas 

por meio de investimentos e necessidades contemporâneas são imputadas aos 

espaços locais, contudo, estas se agregam como novos elementos que contribuem 

na construção local que as recebe adaptando-as ao seu meio. Esta situação as 

torna parte integrante da realidade que permeia o espaço rural sem retirar ou 

destruir sua essência, apenas dá ao espaço local mais significados e recursos e a 

sociedade mais afirmação em seus movimentos locais. 

 De acordo com Veiga (2004) tornou-se cada vez mais forte nos 

últimos anos um fenômeno novo em todas as sociedades mais desenvolvidas, que 

diz respeito à atração que os espaços rurais exercem e que resulta do grande 

aumento da mobilidade com um crescente leque de deslocamentos. Segundo o 

autor, nos últimos tempos, “as principais vantagens comparativas voltaram a serem 

riquezas naturais, mas de outro tipo. São os encantos do contexto rural — beleza 

paisagística, tranquilidade, silêncio, água limpa, ar puro — todas ligadas à qualidade 

do meio ambiente natural” (VEIGA, 2004, p. 4). Essas características que atraem 

cada dia mais pessoas oriundas do meio urbano demonstram as especificidades 

entre estes espaços, onde 

o “rural” é um modo particular de utilização do espaço e de vida social. Seu 
estudo supõe, portanto, a compreensão dos contornos, das especificidades 
e das representações deste espaço rural, entendido, ao mesmo tempo, 
como espaço físico (referência à ocupação do território e aos seus 
símbolos), lugar onde se vive (particularidades do modo de vida e referência 
identitária) e lugar de onde se vê e se vive o mundo (a cidadania do homem 
rural e sua inserção nas esferas mais amplas da sociedade) (KAYSER, 
1990, p. 13 apud WANDERLEY, 2000, p. 87). 

  

 Permitindo que essas características sejam percebidas pela 

sociedade capitalista que é apresentada em grande porcentagem como urbana, o 

novo olhar para o rural e sua ruralidade acontece e valoriza o que ele demonstra 

como atributos qualitativos e atraentes. 

Nestes termos não podemos entender a ruralidade hoje somente a partir da 
penetração do mundo urbano-industrial no que era definido tradicionalmente 
como “rural”, mas também do consumo pela sociedade urbano-industrial, de 
bens simbólicos e materiais (a natureza como valor, e os produtos 
“naturais”, como exemplo) e de práticas culturais que são reconhecidas 
como sendo próprias do mundo rural. (CARNEIRO,1998, p. 59) 

 

Não sendo somente algo a ser consumido pela sociedade urbana 

como aponta a autora, o rural também projeta o reflexo do desenvolvimento 

tecnológico que chega cada vez mais a sua realidade, se infiltrando e colaborando 
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para modificações que não significam mudanças profundas no espaço ora 

mencionado, mas uma absorção que dá a seus habitantes conforto e a possibilidade 

de uma interação maior ao mundo globalizado e capitalista do qual fazem parte. Ou 

seja, o rural mesmo agregando novas formas em seu espaço, ainda sim preserva 

sua identidade primordial, que se torna atraente aos olhares  dos citadinos. E essas 

manifestações, segundo Rua (2002), são fruto da expansão da urbanização para 

áreas rurais, que coexistem como aquelas que resultam de movimentos de 

afirmação do local, tornando-se pares dialéticos interagentes. 

 Dessa forma, é possível constatar que os meios, rural e urbano, 

interagem de forma específica com cada local (envolvidos pelo sistema capitalista, 

pelas relações sociais, históricas, culturais e geográficas), que acarretam extensa 

dificuldade na definição da espacialização das áreas rurais e urbanas, tanto para a 

academia quanto para os municípios existentes por esse país a fora.  

A separação entre o que é rural e urbano no Brasil, a exemplo do que já 
aconteceu com os países desenvolvidos, também passa a se tornar cada 
vez mais desnecessária diante de uma realidade cada vez mais complexa, 
que demonstra que estes conceitos se interpenetram mais a cada dia. De 
fato, é impossível realizar um recorte espacial perfeito diante de toda a 
complexidade de uma realidade composta por diferentes níveis de 
integração e distanciamento entre os espaços rurais e urbanos. Mas para 
fins de planejamento e formulação de políticas de desenvolvimento rural e 
urbano, torna-se coerente a realização de algumas subdivisões que não 
buscarão, necessariamente, a total superação entre as insuficiências 
teóricas e empíricas do que seja rural e urbano no Brasil, constituindo-se 
em uma alternativa que possui sua viabilidade justificada por razões de 
ordem prática (REIS, 2006, p. 12). 

 

 E é neste contexto que muitos municípios brasileiros subdividem seu 

território buscando uma forma de organização político-administrativa para a 

realidade rural e urbana. Também é nesse contexto apresentado que as discussões 

acadêmicas seguem analisando a trajetória que envolve estes espaços na busca por 

explicações e conceitos sobre o rural e o urbano. 

 Com isso, é fundamental ao ser propor a pesquisa, que esta busque 

informações que permitam analisar a realidade do recorte espacial, não se atendo 

apenas a legislação que busca a viabilidade político-administrativa, mas 

principalmente a partir do olhar geográfico considerando as relações sócio-culturais 

e histórico-econômicas que envolvem o objeto de estudo (que nesta pesquisa é a 

representatividade de um patrimônio cultural para a comunidade da vila do distrito 

municipal). Pois é na particularidade e especificidade do espaço geográfico 
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(delimitado pelo recorte espacial) que se encontram todos os elementos que 

propiciaram a análise que conduzirá a compreensão de como o rural e o urbano se 

fazem presentes, tanto na estrutura física como no contexto social. Considerando 

esta necessidade que se apresentará a vila do distrito de Guaragi, Ponta Grossa/PR 

para compreender como o rural e o urbano se fazem presentes e influenciam a 

sociedade local. 

 

1.3 O DISTRITO MUNICIPAL DE GUARAGI, PONTA GROSSA/PR — A HISTÓRIA 

E A SUA CONFIGURAÇÃO SÓCIOESTRUTURAL 

  

UM REPTO 

 

Oculta, no Rincão da Soledade, 

verte, do barranco, a Fonte do Bicão, 

parece alguém, chorando de saudade, 

dos velhos tempos, que tão longe vão. 

Ousados sertanistas demarcaram, 

entre o Guaraúna e o Tibagi, 

a Fonte do Bicão, e ali fundaram, 

Bela Vista... Entre Rios... Guaragi! 

Três nomes e três fases bem distintas, 

da existência e da historia do lugar: 

o povoado e o município, glórias extintas, 

e o distrito, bastião remanescente 

dum épico passado secular, 

é um repto para a luta, novamente. 

 

Guaragi, 1963 

 

Porthus Mariani 
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Fotografia 01 – Guaragi 
Fonte: OLIVEIRA Jr. (folheto, 2004) 



39 
 

1.3.1 O município que se tornou distrito 

 

 Guaragi, atual distrito de Ponta Grossa, segundo registro 

(ANTONIACOMI; KUTAH, 1999) possui duas versões sobre sua história. Na primeira 

delas, seu início está relacionado ao caminho das tropas do estado do Paraná, pois 

era ponto de passagem da expedição à Fazenda Carrapatos que almejava os 

campos de Guarapuava. Na segunda versão, nos primeiros anos do século XIX, 

durante a passagem dos bandeirantes, um deles, o paulista Antônio de Almeida, 

ficou prisioneiro de uma tribo Tupi existente no lugar, sendo solto por uma índia que 

por ele se apaixonou e com ele fugiu. Anos depois, Antônio Souza de Almeida, 

chega a região e reconhece o lugar, fixando-se ali entre os rios, cuja vista 

denominou, chamando o lugar de Bela Vista. 

 Com base em autores como Holzman (1975), Chama (1981), Lowen 

(1990), Micele (2005), Bauchrowitz (2009), Barreto (2011), Pretto (2011) esta 

dissertação segue a história da primeira versão, Guaragi, inicialmente localizada no 

perímetro da Fazenda Carrapatos (Figura 1 — Bairro sinalizado pelo nº 3), surgiu 

entre os anos de 1823 e 1879 na divisão territorial da Paróquia de Sant’Ana de 

Ponta Grossa,  situado entre os rios Tibagi ao norte, Santa Rita ao leste, Turvo ao 

sul e Guaraúna ao oeste, onde viajantes se instalaram e iniciaram o povoamento.  
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Figura 01 – Mapa do Território da paróquia de Sant’Ana de Ponta Grossa, 1823-1879  
Fonte: GONÇALVES; PINTO; (1983, p.20) 
 

 
 Com o desenvolvimento local, houve a necessidade de fundar à 

freguesia, cujo nome de Bela Vista lhe foi dado pela lei nº 909 de 25 de agosto de 

1881. 

 Bela Vista tornou-se, então, município de Entre Rios, Comarca de 

Ponta Grossa pelo decreto nº 117 de 04 de outubro de 1890. O lugar recebeu levas 

de imigrantes poloneses, italianos, alemães entre outros. E a maioria da população 

daquele período vivia da agricultura de subsistência com o cultivo de milho, feijão, 

mandioca e criação de animais para consumo e trabalho. 
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Fotografia 02 – Entre Rios 
Fonte: http://www.guaragi.com/fotos-antigas 
Acesso em: 08/04/2012 
 

 Entre Rios era uma pequena cidade em desenvolvimento e, no ano 

de 1891, recebeu a fundação da agência dos Correios e a construção da Estação 

Ferroviária (Roxo-Roiz), passagem da estrada de ferro São Paulo — Rio Grande 

(fotografia 03). Conforme consta na página de “Estações Ferroviárias do Brasil” 

(disponível em: http://www.estacoesferroviarias.com.br/pr-tronco/guaragi.htm) a 

Estação Ferroviária, foi inaugurada com o nome de Entre Rios e, em meados de 

1940, teve alteração para Guaragi. Foi tombada como patrimônio cultural pelo 

COMPAC no ano de 2002. Segundo a reportagem em 2003 (fotografia 05) a estação 

estava abandonada e foi incendiada em 2005. O mato crescido tomava conta da 

plataforma e do antigo local da estação, onde uma pequena construção 

demonstrava o abandono (fotografia 06). Em agosto de 2009, a reconstrução da 

estação em local foi anunciada após audiência realizada pela 2.ª Vara Federal de 

Ponta Grossa, em decorrência de uma Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério 

Público Federal e pelo Ministério Público do Paraná. De acordo com a ALL, o 

Instituto ALL de Educação e Cultura iria disponibilizar R$ 60 mil para que a prefeitura 

de Ponta Grossa realizasse as obras de recuperação da estação. Segue abaixo 

imagens destes períodos segundo demonstra a reportagem. 
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Fotografia 03 – Estação Ferroviária de Entre Rios – 1930 – Autor: Flávio Cavalcanti 
Fonte: http://www.estacoesferroviarias.com.br/pr-tronco/guaragi.htm 
Acesso: 28/04/2013 
 

 
Fotografia 04 – Estação Ferroviária de Guaragi – 1997 – Autor: Rogério Hass 
Fonte: http://www.estacoesferroviarias.com.br/pr-tronco/guaragi.htm 
Acesso: 28/04/2013 
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Fotografia 05 – Estação Ferroviária de Guaragi – 2003 – Autor: Nilson Rodrigues 
Fonte: http://www.estacoesferroviarias.com.br/pr-tronco/guaragi.htm 
Acesso: 28/04/2013 

 
Fotografia 06 – Estação Ferroviária de Guaragi – 2005 – Autor: Nilson Rodrigues 
Fonte: http://www.estacoesferroviarias.com.br/pr-tronco/guaragi.htm 
Acesso: 28/04/2013 
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Fotografia 07 – Estação Ferroviária de Guaragi – 2012 – Autor: Tiago Tereda 
Fonte: http://www.estacoesferroviarias.com.br/pr-tronco/guaragi.htm 
Acesso: 28/04/2013 

 Retomando o processo histórico do distrito, mais tarde, no ano de 

1911, instalou-se o sistema de telefonia. No município, também havia um teatro no 

qual, em função da rede ferroviária, companhias de vários locais vinham se 

apresentar, além da própria população que apresentava suas próprias peças teatrais 

(fotografia 08). 
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Fotografia 08 – Estação Ferroviária de Entre Rios – Autor: Ademar Skalinski 
Cartaz da Peça de Teatro – Autor: desconhecido 
Fonte: http://www.guaragi.com/historia/ 
Acesso: 28/01/2012 
Org: GRILO, R. B. 2012 

  No início do século XX, Entre Rios exportava erva-mate, madeira, 

couro, entre outros e contava com serrarias e fazendas agro-pastoris.  Antonio 

Gomes de Oliveira era o responsável pelo Instituto de Comércio e Agronomia 

inaugurado em 1904 (Anexo A) (ANTONIACOMI; KUTAH, 1999), e também fundou e 

dirigiu o semanário “Vida Nova” (Anexo B) em 1914, o qual trazia notícias da capital 

e de várias localidades do país (CHAMA, 1981). O município possuiu, conforme 

Holzmann (1975) retratou, banda de música, cartório (incendiado), serrarias 

(fotografia 09), a igreja (ainda existente), dedicada a Nossa Senhora da Luz 

(fotografia 10) e cerâmicas (fotografia 11). 
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Fotografia 09 – Guaragi- Serraria – Entre Rios – Industria madeireira era base econômica do 
município 
Fonte: http://www.guaragi.com/fotos-antigas 
Acesso em: 30/03/2012 

 
Fotografia 10 – Guaragi – Igreja Nª. Srª da Luz, 1953 
Fonte: http://www.guaragi.com/fotos-antigas 
Acesso em: 30/03/2012 
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Fotografia 11 – Guaragi – Cerâmica São Sebastião 
Fonte: http://www.guaragi.com/fotos-antigas 
Acesso em: 08/04/2012 
 

 Neste mesmo século, Entre Rios contava com população aproximada 

de 10.000 habitantes, e possuía uma rotina social movimentada, que usufruía de 

dois clubes, um destinado à elite chamado “Club Entreriorense” e o outro chamado 

“Club Sportivo de Entre Rios” (ANTONIACOMI; KUTAH, 1999). 

 Em 1928 é feita a construção do Grupo Escolar de Entre Rios, que 

inicia suas atividades em 1929 para suprir a demanda do período. E mais tarde abre 

também a Escola Operária, no mesmo prédio, para atendimento aos adultos 

(ANTONIACOMI; KUTAH, 1999). 

 Seu crescimento e desenvolvimento fora significante para a época, 

porém, com as perdas das terras (que foram incorporadas ao município de Teixeira 

Soares) e que eram o principal lugar de extração madeireira, Entre Rios entra em 

declínio econômico durante anos, que piora devido a fatores como a proximidade a 

Ponta Grossa e a outros municípios que prosperavam na época (ANTONIACOMI; 

KUTAH, 1999). Diante desses fatores e acontecimentos como estes apontados, e 

pelo “decreto estadual nº 7573, de 20-10-1938, o município de Palmeira adquiriu o 

território do extinto município de Entre Rios, como simples distrito” (IBGE, s/d. 

ANEXO C). Com isso o ex-município de Entre Rios foi desmembrado e “a parte leste 

do Rio Guaraúna ficou para Palmeira (atual distrito de Guaragi), enquanto a parte 
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oeste ficou com Teixeira Soares (hoje, distrito de Guaraúna)” (BAUCHROWITZ, 

2009 p. 14). 

 Pertencendo primeiramente a Palmeira, o ex-município de Entre Rios 

ao ser desmembrado precisou alterar seu nome em cumprimento ao “decreto-lei 

estadual nº 199, de 30-12-1943” (IBGE, s/d. anexo C), com isso passou a 

denominar-se Guaragi em homenagem aos dois maiores rios que fazem sua divisa, 

os rios: Guaraúna e Tibagi. 

 Aparece na historiografia que o distrito foi regularizado em dois 

momentos, sendo que no primeiro momento, pela Lei nº. 337, de 19 de março de 

1900 até 1940, o atual distrito passa a pertencer ao município de Palmeira, ficando 

anexo a esse até 1957, quando acontece a “reintegração do distrito à Ponta Grossa, 

com cerca de 2.550 habitantes, devido ao resultado de um plebiscito realizado 

neste” (LOWEN, 1990, p.46), através da Lei Estadual nº. 3.315, de 11 de setembro 

de 1957. 

 

1.3.2 O distrito municipal de Guaragi e alguns aspectos legais 

 

 Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2001) 

os distritos são unidades administrativas dos municípios. Que por sua vez se 

subdivide como forma de melhor se organizar para o atendimento das demandas de 

infraestrutura entre a cidade e o campo. Essa divisão não se restringe apenas em 

distritos, mas também em subdivisões ainda mais pormenorizadas.  
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Figura 02 – Mapa do Estado do Paraná e Município de Ponta Grossa  
FONTE: Prefeitura Municipal de Ponta Grossa 
 
 Guaragi está localizado a aproximadamente 32 quilômetros da sede 

municipal, pela rodovia PR 151 e PR 438. É um distrito que compõe o município de 

Ponta Grossa que possui 2.025,697 km2 (IPARDES 2010) e que, por sua grande 

extensão territorial, se subdividiu em mais quatros distritos sendo: Ponta Grossa 

(distrito sede), Uvaia, Itaiacoca e Piriquitos, conforme divisão territorial de 31 de 

dezembro de 1963, segundo IBGE (Anexo C).  

 Assim como os outros distritos administrativos, Guaragi é regido pela 

Lei nº 8799 (Anexo D) de 26/12/2006 Art. 2º, que classifica sua divisão urbano-rural 

da seguinte forma: 

Art. 2º Para os efeitos de interpretação e aplicação desta Lei são adotadas 
as seguintes convenções: 
I - Município: é ente jurídico e político, com poder de auto-governo, auto-
administração e auto-organização, dotado de competência legislativa 
privativa e integrante da federação brasileira, seu fundamento de existência 
está ligado diretamente aos textos dos artigos 1º, 18, 29, 30 e 31 da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 
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II - Perímetro Urbano: é a linha limítrofe das zonas ou áreas urbanas fixadas 
por lei municipal; além do perímetro urbano da sede do Município, podem 
existir outros limitando as zonas urbanas isoladas, ou sedes dos distritos; 
III - Distrito-Sede: é sinônimo de Cidade ou Sede do Município, consiste no 
núcleo urbano, independentemente do número de sua população, que 
concentra atividade econômica não-agrícola ou pecuária, abriga os 
principais prédios públicos e se configura como sede do Governo Municipal; 
IV - Distrito Administrativo: é divisão territorial do Município para fins de 
administração dos interesses públicos, diretamente vinculado ao Distrito-
Sede; 
V - Sede Urbana de Distrito Administrativo: é o núcleo urbano 
expressamente delimitado em lei, caracterizado pela concentração de 
atividades econômicas de natureza predominantemente não agrícola ou 
pecuária, diretamente vinculado ao Distrito-Sede para fins de administração 
pública;  
VI - Zona Urbana: o mesmo que Área Urbana; sob o aspecto político-
administrativo é a área situada dentro dos perímetros urbanos do Distrito-
Sede, das Sedes Urbanas dos Distritos Administrativos e das Áreas 
Urbanas Isoladas; sob o aspecto tributário é a zona definida por lei 
municipal de acordo com os requisitos do Código Tributário Nacional;  
VII - Zona Rural: é toda a extensão do território municipal que não esteja 
abrangida no Distrito-Sede, nas Sedes Urbanas dos Distritos 
Administrativos ou nas Áreas Urbanas Isoladas, na qual predominam as 
atividades agrícolas ou pecuárias;  
VIII - Área Urbana Isolada: é toda área expressamente definida como tal em 
lei municipal, observados os critérios do Código Tributário Nacional, e que 
não esteja abrangida no Distrito-Sede e nas Sedes Urbanas dos Distritos 
Administrativos, diretamente vinculada ao Distrito-Sede para fins de 
administração pública.  

  

 Pela segmentação da Lei, o distrito de Guaragi ficou, então, 

subdivido em área urbana isolada (constituída pela vila) e zona rural, 

respectivamente, com não predominância de atividade agrícola e pecuária e 

predominância agrícola e pecuária. Tem-se, seguindo esses parâmetros, uma 

divisão clara e objetiva sobre a divisão urbano-rural do distrito. Porém, não cabe a 

essa pesquisa fixar-se somente em algo tão rígido e engessado como determina a 

legislação e seus dados estatísticos, deve esta então, considerar a realidade sócio-

cultural, econômica e físico-estrutural demonstrada a partir do processo histórico e 

geográfico do distrito, analisando o modo de vida e a estrutura que dá base ao 

cotidiano dos moradores da vila distrital. Pois  

Os indicadores estatísticos não são capazes de exprimir todos os aspectos 
dessa dinâmica e, muitas vezes, deixam na sombra o mais importante, que 
são as instituições, a capacidade localizada de tomar iniciativas conjuntas, 
em suma, os elementos que compõem o capital social do desenvolvimento 
dos territórios. O essencial, porém, é que se abandone a identificação 
automática entre o rural e as áreas destinadas ao esvaziamento social, 
cultural e demográfico. O importante não é saber se um distrito censitário é 
rural ou urbano, mas qual é a dinâmica de uma certa região, sem que sua 
aglomeração urbana seja isolada de seu entorno (ABRAMOVAY, 2000, p. 
27). 
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 Visto que a divisão legal da vila do distrito se constitui como forma de 

arrecadação para o município, em cumprimento aos requisitos do Código Tributário 

Nacional, no mesmo tempo em que se torna o instrumento viável ao governo para 

atender as necessidade da comunidade local, se torna então, indispensável a 

verificação das especificidades da vila e de seus moradores no distrito, onde as 

condições estruturais, a cultura, as técnicas, as ações, as percepções, a economia e 

o contato com as modernidades é que demonstraram a realidade local. Isto posto 

considerando a relação urbano-rural e as constantes mudanças do contraste entre o 

campo e a cidade que “vêm desaparecendo, de vez que, com as facilidades de 

transportes e comunicação, o campo penetra cada vez mais na cidade e a cidade 

cada vez mais no campo [...]” (ANDRADE, 1995, p. 9).   

 A redução do contraste entre o campo e a cidade é perceptível se 

considerado principalmente em espaços como o da vila no distrito, onde, além da 

realidade estrutural, existem as características urbano-rurais no modo de vida dos 

moradores. Esta condição será mais bem visualizada logo adiante, no momento em 

que se apresenta a estrutura da vila e os hábitos que norteiam o modo de vida dos 

seus moradores. 

 Ciente das reflexões e discussões que emergem sobre as categorias, 

campo-cidade e rural-urbano entre os pensadores e autores contemporâneos que, 

muitas vezes, convergem em suas posições, mesmo utilizando fatores distintos 

como argumentos, é importante considerar que as transformações que vêm 

acontecendo nas formas de organização espacial demonstram a aproximação entre 

o campo e a cidade, principalmente se considerado o modo de vida, onde “[...] os 

limites e distinções entre cidade e campo se esvaecem, à medida que novas formas 

de assentamento são produzidas e que as relações e articulações entre urbano e 

rural se acentuam” (SPOSITO; WHITACKER, 2010, p. 9). 

 Ao relembrar como se apresentava a cidade e sua distinção com 

relação ao campo no passado, é no período medieval que isso se demonstra de 

forma clara, quando os muros eram a característica que denotava a separação entre 

a cidade e o campo, pois a cercava. Já atualmente, definir estes limites é algo 

complexo, pois de certa forma, as barreiras não existem fisicamente (ENDLICH, 

2010). E os elementos que compõem o espaço geográfico se misturam atenuando a 

distinção que antes dicotomizava o rural do urbano. 



52 
 

 Bernadelli (2010) ao tratar sobre o Decreto-Lei 311 aponta que este 

não leva em conta as relações que se estabelecem no espaço definido como cidade, 

e que dessa forma, sendo a cidade definida como a área do Distrito Sede, 

consequentemente, o campo é o que não é cidade6. 

 A vila do distrito, também denominada como área urbana isolada, 

deve ser considerada como o local de encontro da cidade com o campo. É nela que 

há a redução dos contrastes entre as categorias espaciais. E para constatar esta 

colocação se faz pertinente apresentar a estrutura da vila, o modo de vida da 

população e as relações existentes neste espaço, seja ele rural, urbano ou um 

continuum, pois é a partir do conhecimento e compreensão da realidade 

apresentada que será possível a análise da representatividade designada ao 

patrimônio cultural. 

 

1.3.3 Características da população 

 

 O distrito de Guaragi conta com população total de 2.936 habitantes 

(1456 mulheres e 1480 homens), sendo 1695 habitantes rurais e 1241 urbanos 

(IBGE, 2010), que se encontram distribuídos entre a vila, as fazendas, as chácaras, 

em comunidades rurais e uma “vila rural distante a 8 km da sede do distrito com 

pequenas e médias propriedades (alemães, italianos e poloneses)” (MICELE, 2005, 

p. 70).   

 A história populacional do distrito seguiu o trajeto do 

desenvolvimento local. Em 1916 possuía “6290 almas” (ANTONIACOMI; KUTAH, 

1999) e com seu auge, chegou de quase 10.000 habitantes quando ainda era 

município de Entre Rios. Sua redução se deu juntamente com o declínio e 

atualmente mantém um crescimento populacional significativo que pode estar 

vinculado a vários fatores, que não serão analisados nesta pesquisa (Gráfico 1). 

 

 

 

 

                                                

6 Sendo as vilas também consideradas urbanas, dessa forma, o urbano pela definição oficial 
corresponde às cidades e vilas e o restante do município é o rural. 
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Gráfico 1 – Guaragi: População Urbana e Rural – 1991-2010 

GUARAGI: POPULAÇÃO URBANA E RURAL
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Fonte: IBGE – Censo Demográfico 1991, 2000 e 2010 
Organização: GRILO, R. B. (2012). 
 

 Esse crescimento populacional foi constatado por Barreto (2011) em 

sua pesquisa, que aponta uma crescente nos últimos censos da população urbana e 

que se manteve no Censo 2010. 

 Sua matriz populacional se apresenta bem diversificada e advém, 

principalmente, da época de sua fundação (ex-município de Entre Rios), com 

caboclos e “imigrantes poloneses, alemães e italianos que se dedicaram a 

agricultura, desenvolvendo o cultivo de centeio, cevada, milho, feijão e a pecuária” 

(ANTONIACOMI; KUTAH, 1999, p. 10). 

 Atualmente, a população é basicamente rural e vive da agricultura e 

pecuária, salvo alguns que procuram trabalho em Ponta Grossa, no comércio, 

escritórios, trabalhos domésticos etc., como meio de sustento. Por serem estas as 

atividades principais, a economia é sempre muito instável, pois depende da 

produção, do cultivo e em particular do trabalho que é caracterizado por 

sazonalidade. A produção agrícola do distrito em muito contribui para o 

desenvolvimento do município de Ponta Grossa, sendo os principais produtos: a 

soja, a cevada, a aveia, o milho, a batata, na pecuária, desenvolve-se a criação, em 

especial, de bovinos tanto de corte quanto de leite. 
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 A diversidade étnica é bem apresentada por Barreto (2011), ao 

compor o quadro 2 abaixo, que demonstra na variação de descendência dos 

moradores do distrito. Aspecto que “contribui com a formação do território e da 

identidade social, pois cada grupo apresenta a sua idiossincrasia cultural” 

(BARRETO, 2011, p. 67). 

 

Quadro 01 – Guaragi: Características da população  
Localização  População  
Núcleo urbano  População semi-rural;  

Matriz cultural mista: caboclos, alemães, 
italianos, poloneses, ucrânianos.  

Estrada de Roxo Róis e Guaragi  População semi-rural; Matriz cultural mista: 
colonos, alemães, poloneses, italianos e 
ucrânianos.  

Região do Arroio de Tafona  População rural; Matriz cultural dominante: 
poloneses, italianos e alemães.  

Tabuleiro  Pouca população rural; Matriz cultural: luso-
brasileiros e colonos.  

Sítios de Santa Cruz  População rural e semi-urbana;  
Matriz cultural: luso-brasileiros.  

Sutil e Colônias de Santa Cruz  População rural, agricultores; Matriz 
Cultural: afro-brasileiros (Sutil) e bielo-
russos (Sta. Cruz).  

Carrapatos  Pouca população rural; fazendas.  
Vale do Rio Santa Rita  Pouca população rural; fazendas.  
Fazenda Santa Cruz  Pouca população rural; fazendas; Matriz 

cultural: luso-brasileiros  
Região das Fazendas Carlota e Camargo  Pouca população rural; fazendas; Matriz 

cultural: luso-brasileiros.  
Fonte: Plano Diretor Municipal de Turismo, PMPG, 2003 apud BAUCHROWITZ (2009) 
Organização: BARRETO, V. M. (2011, p. 67) 

 A idiossincrasia cultural, característica de cada grupo étnico 

coabitante do distrito, possui um conjunto de conhecimento, práticas e ações 

cotidianas que, interagentes, contribui para a formação do lugar. Neste caso, 

atribuindo a vila, pois esta é o local onde todos frequentam por algum motivo ou 

necessidade a sua cultura, que molda e contribui para a construção físico-estrutural 

da vila.  

 Neste sentido, verificar como se apresenta a cultura da comunidade 

é fundamental para a compreensão do estudo sobre o lugar, que parte da relação 

existente entre a população e o meio em que esta vive. Pois tanto a cultura, quanto 

a relação da população com o lugar, se molda à medida que as interações 

acontecem, entre os grupos pertencentes ao lugar, e também destes, com grupos 

pertencentes a outros espaços (na movimentação campo-cidade), isso 
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paralelamente com as modernidades disponíveis na sociedade atual (rádio, internet, 

televisão) que contribuem e interferem na cultura, agregando nesta novos atributos. 

Estes espaços representados pela cidade e o campo, e pela relação urbano-rural, se 

aproximam a partir do modo de vida segundo a compreensão de Endlich (2010) e de 

Sobarzo (2010), pois ao contemplar a cultura, os costumes, as práticas 

reproduzidas, estes permitem ir além do território e da materialidade. Para Pretto 

(2011) a cultura deve ser analisada como em constante transformação, pois se 

molda as necessidades atuais de seus atores sociais, incorporando novidades, 

criando e recriando significados para as coisas e os espaços. 

A cultura é uma das formas pela qual o sujeito apropria-se do espaço, 
estabelecendo sobre ele relações sentimentais e políticas. Nos seus hábitos 
o indivíduo expressa a forma como vive, pensa e interage com a sociedade, 
e é possível identificar a herança cultural que trás em si (PRETTO, 2011, p. 
18). 

 

 Essa herança cultural e seus elementos de origem são reconhecidos 

pelos vários grupos existentes, pois são compartilhados entre si, constituindo na 

comunidade uma identidade coletiva, mesmo prevalecendo suas particularidades. 

Isso ocorre principalmente quando se trata da convivência em um lugar comum a 

todos, como a igreja, a escola, em reuniões, festas, no posto de saúde. São nestes 

momentos que ocorrem as trocas de experiências que resultaram na valorização e 

na construção do lugar, pois  

Como a coerência de uma cultura resulta da amplitude da aceitação dos 
seus valores, uma maior aceitação permite uma melhor fixação da estrutura 
garantindo um equilíbrio interno entre os membros da comunidade 
(sentimento de identidade), mas também re-contextualiza externamente as 
culturas de origem através de uma melhor legibilidade para o todo da 
sociedade. Esta identidade plural persiste mesmo quando está 
permanentemente questionada numa contínua reformulação dentro da 
sociedade (identidade reflexiva) e é apenas unificada depois pelas formas 
materiais construídas. Traduz, assim, os Monumentos para uma 
participação ativa no processo de mediação e organização espacial e 
identitária numa sociedade fragmentada (FEIBER, 2007, p. 35). 

  

 É desta forma que o espaço da vila também reflete os aspectos 

culturais dos diferentes grupos, através da construção físico-estrutural da vila onde 

as edificações denotam ao lugar a expressão de sua identidade como símbolos 

constituídos pela história vivenciada por seus moradores. São essas edificações o 

resultado das características históricas e culturais intrínsecas ao seu processo de 

formação. E é ao apresentar a estrutura da vila, que melhor se verifica como a 

cultura da população do distrito se manifesta. A vila é o núcleo urbano do distrito de 
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Guaragi, é nela que se encontram todas as formas edificadas, históricas e 

contemporânea que refletem a realidade do urbano/rural, do dicotômico ao 

continuum, do antigo ao novo, do simbólico ao comum.  

 

1.3.4 A vila, núcleo urbano do distrito 

 

 A vila do distrito de Guaragi é o espaço de análise onde se encontra 

a comunidade e o Colégio Estadual do Campo Dr. Munhoz da Rocha, patrimônio 

cultural que contribui para o estudo desta pesquisa.  

 É na vila, o local onde as representações sociais, políticas, 

econômicas e culturais se constituem de forma mais expressiva. É nela que a 

comunidade atua, interage, socializa, constrói, inova, modifica, reproduz as práticas 

dos seus antepassados, atribui significados e sentimentos. Sua estrutura abriga as 

funcionalidades e simbologias, a história e a memória, o global e o local, o moderno 

e o tradicional, o rural e o urbano, ela “[...] se define como um ponto onde se reúnem 

feixes de relações [...]” (SANTOS, 2006, p. 62). 

 E são esses feixes de relações da vila, que atribuem a este espaço, 

os significados que a torna lugar (TUAN, 1983). Lugar, que segundo Pretto (2011, p. 

19) “é vivido no tempo presente, mas marcado pelo passado, preservado nas formas 

existentes”. Formas representadas pelas edificações, fotografias, documentos, 

habitus7 (BOURDIEU, 2009) e também pelo modo de vida e cultura da comunidade 

local. 

 Algumas destas formas são elementos que possuem maior 

significação para a comunidade local, e são valorizados por atender as 

necessidades, por fazerem parte da história e da memória, por possibilitar aos 

moradores melhorias de vida.  É dentre estas significâncias e valorizações que se 

enquadra o patrimônio cultural, como integrante dos feixes de relações vivenciados 

na vila, que possui uma simbologia própria constituída a partir a realidade que o 

                                                

7 O habitus segundo o autor é oriundo dos condicionamentos associados a uma classe particular de 
condições de existência, são “sistemas de disposições duráveis e transponíveis, estruturas 
estruturadas predispostas a funcionar como estruturas estruturantes, ou seja, como princípios 
geradores e organizadores de práticas e de representações que podem ser objetivamente adaptadas 
ao seu objetivo sem supor a intenção consciente de fins e o domínio expresso das operações 
necessárias para alcançá-los, objetivamente “reguladas” e “regulares” sem em nada ser o produto da 
obediência a algumas regras e, sendo tudo isso, coletivamente orquestradas sem ser o produto da 
ação organizadora de um maestro” (BOURDIEU, 2009, p. 87). 
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permeia. Realidade que se demonstra ora urbana, ora rural, ora um híbrido, ora um 

continuum, mas que independente da realidade que prevalece é normatizado 

através do olhar urbano. 

   

1.3.4.1 A vila, repositório de memória e um híbrido urbano/rural 

 

 Martins (2011) ao mencionar Urry (1996) aponta que este se refere à 

cidade como um repositório de memórias e de passado, sendo “estas memórias 

presentes nos edifício, artefatos e fotografias, que instiga o sentimento de nostalgia” 

(MARTINS, 2011, p. 28). 

 No que diz respeito à cidade, aqui, esboçado enquanto espaço 

urbano pela vila do distrito, esta apresenta seus repositórios de memórias, entremeio 

a suas edificações urbanas atuais, pois possui: templos religiosos (Apêndice A, 

fotografia 01), dentre eles a Igreja com 122 anos, o cartório antigo (que foi 

incendiado) e reformado e o atual (Apêndice A, fotografia 02); a estação ferroviária, 

patrimônio cultural que está sendo reconstruída (fotografia 07), residências antigas 

(Apêndice A, fotografia 03). Além destes, energia elétrica, água encanada, uma 

unidade de Saúde Básica, unidade da Agência de Correios (funciona na escola), 

sistema de telefonia, Posto Policial (desativado, apêndice A, fotografia 04) e uma 

Subprefeitura (desativada, apêndice A, fotografia 05), posto de combustível 

(apêndice A, fotografia 06), restaurante (apêndice A, fotografia 07), pequenas 

mercearias e bares (apêndice A, fotografias 08 e 09), loja de material de construção, 

loja de roupas, transporte coletivo, cancha de esportes e um total 360 residências 

(SIDRA/IBGE, 2010), porém, praticamente sem asfalto.  

 Possui também, uma escola municipal, Escola Municipal Prof.ª Maria 

Elvira Justus Schimidt — Educação Infantil e Ensino Fundamental (anos iniciais) 

(fotografia 12) e um colégio estadual, Colégio Estadual do Campo Dr. Munhoz da 

Rocha — Ensino Fundamental (anos finais) e Médio (fotografia 13), patrimônio 

cultural que contribui para o estudo desta pesquisa. 
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Fotografia 12 – Guaragi: E.M. Profª. Maria Elvira Justus Schimidt – Educação Infantil e Ensino 
Fundamental 
Autora: GRILO, R.B. (2012) 
 

 
Fotografia 13 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha  
Autora: GRILO, R.B. (2011) 
 
 O colégio como outras construções antigas da vila, conta parte da 

história do distrito, não só por sua edificação de 84 anos, mas por dispor em seus 
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registros de informações sobre pessoas, que fizeram parte do seu quadro funcional 

e estudantil, cujos destaques chegaram as instâncias local, regional, nacional e até 

internacional. 

 Além do colégio, outros imóveis antigos apresentam características 

arquitetônicas que contribuem para compreender o passado e manter a memória, 

(fotografia 14). Segundo Martins (2011), 

a nostalgia do passado tem vindo a despertar um certo culto da memória à 
medida que se dá a abertura das sociedades e se assegura o processo de 
globalização, como indica o trabalho de Huyssen, as pessoas são tentadas 
a interessar-se mais pela história pessoal, ao mesmo tempo que cresce o 
interesse pela cultural local e regional (MARTINS, 2011, p. 28). 

  

 As pessoas buscam por suas histórias particulares e locais porque o 

excesso de informação a que a sociedade tem sido submetida atualmente, contribui, 

mas também interfere em sua cultura, com isso, afeta também sua identidade. 

Sendo assim, como forma de assegurar sua identidade pessoal e coletiva e sua 

cultura, a sociedade se utiliza da memória como instrumento e esta, por sua vez, se 

utiliza de um repositório encontrado no espaço urbano.  

 
Fotografia 14 – Guaragi: Construção datada de 1898 – Casa da falecida D. Margarida 
Autora: GRILO, R.B. (2011). 
 
 As construções antigas intermediam o passado com o presente e 

proporcionam, com sua estrutura física, um reavivamento importante para a 
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manutenção da memória histórica da comunidade local. Elas se fazem presente em 

meio às novas construções que se modernizam e contribuem para a significação do 

lugar por fazem alusão de um modo de vida existente no passado. 

Por coabitar num mesmo espaço e pela divisão dos mesmos códigos, 
criam-se vínculos de amizade e participação, que ligam as pessoas não 
somente umas as outras, mas também, através de suas memórias, a um 
lugar repleto de sentimento de pertencimento, de apego, onde os membros 
desse grupo tiveram, em algum momento de suas vidas, experiências 
ocorridas num mesmo espaço, como por exemplos casarem-se em uma 
mesma igreja, uma festa popular, a frequência na mesma escola, os bailes 
no clube da cidade, etc. (PRETTO, 2011, p. 19). 

 

 Esses sentimentos que se moldam com as relações sociais, 

garantem a valorização e a significação da história, da cultura, do lugar, fortalecendo 

a permanência do modo de vida. 

 Os moradores da vila do distrito frequentaram e frequentam a 

mesma escola, a mesma igreja, as mesmas mercearias, gostam de se reunir para 

conversar, de visitar e ser visitados (BARRETO, 2011, pp. 105-106) e se identificam 

principalmente como rurais (Gráfico 02). Segundo Certeau (1996) “quando 

corroborado pela pertença a um meio social específico, vem a ser uma marca que 

reforça o processo de identificação de um grupo determinado” (de CERTEAU et. al., 

1996, p. 84, apud BARRETO, 2011, p. 110). 

Gráfico 02 – Identificação do morador: rural ou urbano 

 
Fonte: Trabalho de campo jul./ago. 2010.  
Organização: BARRETO, V. M. (2010) 
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 Essa identificação do rural apresentada pelo gráfico não é apenas 

fruto da verbalização enquanto identificação individual e particular, mas, sobretudo, 

fruto das percepções, ações, reproduções e práticas condicionadas a sua condição 

de existência. Condição constituída por anos de história produzida espacialmente na 

delimitação da vila do distrito, onde se encontram os elementos que proporcionam o 

reavivamento da memória, o fortalecimento da cultura das origens locais, de suas 

matrizes populacionais que vivenciaram a expansão urbana e a economia rural e de 

subsistência. 

 Segundo Weber (1987) a diferença entre o urbano e o rural, 

caracteriza-se pela existência de construções próximas uma das outras, sendo que 

sob a perspectiva econômica, a cidade e “la mayor parte de sus habitantes viven de 

la industria y del comercio y no de la agricultura” (WEBER, 1987, p. 4, apud 

BERNARDI, 2006, p. 17). No caso da vila, esta possui um aglomerado (imagem 01), 

vivem de um comércio modesto (fotografia 15), mas também da agricultura, como 

grande fonte de arrecadação municipal (fotografias 16a, 16b) e como fonte para 

subsistência (fotografias 17a, 17b), como demonstram as fotografias a seguir. 

 

 
Figura 03 – Guaragi: Vista aérea da área urbana do distrito  
Fonte: Google Earth, http://maps.google.com.br/maps?hl=pt-BR&tab=wl 
Acesso dia: 23/04/2012 
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Fotografia 15: Mosaico de fotos: Guaragi, pontos comerciais (Loja Duda, Restaurante Saborear, 
Posto de combustível JK, Mercado Nossa Senhora da Luz) 
Autora: GRILO, R. B. 2012 
 

 
Fotografia: 16a – Horticultura 
Fonte: http://www.guaragi.com/fotos 
Acesso em: 30/03/2012 
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Fotografia 16b – Plantação no distrito de Guaragi.  
Autora: BARRETO, V.M. (2010) 
 

 
Fotografia 17a – Cultivos nas residências da vila do distrito de Guaragi.  
Autora: PRETTO, F. M. (2011) 
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Fotografia 17b – Cultivos nas residências da vila do distrito de Guaragi.  
Autora: PRETTO, F. M. (2011) 
 

 A prática de cultivo e de criação para alimentação própria, de 

produtos preparados pelas famílias, de construções consideradas benfeitorias como 

poços, paiol (PRETTO, 2011), a identificação como rural, a proximidade das 

relações pessoa a pessoa (BARRETO, 2011), são características que marcam a 

identidade da comunidade. Segundo Peralta e Anico (2009) citada por Martins 

(2011) a “identidade é uma forma de agregação de pessoas, independentemente do 

quão diferentes possam ser individualmente” (MARTINS, 2011, p. 30). O que as 

torna um grupo, que possui uma definição identitária, uma cultura que as diferencia 

das demais existentes em outras comunidades e que se constituiu ao longo de 

gerações.  

 Siqueira e Osório (2001) ao discutirem o conceito de rural relatam 

traços que caracterizam a sociedade rural com base em Sorokin e Zimmermann 

(apud Solari 1979), sendo que o conceito fica envolvido pela dimensão econômica, 

por um determinado tipo de atividade, que seja relacionado com a produção de 

alimentos através da criação de plantas e de animais. 

 Essa caracterização dada pelo conceito formulado aparece a partir 

das fotografias, pois demonstra que a realidade do entorno com a produtividade 

agrícola influencia e faz parte dos hábitos dos moradores da vila do distrito, que em 
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alguns casos, foram residentes da área rural do distrito e trouxeram consigo práticas 

de vivência. 

 Mas é importante salientar que as características do rural, presentes 

na vila, não a torna rural e sim demonstra o quanto este espaço está impregnado 

pelas representações deste, e que essa diversidade, ora rural, ora urbana, evita 

dicotomizar  esses meios na vila do distrito, pois 

O espaço local é, de fato, o lugar do encontro entre estes dois “mundos”. 
Porém, nele, as particularidades de cada um não são anuladas, ao contrário 
são a fonte da integração e da cooperação, tanto quanto das tensões e dos 
conflitos. O que resulta desta aproximação não é a diluição de um dos pólos 
do continuum, mas a configuração de uma rede de relações recíprocas, em 
múltiplos planos que, sob muitos aspectos, reitera e viabiliza as 
particularidades. (WANDERLEY, 2001, p. 33-34) 

 

 Assim como as características de um modo de vida rural se 

apresentam na vila do distrito, este mesmo modo de vida se faz presente na forma 

urbana, respaldada pelas atribuições e edificações (apêndice A), existentes na vila. 

Corrêa (2002) coloca que 

O espaço urbano é simultaneamente fragmentado e articulado: cada uma 
de suas partes mantém relações espaciais com as demais, ainda que de 
intensidade muito variável.[...] 
Mas o espaço urbano é um reflexo tanto de ações que se realizam no 
presente como também daquelas que se realizaram no passado e que 
deixaram suas marcas impressas nas formas espaciais do presente 
(CORRÊA, 2002, p. 7-8). 

 

 É nesta fragmentação do espaço urbano que o rural se encaixa, se 

articula na constituição espacial da vila do distrito, mantendo as características do 

passado tanto rural quanto urbano no presente.  

 Corrêa (2002), assim como Bernardi (2006), também aponta que o 

espaço urbano é um produto social, resultado de ações acumuladas através do 

tempo, e engendradas por agentes que produzem e consomem espaço. 

 E da necessidade do consumo deste/neste espaço que também 

emerge a transformação constante, influenciada pelas necessidades de seus 

moradores, que quando não edificadas e encontradas no distrito saem a busca em 

outros espaços mais urbanizados. 

 Limonad (1999), ao discutir as escalas da urbanização em sua tese 

de doutorado, coloca que não existe uma necessidade de as pessoas residirem nos 

espaços onde há a oferta de trabalho e de serviços, e que isso se dá a partir das 

condições geradas pelos meios técnicos e científicos atuais, sendo que essas 
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condições aumentam a dissolução entre o rural e o urbano, demonstrando uma 

especialização (separação), colocado pela autora, de lugares na escala do território 

com a multiplicação de núcleos, onde os centros de consumo e produção não 

obrigatoriamente estão aglutinados. O que vai ao encontro com os apontamentos de 

Corrêa (2002) quando se refere a um espaço fragmentado, mas articulado, sendo 

reflexo de um condicionante também social. 

 A urbanização seria, então, uma forma de estruturação do espaço, 

em que o peso dos lugares varia historicamente em função dos condicionantes e 

processos sociais, econômicos, políticos e, por vezes, culturais que tomam corpo. 

Esta “rede urbana seria a expressão cristalizada de diferentes estruturações do 

espaço em diferentes tempos históricos” (LIMONAD, 1999, p. 52). A autora ainda 

conclui que 

A urbanização, assim, tende a deixar de estar relacionada, apenas, à urbe, 
à cidade, à aglomeração de pessoas, equipamentos e infra-estruturas. A 
urbanização tende a assumir uma forma pulverizada em segmentos 
dispersos e conquistas, dessa maneira fragmentada, a escala territorial – e 
passa a se referir a processos gerais e socioeconômicos no meio rural (se é 
que ainda hoje podemos falar de uma dicotomia rural-urbano) (LIMONAD, 
1999, p. 63). 

 

 Tratar como dicotomia apenas para evidenciar as especificidades 

tanto do rural, quanto do urbano existentes na vila do distrito é útil se não incorrer 

para a vertente de discussão de que o rural deixa de existir. O que para Ianni (1996) 

ocorre, pois, o autor considera que o rural deixa de existir por ter sido totalmente 

absorvido pelo domínio do urbano, o que segundo Graziano (1997), acontece a 

partir da desprivatização do espaço rural, pois com isso, se criam povos urbanizados 

e  homogeneizados.  

 Para tanto, demonstrar as especificidades que se projetam de forma 

física e social no mesmo recorte espacial, permite vislumbrar que a presença de 

ambos, interage e propicia uma realidade única para o espaço pesquisado.  Santos 

coloca que 

os lugares se diferenciam pela maneira pela qual os fatores internos 
resistem aos externos, determinando as modalidades do impacto sobre a 
organização preexistente. A partir desse choque impõe-se uma nova 
combinação de variáveis, um outro arranjo, destinado a se manter em 
constante movimento (SANTOS, 1996, p. 97). 

 

 A vila do distrito tem esse arranjo apontado por Santos, pois nos leva 

a vislumbrar uma realidade que se funde, se transforma e que, ao mesmo tempo, 
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possui uma distinção. E essa distinção vem da afirmação do local aos movimentos 

advindos do global numa dialética entre o rural e o urbano permeada pela legislação, 

pelo entorno, pela história, pelas culturas interna e externa.  

 Considerando que na vila do distrito residem 43% dos indivíduos 

envolvidos pelas relações existentes do urbano com o rural, é relevante considerar 

que não é mais possível estudar ambos de forma separada, principalmente quando 

se trata das vilas urbanas bem definidas, existentes em distritos.   

 Há, no momento, uma difusão de “urbanidades” no campo e “novas 

ruralidades” na cidade, promovendo novas relações que podem estar presentes 

também nos distritos e que de acordo com Rua (2005, p. 39) “não podem ser 

explicadas apenas pelas concepções tradicionais de urbano e rural”.  

 Ao observar o modo de vida da população distrital da vila, tanto nos 

aspectos culturais, como na estrutura que dá suporte ao dia a dia desta população, 

não se pode afirmar que as atividades desenvolvidas pela população sejam 

essencialmente urbana ou rural. Contudo, Pinto coloca que 

 

nestes distritos o modo de vida é tipicamente urbano pois, mesmo 
possuindo uma ligação forte com o meio rural, que se expressa na prática 
de atividades do setor primário (agricultura e pecuária), as pessoas que ali 
residem utilizam telefones celulares, vestem-se de acordo com os padrões 
urbanos, assistem os programas de televisão que expressam o modo de 
viver urbano. As suas reivindicações também são caracteristicamente 
urbanas: calçamento de ruas, rede de esgotos, iluminação pública, postos 
de saúde, escolas, dentre outras (PINTO, 2003, p. 60). 

 

 Realmente, com base nas pesquisas realizadas por Barreto (2011) e 

Pretto (2011), estas deixaram claro essa condição apontada por Pinto (2003), 

porém, também expõem o quanto o rural, a partir de suas características, materiais e 

imateriais se fazem presentes na vila do distrito de Guaragi, ao mesmo tempo, que 

as necessidades urbanas também o fazem e estão presentes. 

 Na vila do distrito ocorre a interação entre o presente e o passado, 

entre o moderno e o tradicional (PRETTO, 2011). E é nessa interação entre passado 

e presente, tradicional e moderno que se torna possível identificar os aspectos que 

diferenciam o rural do urbano, entretanto, 

no momento em que a diferenciação introduz diferenças marcantes em um 
espaço antes percebido como contínuo, representações distintas são  
engendradas e associadas a cada domínio, reificando o rural e o  
urbano.[...] Quando a diferenciação se opera, o contraste é enorme e 
fetichizado: perde-se de vista a interdependência, as relações sempre 
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existentes entre as duas dimensões, conceituadas agora sobretudo por 
oposição (SIQUEIRA; OSÓRIO, 2001, p. 74). 

 

 Por isso, ressaltar os aspectos característicos do rural que estão 

englobados ao urbano da vila, distancia a dicotomia e reforça a relação existente 

entre os esses meios.  

 Para Abramovay (2003) ocorre uma relação de dependência do meio 

rural com o sistema urbano porque 

a relação do meio rural com as cidades tem uma dupla natureza: por um 
lado, as áreas rurais são sempre polarizadas por pequenos ou médios 
assentamentos onde se concentram alguns serviços e infra-estrutura [...] 
Por outro lado, é fundamental o estudo da relação entre estas regiões com 
os centros metropolitanos de que dependem mais ou menos diretamente 
(ABRAMOVAY, 2003, p. 35). 

 

 E Guaragi possui uma proximidade com a sede urbana do município 

que influencia e propicia ao mesmo a ligação cotidiana com seus moradores, seja 

para busca do trabalho, seja para complementar seus estudos, ou mesmo e apenas 

para complemento de uma necessidade básica. Essa proximidade, mediada pela 

facilidade de locomoção através de meios de transportes mais eficientes e de vias 

de comunicação mais modernas possibilitam, uma maior fixação dos moradores em 

sua vila de origem, o que “contribui para reforçar os laços de pertencimento de uma 

localidade através da manutenção de antigas redes de sociabilidade com de 

parentesco e de vizinhança” (CARNEIRO, 2001, p. 7). 

 Pretto (2011) apresentou dados nos quais a busca por produtos 

alimentares correspondem a 79% em supermercados e hipermercados, localizados 

fora do distrito e somente 11% em mercearias e no mercadinho da vila. Apresentou 

também que o meio de transporte mais utilizado é o coletivo, com cerca de 56% 

justificado pela necessidade de trabalho, estudo, diversão e saúde, devido a pouca 

estrutura de emprego no distrito, pois a 

economia do distrito é basicamente rural e o comércio e prestações de 
serviço no local são poucos, não há muita disponibilidade de emprego na 
vila’, [...] e no posto de saúde da vila são realizados apenas atendimentos 
básicos – tanto médicos como odontológicos; para atendimentos 
especializados é necessário o deslocamento para as cidades próximas e, 
também para comprar medicamentos, já que não há nenhuma farmácia na 
vila. [...] segundo os entrevistados, sobretudo os mais jovens e idosos, não 
há muito que fazer nos momentos de folga na vila, e precisam ir até as 
cidades para se divertir. [...]Outro grupo que estabelece contato com a 
cidade de maneira mais acentuada são os jovens e os estudantes 
(PRETTO, 2011, p. 61). 
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 Desse modo, essa realidade que envolve o distrito e a cidade deve 

ser tratada de forma atenta para que não se cometa erros afirmando, 

categoricamente, que o modo de vida dos moradores é urbano, pois no caso do 

distrito, já foi constatado que há existência de práticas, ações, estrutura e hábitos 

rurais na vida dessas pessoas. 

 Ainda utilizando os dados da pesquisa apresentados por Pretto 

(2011), as festas que acontecem no distrito têm sua maior porcentagem, 26% 

ligadas aos fatores religiosos, seguida de bailes com 18%, aparecendo também as 

realizadas no interior do distrito com 8%. Nos hábitos alimentares, o cultivo para o 

consumo próprio está presente, a partir do plantio de legumes, verduras, frutas e, 

também, pela criação de animais. Segundo Kaiser (1990), citado por Wanderley 

(2000, p. 88):  

o “rural” é um modo particular de utilização do espaço e de vida social. Seu 
estudo supõe, portanto, a compreensão dos contornos, das especificidades 
e das representações deste espaço rural, entendido, ao mesmo tempo, 
como espaço físico (referência à ocupação do território e aos seus 
símbolos), lugar onde se vive (particularidades do modo de vida e referência 
identitária) e lugar de onde se vê e se vive o mundo (a cidadania do homem 
rural e sua inserção nas esferas mais amplas da sociedade) (KAISER,1990 
p. 13, apud WANDERLEY, 2000, p. 88). 

  

 As características, tidas como eminentes do rural, são identificadas 

na vila do distrito, onde uma grande carga cultural pode ser traduzida através do 

apego às tradições, muito evidenciadas nas relações sociais da população, suas 

festividades, gastronomia, hábitos cotidianos e economia desse local. Esse conjunto 

de fatores representa a identidade social da comunidade, a qual reproduz o modo de 

vida do campo na cidade, ou seja, as ruralidades, que representam de acordo com 

Moreira e Gaviria (2002), a articulação entre as noções de rural e de identidade 

social. 

 Esta articulação entre a noção de rural e a identidade social que está 

presente na vila contribui para dar a este espaço geográfico sua característica rural 

a partir do contexto sócio-cultural. E, desta forma, acarreta ao local um traço peculiar 

que predispõe e atrai o olhar daqueles que vêm de outros recortes espaciais como a 

cidade. 

 Wanderley (2001) coloca que a sociedade brasileira parece estar 

tendo um novo olhar sobre o rural, antes visto como um local “atrasado” e portador 

de “problemas”, agora passa apresentar indícios de local de “soluções”, devido ao 
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crescimento do interesse pelo contato com a natureza, a tranquilidade, e a 

“segurança” que o meio aparentemente oferece. 

 Os fatores apresentados por Wanderley (2001) também estão 

presentes na vila do distrito, Barreto (2011) aponta que as escolhas pela moradia no 

distrito são a tranquilidade, a família e a aposentadoria. Sendo que alguns moraram 

por anos fora do distrito e retornaram em busca da qualidade de vida.  

 Todo o contexto apresentado demonstra como se dá a realidade da 

vila do distrito de Guaragi e subsidia a análise acerca da representatividade do 

objeto de estudo desta pesquisa, pois expõe traços culturais, geográficos, 

econômicos e históricos que constituem a comunidade da vila que serve de base 

para a compreensão e significação dada ao patrimônio cultural por estes. Contudo, 

cabe ainda a esta pesquisa demonstrar como o patrimônio cultural se constitui, seu 

processo histórico-geográfico, quais elementos são pilares em sua afirmação e 

como ele é institucionalmente articulado nas diferentes instâncias governamentais. 
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2 O PATRIMÔNIO HISTÓRICO CULTURAL 

 

 Sendo o objetivo principal desta pesquisa a análise de qual a 

representatividade de um patrimônio cultural para a comunidade espacialmente 

localizada na vila do distrito de Guaragi, Ponta Grossa/PR, se torna relevante a 

compreensão dos mecanismos que envolvem mesmo. 

 O patrimônio tem sua constituição e valoração mediada por alguns 

meios como a arquitetura, a história, a cultura, a memória, o lugar, a economia e as 

instâncias governamentais. 

 Diante disso, a construção deste capítulo procurou apresentar as 

diferentes interpretações atribuídas ao patrimônio, demonstrando também como este 

se instituiu historicamente nos países centrais e no Brasil, perpassando pela 

legislação que o envolve na instância nacional, regional no estado do Paraná e local 

em Ponta Grossa, através do COMPAC.  

 Durante o percurso do capítulo buscou-se envolver os conceitos e 

questões que norteiam especificamente um patrimônio cultural edificado, sua 

importância histórico-geográfica, seus significados e vinculações locais 

apresentando o patrimônio cultural, o Colégio Estadual do Campo Dr. Munhoz da 

Rocha — Ensino Fundamental e Médio, sediado na vila do distrito de Guaragi, Ponta 

Grossa/PR, com um instrumento que colabora nesta pesquisa.  

 Dessa forma, após o conhecimento prévio das condições que 

predispõem a constituição do patrimônio, os conceitos que o norteiam e a utilização 

de um instrumento como forma de colaborar para a pesquisa será possível analisar 

qual a representatividade de um patrimônio cultural, foco de estudo desta pesquisa 

dado pela a comunidade da vila do distrito de Guaragi, Ponta Grossa/PR. 

 

2.1 O PATRIMÔNIO E SUAS ASSOCIAÇÕES 

  

  A palavra patrimônio possui várias associações sobre o seu 

significado no cotidiano social.  

Patrimônios. m. […] 1. herança familiar 2. conjunto dos bens familiares 3. 
fig. Grande abundância; riqueza; profusão (p. artístico) 4. bem ou conjunto 
de bens naturais ou culturais de importância reconhecida num determinado 
lugar, região, país, ou mesmo para a humanidade, que passa(m) por um 
processo de tombamento para que seja(m) protegido(s) e preservado(s) […] 
5. JUR. Conjunto dos bens, direitos e obrigações economicamente 
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apreciáveis, pertencentes a uma pessoa ou a uma empresa […] (Dicionário 
Novo Aurélio da Língua Portuguesa, 1999). 

 

 Além da variedade a qual o patrimônio se encontra vinculado a partir 

das questões econômicas, políticas e culturais, o mesmo também se relaciona com 

a história, a memória e o lugar. E nesta gama de relações cada qual dá ao 

patrimônio enfoques distintos. 

 Na economia, a partir do olhar jurídico, mais precisamente para os 

contabilistas, o patrimônio relaciona-se a algo particular, um bem material, que 

agrega valor financeiro, ou seja, “o patrimônio considerado como conjunto de bens, 

direitos e obrigações de uma pessoa, física ou jurídica, que possa ser avaliado em 

dinheiro” (FERREIRA R., 2013, p. 10). Desta forma, o patrimônio é considerado uma 

herança enquanto um bem material passado de uma geração a outra. 

 No que diz respeito ao patrimônio em sua vinculação política, este 

está relacionado ao Estado-Nação, principalmente a arte e a história de um país. No 

caso do Brasil, claramente explicitado na Lei nº 378 e no Decreto-Lei no 25, de 30 de 

novembro de 1937, elaborados durante o governo de Getúlio Vargas, momento em 

que foi confiado a intelectuais e artistas brasileiros ligados ao movimento modernista 

dentre eles, Olavo Bilac, Mário de Andrade, dentre outros, a análise para definição 

do que viria a ser considerado patrimônio no país (IPHAN, 2012), isso posto para 

relacionar a história da nação com o intuito de fortalecimento da identidade nacional.  

 Já o patrimônio em seu aspecto cultural, possui uma relação com a 

identidade e a memória social, pois expressa a identidade histórica e as vivências de 

um povo, ou seja, “como produzem, reproduzem e transmitem de uma geração a 

outra, sua memória social” (CONNERTON 1989; OLICK 2011 apud RODRIGUES, 

2012, p. 4). Nesse sentido, o patrimônio cultural através da sua materialidade ou 

imaterialidade, advém da construção coletiva de uma sociedade num determinado 

lugar. Lugar que, conforme Duarte (2002, p. 73), vem da formação de “uma porção 

de espaço, sem limites ou dimensões precisas, tendo sua riqueza na fermentação 

multiforme do processo de significação, que é de ordem cultural e não material”. 

Lugar que pode ser compreendido como um elemento (real ou fictício) segundo 

Feiber (2007) que une os indivíduos através das relações sociais pelo sentimento de 

pertencimento.  Desta forma, o patrimônio cultural edificado, considerado como de 

interesse coletivo, apresenta o passado ao presente, como um testemunho a ser 

(re)memorado constantemente para afirmação da identidade e da memória social ou 
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como Choay (2006) expõe ao tratar o monumento em seu propósito essencial, este 

deve tocar pela emoção como uma memória viva. 

 

2.2 O PATRIMÔNIO CULTURAL, MEMÓRIA E LUGAR 

 

  O patrimônio edificado em sua especificidade atua sobre a memória 

segundo Choay (2006), mas não se restringe somente a isso, pois media a partir de 

sua materialidade sentimentos que remontam do passado, sendo afirmados no 

presente. Chamado de forma vital, para manter e preservar a identidade social de 

um grupo num determinado lugar e tempo em que comportamentos e valores 

humanos lhe são empregados pela cultura (TUAN, 1983).  

 Partindo desta perspectiva é fundamental conhecer o espaço vital 

dos moradores da vila do distrito de Guaragi, para que seja possível assegurar os 

valores condicionados ao patrimônio que ora os representa, considerando todo o 

contexto histórico-geográfico que os permeiam, além do próprio bem patrimonial, em 

sua tripla extensão, tipológica, cronológica e geográfica (CHOAY, 2006). 

 

2.2.1 Os elementos do Patrimônio Cultural 

 

 Para explanar sobre o patrimônio cultural serão considerados alguns 

elementos que fazem parte da relação, “patrimônio + cultura”, além dos mesmos é 

claro, sendo estes representados pela memória e o lugar. Com isso, nesta pesquisa, 

o patrimônio edificado foi 

pensado enquanto suporte da memória social, ou seja, os edifícios e áreas 
urbanas de valor patrimonial podem ser tomados como um ponto de apoio 
da construção da memória social; como um estímulo externo que ajuda a 
reativar e reavivar certos traços da memória coletiva em uma formação 
sócio-territorial (MESENTIER, 1992, p. 3). 

 

 A cultura, enquanto 

soma dos comportamentos, dos saberes, das técnicas, dos conhecimentos 
e dos valores acumulados pelos indivíduos durante suas vidas e, em uma 
outra escala, pelo conjunto dos grupos de que fazem parte... herança 
transmitida de uma geração a outra (CLAVAL, 2007, p. 63). 
 

 E essa herança, material e cultural mantida através da memória em 

sua função primordial enquanto domínio, preservação, transmissão e continuidade 

do significado de todas as coisas (DUARTE, 2009), a partir do lugar que será 
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interpretado como um elemento (real ou fictício) que liga os indivíduos 
através de relações sociais e sentimentos de pertencimento a sua 
sociedade, o patrimônio cultural apresenta, através da sua materialidade, 
um “lugar” simbólico no qual se insere e expressa a historicidade e a 
sociabilidade dessa sociedade (FEIBER, 2007, p. 10). 

 

 Assim, com base nestes sentidos de patrimônio, de cultura, memória 

e lugar que esta pesquisa visa analisar qual a representatividade de um bem 

patrimonial tombado para os moradores da vila do distrito de Guaragi, Ponta Grossa-

PR, sendo um patrimônio cultural representado pelo Colégio Estadual do Campo Dr. 

Munhoz da Rocha — Ensino Fundamental e Médio. Mesmo não sendo este o único 

existente na vila, porém é o que no momento proporciona condições para colaborar 

com a análise da pesquisa, visto que sua edificação está presente em todo o 

processo histórico-geográfico do local, enquanto que a outra opção que seria a 

Estação Ferroviária (também patrimônio tombado) foi destruída e encontra-se em 

reconstrução. 

 

2.2.2 Patrimônio Cultural edificado 

 

 Para o IPHAN, se constituem como patrimônio cultural brasileiro os 

bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 

portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade brasileira. Ou seja, é quando incorporado à sociedade e 

essa associada a ele, através da memória social, fixa-se a partir dos elementos que 

possuem significado para a vida coletiva (MONASTIRSKY, 2006).  

 No que diz respeito ao patrimônio edificado, este deve estar além da 

sua materialidade e da sua representação arquitetônica, deve, a partir de sua 

história relacionada à memória, demonstrar elos de afetividade, significância e de 

representatividade, considerando a representação e a recordação do passado um 

dos mais proeminentes investigadores do campo de estudos da memória social, 

condensados em lugares de memória (NORA, 1993).  

 O patrimônio cultural e sua ligação com a memória, com a história e 

com o lugar fazem parte de uma estrutura tão conectada à necessidade do estudo, 

que se torna quase impossível falar sobre eles separadamente. Pois mesmo na 

tentativa de especificá-los, depara-se com a articulação existente. 
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O património é aquilo que demonstra a nossa dependência do passado. O 
património pertence a todos, pois são as coisas e ideias que nos dão a 
identidade colectiva. Podemos considerar que património são as heranças 
do passado, sejam elas tradições, património, memórias, que nos fornecem 
as bases para o sentimento de pertença, de identidade para com 
determinado grupo (MARTINS, 2011, p. 37-38). 

 

 Segundo Rodrigues (2012) o patrimônio advém do interesse coletivo 

de forma relevante para a perpetuação no tempo, possuindo a função de 

(re)memorar acontecimentos, estando, assim, relacionado com o conceito de 

memória social, sendo que esta (a memória social) legitima a identidade de um 

grupo, recorrendo ao patrimônio para isso (MARTINS, 2011). Ou seja, a identidade e 

a memória pertencentes ao lugar constituinte da coletividade humana e das 

experiências íntimas (TUAN, 1983), concretizam o patrimônio cultural. 

 Esse patrimônio que dá suporte a memória e a identidade, 

materializado pela edificação, monumentaliza-se, ao mesmo tempo, que se fixa no 

espaço (lugar) como referência à sociedade, sendo aqui ratificado por seu sentido 

original do termo em latim monumentum, que deriva de monere, ou seja, advertir, 

lembrar. Cabe informar que o monumento ao longo da história, principalmente da 

Europa, teve sua significação relacionada a diferentes interpretações em momentos 

históricos distintos. Foi vinculado à potência e à grandeza representada pelos reis, 

como no caso do Coliseu (Roma), das pirâmides do Egito e num outro momento 

vinculado a arquitetura do edifício mais que ao seu fim ou destinação (CHOAY, 

2006). Estas mudanças, assim como outras nas interpretações, possibilitaram a 

evolução quanto à análise de quais referenciais são pertinentes à consagração de 

um patrimônio cultural permitindo que estes não se restrinjam somente à nação 

(edificações que representam a história nacional), mas também às instâncias 

regionais e locais, indo além, a ponto de abranger a imaterialidade. 

 A ratificação de um patrimônio através da intervenção política 

colabora no fortalecimento da história e memória existente na construção do lugar 

que segundo Tuan (1983) se forma à medida que adquire definição e significado.  

 Mas o significado tem que possuir base na memória coletiva sendo 

confirmado pelos sujeitos da comunidade da qual faz parte no presente, pois por 

vezes as lembranças do passado são contraditórias e não unitárias, necessitando 

serem mediadas pela história (Peralta, 2009, apud MARTINS 2011), por edificações, 

documentos, fotos, etc., para se confirmar. Porém, estas lembranças, mesmo que 
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vivenciadas em épocas distintas, produzem e são memórias próprias que figuraram 

seus vínculos de afetividade particulares, que quando somados ao de outras 

pessoas formam a coletividade necessária para consagrar o patrimônio. Desta 

forma, o patrimônio edificado expõe-se ao contato coletivo da população anônima 

das cidades como referência da memória social local. 

 Por conta disso é importante verificar se o patrimônio cultural por si, 

e aquele escolhido para contribuir com esta pesquisa, faz parte da memória coletiva 

e possui significado para comunidade distrital, principalmente para os moradores da 

vila. Não somente como uma edificação do passado no presente e pela função que 

exerce, mas como representante da história e cultura local. Pois desta forma, 

possibilitará além da manutenção do prédio, também a condição necessária para 

que este seja visto, local e regionalmente com um bem significativo, podendo 

proporcionar futuramente retornos ao lugar. Como apontado por vários moradores, 

ao serem questionados no que seria importante possuir um patrimônio cultural em 

sua vila, estes responderam que atrairiam visitantes e melhorias para o local. O que 

segundo Peralta (2003, apud MARTINS 2011) é um dos três valores de uso 

relacionados ao patrimônio, o valor econômico. 

 

2.2.2.1 O patrimônio cultural edificado representado pelo Colégio Estadual do 

Campo Dr. Munhoz da Rocha 

 

 Neste momento justifica-se a apresentação do patrimônio cultural 

que colabora com esta pesquisa, que é representado pelo Colégio Estadual do 

Campo Dr. Munhoz da Rocha, para que se conheça a história e a relação que este 

tem com o distrito de Guaragi e sua comunidade. 
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A história do colégio 

 
 
Fotografia 18 – Mosaico do CEC Dr. Munhoz da Rocha, Guaragi 
Autores: desconhecidos Fonte: www.guaragi.com . Org GRILO, R. B. (2012) 
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 O estabelecimento de ensino, atualmente denominado Colégio 

Estadual do Campo Dr. Munhoz da Rocha, teve seu processo histórico constituído 

paralelamente a história do ex-município de Entre Rios, no início do século XX.  

 Segundo Antoniacomi; Kutah (1999), em 1904 foi inaugurado o 

“Instituto Profissional de Comércio e Agronomia”, que oferecia aos seus educandos 

o diploma de Técnico Comercial e Engenheiro Agrônomo, sob a direção do 

educador, jornalista e escritor Antônio Gomes de Oliveira. Contudo, com o 

crescimento populacional, devido à estrutura econômica, houve a necessidade da 

construção de um educandário condizente com a realidade da época. Então, em 

1928, o então governador do Estado Doutor Caetano Munhoz da Rocha fundou no 

município o Grupo Escolar de Entre Rios (fotografia 19) e suas atividades tiveram 

início em 1929, sob a direção do Professor Ricardo Sant'Ana, com 75 alunos 

matriculados em 1ª e 2ª séries. 

 Seguindo sua função, em 1933, no mesmo prédio, teve início uma 

escola noturna para a alfabetização de adultos denominada “Escola Operária”, 

regida pelo professor normalista Antônio Beira Fontoura. Essa escola funcionou até 

1937 com turmas das séries iniciais, com uma média de dez alunos matriculados por 

ano. 
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Fotografia 19: Diploma de conclusão do curso primário, quarta série, do Grupo Escolar de Entre Rios 
Fonte: Adriana A. Antoniacomi – Autora: GRILO, R. B. (2012) 
 

 A partir de 1940 a escola recebeu nova denominação: Grupo Escolar 

Doutor Munhoz da Rocha, em homenagem ao seu fundador, Doutor Caetano 

Munhoz da Rocha, homem influente na política paranaense, sendo governador do 

Estado no ano da fundação do educandário.  

 No ano de 1941 teve início o ensino para turmas do 5º ano e a partir 
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de 1976 foi implantado, gradativamente, o curso ginasial. 

 Atualmente, funciona no colégio o Ensino Fundamental — anos finais 

e também o Ensino Médio, suprindo, de certa forma, a necessidade de 

deslocamento dos estudantes para a cidade de Ponta Grossa. 

 Conforme consta em atas e documentos do colégio (fotografia 20), 

desde a sua fundação o Colégio Estadual Doutor Munhoz da Rocha, sempre 

priorizou pela integração entre comunidade e escola, promovendo festas e eventos 

de caráter cultural e educacional. 

 
Fotografia 20: Ata de festividades do colégio 
Fonte: livro ata – Autora: GRILO, R. B. (2012) 
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 A escola contava, na década de 1940, com uma Cooperativa 

denominada “7 de Setembro”, organizada pelos alunos, com fins econômicos e 

educativos, com um jornal, o “Paraná Infantil” (fotografia 21) editado periodicamente 

pela imprensa local e posteriormente, tendo um similar: o Grêmio Estudantil. 

 

 
Fotografia 21: Jornal “Paraná Infantil” – Grupo Escolar Dr. Munhoz da Rocha 
Fonte: Processo de Tombamento do colégio pelo COMPAC, p. 26  – Autora: GRILO, R. B. (2012) 
 

 Como visto, o Colégio faz parte do processo histórico do distrito de 

Guaragi desde a época em que este ainda era o município de Entre Rios. Sua 

construção de 1928, ao longo do tempo, abrigou em seu espaço físico, não somente 

a rotina de estudo, cuja função lhe é pertinente, mas também acontecimentos que 
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provavelmente estão na memória da comunidade local, permitindo assim que o 

mesmo se tornasse, em 2003, patrimônio cultural do distrito. Porém, é relevante 

verificar se o processo que resultou na patrimonialização se constituiu respaldado 

pela comunidade, verificando se houve por parte da mesma, interesse e 

reconhecimento simbólico para com o bem material. 

 Explorando um pouco mais das suas extensões, tipológica, 

cronológica e geográfica (CHOAY, 2006), cabe ressaltar que a forma tipológica em 

que o Colégio se inscreve, varia entre a sua função primordial que é a busca por 

atender a demanda de alunos existente na comunidade do distrito para fins de 

aprendizagem, e as outras formas de representação que a esta edificação pode se 

relacionar, como lembranças, sentimentos, relação de afetividade, que permitem 

construir mais que o conhecimento, permite construir a história do colégio e também 

daqueles que dele usufruem cotidianamente, seja de forma individual ou grupal. E as 

relações que se estabelecem(ram) fazem parte da cronologia do colégio, de 

momentos que marcam e marcaram sua história, a partir de significados, 

modificações (apêndice A, fotografias 10a, 10b, 10c) das pinturas nas paredes, da 

entrada, passagens de pessoas, e outras coisas.  

 Retomando Choay (2006) no que diz respeito a sua extensão 

geográfica, o Colégio é considerado um ponto de referência e sua abrangência vai 

além do espaço da vila, pois atende a demanda rural do distrito.  

 Desta forma, considerando sua história, suas extensões tipológicas, 

cronológica e geográfica (CHOAY, 2006) o patrimônio deve representar mais que 

um bem material, deve ser um signo que “reúne, no espaço, dois aspectos, a forma 

material (a aparência) e um determinado conteúdo sígnico (o seu significado)” 

(FEIBER, 2007, p. 41). 

 

2.2.2.1.1 O espaço escolar — materialidade  

 

 O Colégio Estadual do Campo Dr. Munhoz da Rocha tem sua forma 

estrutural em U, que conforme Frago e Escolano (1998) representa um predomínio 

da fachada, num sentido de espetáculo e ostentação, que busca impressionar 

aquele que o contempla e oculta o seu interior (fotografia 22).   
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Fotografia 22: Vista aérea do CE Munhoz da Rocha, Guaragi 
Autor: Aeroarte (2008) 
 

 A escola possui uma área construída de 533 m², num terreno de 

2970 m², separada em seis blocos em vários ambientes (Tabela 2). 
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Tabela 2 – Relação de ambientes do colégio 

RELAÇÃO DE AMBIENTES 
USO DO AMBIENTE BLOCO 

Área de Circulação Coberta 1 
Biblioteca 6 
Cozinha 1 
Depósito de Material 1 
Depósito de Merenda 1 
Refeitório 3 
Sala de Professores 1 
Sala do Diretor 1 
Sala Uso da Comunidade 4 
Sanitário de Aluno – Feminino 2 
Sanitário de Aluno – Masculino 2 
Sanitário Professores – Feminino 2 
Secretaria Escolar 1 
Tabela 2: Os ambientes existentes nos blocos do CEC Dr. Munhoz da Rocha, Guaragi 
Fonte: www4.pr.gov.br/escolas/ambientes.jsp 
Acessado em: 16/10/2011 
 

 Os ambientes do Colégio estão distribuídos em: área de circulação 

coberta, biblioteca (apêndice A, fotografia 11), cozinha (apêndice A, fotografia 12), 

depósito de material (apêndice A, fotografia 13), refeitório (apêndice A, fotografia 

14), sala dos professores, sala da diretoria, sala de uso da comunidade, atualmente 

utilizada com sala de aula devido a reforma (apêndice A, fotografia 14), sanitário de 

aluno (masculino e feminino) (apêndice A, fotografia 15), sanitário de professores 

(feminino) e secretaria escolar, além de jardim, quadra poliesportiva (apêndice A, 

fotografia 16), duas mesas (tênis de mesa) nos fundos do espaço do colégio 

(apêndice A, fotografia 17), salas de aula (apêndice A, fotografia 18) e laboratório de 

informática (apêndice A, fotografia 19). É importante ressaltar que a estrutura 

relatada encontra-se em reforma neste ano de 2012, devido a problemas 

apresentados no pátio central do colégio (fotografia 23). 
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Fotografia 23 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha – Pátio central, atualmente (2012) em processo de 
reforma 
Autora: GRILO, R.B. (2011) 
 
 Segundo Frago e Escolano (1998) o edifício-escola serviu, enquanto 

estrutura material para colocar o escudo pátrio, a bandeira nacional, a imagem e 

pensamentos de homens ilustres a serviço dos ideais nacionais. O que enquanto 

patrimônio de certa forma, também acontece, pois conforme Peralta (2003, apud 

MARTINS 2011, p. 41) um dos três valores de uso relacionados ao patrimônio é o 

valor político, pois “advém do facto de ser necessário o suporte político à activação 

do património, além de que muitas vezes este é activado para servir propósitos de 

legitimação política”. E pela história enquanto lugar se relaciona a um sistema de 

valores, em uma série de traços e signos que expressam certas significações 

afetivas e culturais (FRAGO; ESCOLANO, 1998). O que permite projetar seu espaço 

para além da materialidade. 
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2.2.2.1.2 O espaço escolar – além da materialidade 

 

 Para o espaço escolar ir além de sua materialidade deve contemplar 

um sentido de lugar, e para isso, precisa possuir significações afetivas e culturais 

que o vincule com os sujeitos com o qual interage a partir da necessidade 

educacional. Para Frago (1998, p. 77) “a escola é espaço e lugar. Algo físico, 

material, mas também uma construção cultural que gera ‘fluxos energéticos’”. Além 

disso, segundo o mesmo autor a escola enquanto  

Espaço é um lugar percebido. A percepção é um processo cultural. Por 
isso, não percebemos espaços, senão lugares, isso é, espaços elaborados, 
construídos. Espaços com significados e representações de espaços. 
Representações de espaços que se visualizam ou contemplam, que se 
rememoram ou recordam, mas que sempre levam consigo uma 
interpretação determinada. Uma interpretação que é o resultado não 
apenas de disposição material de tais espaços, como também de sua 
dimensão simbólica (FRAGO, 1998, p. 78). 

 

 Neste sentido, o Colégio Estadual do Campo Dr. Munhoz da Rocha, 

enquanto um equipamento social e educacional do lugar permite ir além de seu uso 

funcional, que é o processo educativo, pois proporciona a comunidade do distrito de 

Guaragi, uma integração, que vai do uso de seus espaços para realização de bazar 

até à participação das festas e comemorações.  

 Esta relação de uso do espaço escolar proporciona a comunidade, 

memórias individuais e coletivas, e significações ao espaço tornando-o lugar 

simbólico. Para Duarte (2002, p.67), “o lugar é como uma porção do espaço que 

recebe o seu significado concretizado pelo uso”. “Este uso articula elementos 

espaciais selecionados por grupos ou indivíduos e cria a necessidade de construir 

significados para estes objetos e ações envolvidas” (FEIBER, 2007, p. 25).  

 O espaço escolar é, além de uma necessidade, o reflexo de uma 

construção social, habitável, mutável e acima de tudo útil para as pessoas que o 

frequentam. Isso porque enquanto espaço físico tem, em sua função principal, que 

dar condições para a construção do conhecimento e do futuro cidadão.  Tem a 

responsabilidade de comportar as demandas existentes do lugar com condições 

estruturais que zelem pelo aprendizado.  Porém, ao mesmo tempo, se torna o lugar 

de pertença, de espaço vivido onde as experiências acontecem influenciadas pelo 

entorno que o envolve.  

(...)  a instituição escolar ocupa um espaço que se torna, por isso, lugar. Um 
lugar específico, com características determinadas, aonde se vai, onde se 
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permanece umas certas horas de certos dias, e de onde se vem. Ao mesmo 
tempo, essa ocupação de espaço e sua conversão em lugar escolar leva 
consigo sua vivência como território por aqueles que com ele se relacionam. 
Desse modo é que surge, a partir de uma noção objetiva – a de espaço-
lugar – uma noção subjetiva, uma vivência individual ou grupal, a de 
espaço-território (VIÑAO, 2005, p. 17). 

 

 O espaço escolar representa em sua rotina diária, mais que um 

instrumento do processo pedagógico, pois apresenta o espaço como lugar. Sua 

localização, suas relações com o entorno, seu traçado arquitetônico, seus elementos 

simbólicos e incorporados, respondem a padrões culturais (FRAGO; ESCOLANO, 

1998), que são (re)memorados ao longo do tempo. 

 Com isso, para que o espaço escolar esteja além de sua 

materialidade e se torne de fato, um patrimônio cultural, é necessário que este seja 

importante para a sua comunidade, não somente pela função que exerce, mas por 

um valor simbólico, pois segundo Peralta (2003, apud MARTINS, 2011, p. 41) “o 

património tem valor simbólico na medida em que necessita de ser reconhecido por 

parte dos membros da comunidade em que está inserido, e precisa de ter um 

significado importante para essa mesma comunidade”. 

 

2.3 PATRIMÔNIO CULTURAL E A MEMÓRIA 

 

 Utilizar-se da memória como fonte de preservação, de transmissão e 

de significação do patrimônio cultural é fundamental para que este se 

monumentalize. Françoise Choay, ao escrever “A Alegoria do Património” (3ª ed. 

2006) trata do conceito de monumento8, considerando este como uma prática que 

subentende o conceito de patrimônio. Onde o monumento é definido como algo 

“edificado por uma comunidade de indivíduos para se rememorar ou fazer que 

outras gerações de pessoas rememorem acontecimentos, sacrifícios, ritos ou 

crenças” (CHOAY, 2006, p.18). Nesta definição, é perceptível a ligação que a autora 

faz entre o patrimônio e a memória. Pois, a invocação do passado através do 

monumento contribui para a manutenção e preservação da identidade do grupo a 

que ele pertence. O monumento é a garantia das origens segundo Choay (2006). 

                                                

8  O primeiro país a demonstrar preocupação com a conservação de monumentos históricos foi a 
França, onde, em 1830, é criada a Inspectoria Geral dos Monumentos Históricos e, em 1837, é criada 
a Comissão dos Monumentos Históricos. 
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Desta forma, faz reviver no presente o passado glorificado e, não raras vezes, 

fantasiado, assegurando as incertezas e inquietudes do presente. (MARTINS, 2011). 

 A memória vem sendo discutida por diversos autores ao longo do 

tempo, como Maurice Halbwachs (1990), que trata da memória coletiva; por 

Hobsbawm e Ranger (1983), que tratam da memória enquanto instrumento do 

Estado; por Peralta (2008, apud MARTINS 2011) que associa a memória ao 

patrimônio e a identidade nacional portuguesa; Fentress e Wickham (1992), que 

tratam a memória, como memória social, contrapondo-se ao Halbwachs; por 

Monastirsky (2006), que trata a memória do ferroviário brasileiro e da ferrovia como 

patrimônio cultural; por Martins (2011), que trata a memória como forma de discurso 

e prática identitária do lugar. 

 Esses autores enfatizam seus olhares e interpretações sobre a 

memória demonstrando em seus estudos o quanto é importante a discussão sobre a 

mesma, seja ela vinculada ao indivíduo, ao coletivo, ao social, ao Estado, a 

identidade ou ao patrimônio. Com isso, vê-se que há diferenças conceituais 

referentes a memória, considerando as vertentes existentes nas várias disciplinas 

em que a mesma é explorada, na sociologia, na história, na geografia, na 

antropologia, entre outras, porém, todas demonstrando o cabedal de relações que a 

memória possui. 

 É nela (memória) que se encontram o instrumento de valorização do 

patrimônio e que dão a este (o patrimônio) as condições de preservação (não no 

quesito financeiro), de transmissão e de significação durante as próximas gerações. 

Pois como coloca Gonçalves (2005), não basta que uma agência do Estado tombe 

um bem como patrimônio, este precisa possuir uma ressonância com a sociedade. 

Segundo Camargo (2002) a sociedade pode apagar da memória algo ou alguma 

“coisa” que não é valorizado, seja por oposição, opressão ou por simples 

insignificância. Neste sentido, é imprescindível que o patrimônio cultural tenha 

perante a comunidade do qual faz parte vínculos simbólicos e significativos, para 

assim respaldar a preservação e transmissão, devendo expressar-se a partir da 

memória de da representatividade designada ao mesmo. Nora (1993) coloca que um 

lugar de memória somente existe se a imaginação o investe de uma aura simbólica. 

 Neste sentido, para que o patrimônio cultural se vincule a memória 

de forma efetiva, deve fazer parte da interação social, sendo incorporado e 

interiorizado a partir da rotina estabelecida pela vivência humana e social. Bourdieu 
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(2009) coloca o habitus como produto da história que produz as práticas, individuais 

e coletivas, a partir da ação, percepção e dos pensamentos, que fazem parte da 

memória, “funcionando como a materialização da memória coletiva, reproduzindo 

nos sucessores a aquisição dos predecessores” (BOURDIEU, 2009, p. 90). Esta 

materialização da memória será incorporada cotidianamente nos lugares de 

vivência.  

 Esses lugares de vivências também o são de memórias, simples e 

ambíguos, naturais e artificiais, acessível as experiências concretas ao mesmo 

tempo que se dispõe a elaborações mais abstratas. Com efeito, “eles são lugares de 

memória nos três sentidos da palavra: material, simbólico e funcional” (NORA, 1993, 

p.21). Na visão de Nora, os lieux de mémoire são lugares onde a memória se 

cristaliza e se mantém segura em um momento particular da história (NORA, 1993). 

História pessoal e ao mesmo tempo coletiva daqueles que frequentaram e 

frequentam o patrimônio que contribui para esta pesquisa. Mas como se apresenta a 

memória e a história para o patrimônio?  

 

2.3.1 A memória e a história — diferenças e relações 

 

 Uma coisa da qual se pode relacionar a memória e a história é que 

ambas, de certa forma, estão ligadas ao passado. O da experiência pessoal, 

coletiva, ou aquele que arbitrariamente foi “imposto” por uma política de interesses.  

Autores como Nora (1993), Monastirsky (2006), Peralta (2008, apud MARTINS, 

2011) apresentam distinções e relações existentes entre a história e a memória.  

 Nora (1993) apresenta a memória e história, dizendo que ambas 

estão longe de ser sinônimos pelo que opõe uma à outra. A memória é a vida e está 

em permanente evolução no presente, a história é a representação do passado, 

enquanto a memória está aberta a dialética da lembrança e do esquecimento, da 

manipulação e da revitalização, a história é uma reconstrução problemática e 

incompleta. O autor critica a história, pois essa para o mesmo é fonte de destruição 

da vivência e dos sentimentos que envolvem a memória espontânea. Menciona que 

se “uma sociedade vivesse integralmente sob o signo da história não conheceria 

afinal, mais do que uma sociedade tradicional, lugares onde ancorar sua memória” 

(NORA, 1993, p. 9). 



90 
 

 Com base em Nora (1993) e Haubwachs (1990), Monastirsky (2006), 

coloca que 

A memória, por seus laços afetivos e de pertencimento, é aberta e em 
permanente evolução e liga-se à repetição e à tradição, sacralizando o 
vivido do grupo social. A história, ao contrário, dessacraliza a memória, 
constituindo-se tão somente em representação do passado. A memória se 
enraíza no concreto, no espaço, no gesto, na imagem, no objeto. A história 
só se liga às continuidades temporais, às evoluções e às relações das 
coisas. Porque é afetiva e mágica, a memória não se acomoda a detalhes 
que a confortam e se alimentam de lembranças vagas, telescópicas, globais 
ou flutuantes, particulares ou simbólicas, sensível a todas as transferências, 
cenas, censuras ou projeções. A história, porque operação intelectual e 
laicizante, demanda análise e discurso crítico. A memória instala a 
lembrança no sagrado; a história a liberta e a torna sempre prosaica. A 
memória emerge de um grupo que ela une, o que quer dizer, como 
Holbwachs o fez, que há tantas memórias quantos grupos existem; que ela 
é, por natureza, múltipla e desacelerada, coletiva, plural e individualizada. A 
história, ao contrário, pertence a todos e a ninguém, o que lhe dá uma 
vocação ao universal. A memória é um absoluto, e a história só conhece o 
relativo. A memória perdura-se em lugares, e a história, em 
acontecimentos (MONASTIRSKY, 2006, p. 21-22) (grifos do autor). 

 

 Nestes dois autores fica esclarecedora a distinção entre a memória e 

a história, nos pontos por ambos destacados, mas ao mesmo tempo passíveis de 

serem relacionados. Se a memória está em evolução no presente, isso não 

caracteriza que a mesma não se atenha a representações do passado que, por 

vezes, é registrado pela história para evoluir. Em outra possível relação, na 

reconstrução incompleta e problemática da história, esta por sua vez, recobre e 

revitaliza as lembranças que se encontravam no esquecimento da memória.  

 Peralta (2008) relata que “a história e a memória estão intimamente 

relacionadas e coloca como exemplo disso as políticas da memória que, não raras 

vezes, utilizam a história como forma de validação simbólica” (PERALTA, 2008; 

apud MARTINS, 2011, p. 27). 

 Jelin (2002) apresenta possibilidades de relação entre a memória e a 

história a partir de uma metodologia de estudo, colocando que  

en primer lugar, la memoria como recurso para la investigación, en el 
proceso de obtener y construir “datos” sobre el pasado; en segundo lugar, el 
papel que la investigación histórica puede tener para “corregir” memorias 
equivocadas o falsas; finalmente, la memoria como objeto de estudio o de 
investigación (JELIN, 2002, p. 1). 

 

 Monastirsky (2006) ratifica Jelin (2002) quando aponta a relação que 

pode ser explorada apesar das diferenças entre história e memória, ao colocar que 

estas, apesar de possuírem diferente significados, se apresentam 
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metodologicamente eficazes, pois a história permite sistematizar o passado e a 

memória permite a compreensão, ora complementar, ora diferenciada à história, por 

apresentar afetividades e pertencimento social. 

 Assim, se torna importante considerar que tanto a memória quanto a 

história, após esses apontamentos, independentes de suas distinções e relações, 

estão ligadas ao patrimônio em sua constituição, sua relação social, seu sentido 

fundamental, que como coloca Gonçalves (2005, p. 30), “consiste de sua natureza 

total e de função eminentemente mediadora”.  

 Diante disso foi fundamental o conhecimento da história do distrito 

de Guaragi e do Colégio articulado a memória da população local, como forma de 

verificar o quanto desta memória ratifica a história, o quanto complementa e 

enriquece a história e o quanto da história pode “corrigir” memórias equivocadas. 

Mesmo sendo particular a memória de cada sujeito, que dá a ênfase e atribui 

sentimentos aos elementos e edificações, que compõem a paisagem e estrutura 

local, ao serem analisados coletivamente estes apresentam qual nível de 

pertencimento é imputado ao patrimônio e a vila do distrito.  

 Dessa forma é possível conhecer quais edificações possuem maior 

representatividade local, seja por sua funcionalidade, seja por sua história, seja 

pelos elos afetivos, significativos e simbólicos. 

 

2.4 O PATRIMÔNIO CULTURAL E O LUGAR (REAL E FICTÍCIO) 

  

 O lugar, por se constituir a partir da ação coletiva da sociedade, 

registra através dos objetos (edificações) nele imputados ao longo do processo 

histórico, suas características econômicas, políticas e sócio-culturais, como forma de 

estruturação do espaço/território, tornando-se, “lugares que se criam, e se recriam e 

renovam, a cada movimento da sociedade”. (SANTOS, 2006, p. 25). As construções 

edificadas gradualmente e o lugar modificado constantemente agregam tanto 

valores materiais econômicos, quanto simbólicos, diversificando sua intensidade 

conforme as vinculações de interesses se fazem e desfazem. 

 O distrito de Guaragi demonstra em seu processo histórico, político e 

econômico essa mudança que se fez e se desfez. Porém, assim como outros 

lugares que também sofreram modificações expressivas, deixa objetos edificados 

que marcam o lugar por sua simbologia que se constitui em patrimônios. 
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 Este lugar real representado pela vila do distrito, através de suas 

casas, ruas, escolas, igrejas e ferrovia, faz parte da história particular e coletiva, e 

gera uma relação lugar/sujeito rodeada de significados que traz a sensação de 

pertencimento, principalmente quando se trata de uma comunidade pequena e que 

tem um estilo de vida semelhante, pois usufruem e vivenciam lugares públicos 

comuns, o que “acrescenta um vivo sentimento ao lugar” (CLAVAL, 2007).  

 Nas palavras de Ferreira (2000), “o lugar seria um centro de 

significações insubstituível para a fundação de nossa identidade como indivíduos e 

como membros de uma comunidade” (FERREIRA, 2000, p. 68), “configurado nas 

experiências vivenciadas no cotidiano e nas relações sociais, reforçando o 

sentimento de pertença e criando identidades, carregado de diversidades culturais e 

simbólicas” (BARRETO, 2011, p. 27).  

 É no sentido simbólico que surge o “lugar fictício” (FEIBER, 2007), 

oriundo da experiência vivida, repleto de sentimento, armazenado na memória 

amparada pelo concreto, pelo palpável, no qual a historicidade social se faz 

presente. É o lugar que dá condições para a existência do patrimônio, que o torna 

um lugar de memória porque o condiciona “a uma representatividade própria, com 

identidade única” (MONASTIRSKY, 2006, p. 26). Desta forma, “a importância do 

patrimônio cultural para a sociedade está diretamente relacionada com a carga 

simbólica que este patrimônio representa e com o poder de pertencimento que ele 

proporciona” (MONASTIRSKY, 2006, p. 32). Isto se dá a partir do lugar real, que 

condiciona a criação do lugar fictício, tornando-o lugar de memória. 

 Este lugar real e fictício, que com sua simbologia própria constitui o 

patrimônio, também precisa ser respaldado pela instancia governamental como 

forma de se estabelecer e tornar-se mediador do reavivamento constante da 

memória e história local. 

 

2.5 O PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NO BRASIL 

 

 No Brasil, o SPHAN (Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional), atualmente denominado IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional) é o órgão responsável pela gestão, proteção e preservação do 

patrimônio histórico e artístico nacional. Foi criado no final da década de 1930, mais 
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especificadamente em 13 de janeiro de 1937 pela Lei nº 378, no governo de Getúlio 

Vargas.  

 Após sua constituição, o agora instituto, promulgou o Decreto-Lei no 

25, de 30 de novembro de 1937, que organizou a proteção do patrimônio histórico e 

artístico nacional e instituiu o instrumento do tombamento, apresentando a partir da 

formalidade o que diz respeito à valorização das edificações como fonte 

mantenedora da cultura e história de uma nação, alicerce histórico-social da 

construção de um país. Em seu Art. 1º 

constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens 
móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse 
público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, 
quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou 
artístico.  

 

  Esse artigo demonstra quanto o Estado visava vincular, como 

patrimônio, bens memoráveis à história da nação. Nesse sentido, Silva (2010) ao 

discutir a trajetória do conceito de patrimônio, coloca que isso se fez a partir da 

formação do Estado-Nacional no Brasil em meados do século XX, pela preocupação 

com as perdas. Situação ocorrida anteriormente na Europa, “sendo iniciada com o 

advento de uma administração assumida pelo Estado, cujo modelo jurídico, 

administrativo e técnico foi oferecido pela França” (CHOAY, 2006, p. 207).  Silva 

(2010) ainda menciona a preocupação do Estado em criar um elo, um povo-cidadão 

que tivesse vínculos a um território finito; mas lembra que se o espaço era finito, o 

tempo não, e que o Estado deveria ter uma espessura histórica para garantir esse 

compromisso. Segundo Choay (2006), essa espessura histórica seria dada pelo 

efeito de nacionalização dos bens tombados. 

 Silva (2010) com base em autores como Fonseca e Le Goff (2005), 

Nora (1993), respectivamente, aponta que a institucionalização do patrimônio no 

Brasil é formulada como documento identitário da nação. A produção destes 

documentos, enquanto evocações do passado, seria analisado a partir de uma 

crítica interna com o objetivo de confirmação da autenticidade. Isto garantia a 

circunstancialidade da atribuição de que os objetos (virtuais ou não) são organizados 

e hierarquizados pelas instituições de memória. Desta forma, o patrimônio, enquanto 

formação discursiva, seria estratégico para o Estado, pois permite a destruição do 

passado geral para manter apenas um passado, o de interesse governamental.  
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 A partir de 1970 o Ministério da Educação e Cultura, após estudo da 

complementação das medidas necessárias à defesa do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional, oficializa uma descentralização que encarrega também os 

Estados e Municípios, com a orientação técnica do IPHAN, a proteção dos bens 

culturais de valor regional, recomendando a criação de órgãos estaduais e 

municipais adequados à proteção, sempre articulados com o IPHAN, procurando 

uniformidade da legislação (MEC, 1980). 

 Com a Constituição de 1988 houve a ratificação sobre a 

descentralização em seu artigo 30, no qual consta que compete aos municípios 

promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e 

a ação fiscalizadora federal e estadual.  

 Ainda na Constituição de 1988, essa ressalta em seus artigos 215 e 

216, que o Estado passou a garantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 

acesso às fontes da cultura nacional e o Poder Público, com a colaboração da 

comunidade, podem promover e proteger o patrimônio cultural brasileiro por meio de 

inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação. 

 Mais precisamente no Art. 216,  

constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 
I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico  (CONSTITUIÇÃO DA 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 1988). 

 

 Com essa promulgação, firma-se então a possibilidade de tombar 

patrimônios regionais e locais, respeitando a cultura e a memória social nas 

diferentes escalas geográficas. Com isso tem-se um conceito moderno de 

patrimônio que, segundo Gonçalves (2005), está vinculado à formação de Estados 

nacionais. Este autor também apresenta em seu texto algumas características deste 

conceito moderno, sendo uma delas mencionada quando este coloca que não basta 

que uma agência do Estado classifique um bem como patrimônio (grifo meu), se 

esse não encontrar respaldo ou reconhecimento junto a setores da população, ou 



95 
 

seja, uma “ressonância” (grifo do autor) junto a seu público (GONÇALVES, 2005, p. 

19). 

 O trecho em destaque desta frase afirma a postura de um passado 

recente, onde o patrimônio possuía uma vinculação muito forte com aspectos 

considerados importantes à nação, principalmente no que diz respeito à arte e a 

história de um país. Havia preocupação com a construção de uma identidade 

nacional, projetada pela máquina do Estado (aqui como Nação), na busca por 

registrar e perpetuar a história do país pelo olhar do próprio governo que, de certa 

forma, ainda hoje, se confunde com a propriedade herdada, reforçando uma 

conotação utilitarista (SILVA, 2010). No segundo trecho da frase de Gonçalves 

(2005), a preocupação com a ressonância se faz pertinente, pois precisa ser 

verificado, com relação ao patrimônio, sua representatividade perante a 

sociedade/comunidade do lugar onde o mesmo pertence, porque caso não haja a 

ressonância social, este patrimônio cairá no esquecimento, chegando ao ponto de 

ser destruído pela falta de interesse da sociedade. E a falta de interesse pelo 

patrimônio, significa que os elos simbólicos, de pertencimento, de identificação não 

ocorreram e se ocorreram, em algum momento, se perderam na memória social. 

Assim, quando a legislação federal atribui ao município a responsabilidade para com 

o processo de tombamento, proporciona, considerando a proximidade do bem 

(material ou imaterial) a ser patrimoniado, a possibilidade e a necessidade de um 

maior comprometimento, que pode evitar que o patrimônio fique na insignificância.  

 

2.5.1 O patrimônio histórico-cultural no Estado do Paraná 

 

 A Coordenação do Patrimônio Cultural (CPC) é o setor da Secretaria 

de Estado da Cultura, encarregado dos assuntos relativos à preservação do 

patrimônio arqueológico, histórico, artístico e natural do Paraná em cumprimento a 

Lei Estadual nº 1211/53, sancionada em 16 de setembro do referido ano, que em 

seu Artigo 1º coloca que 

constitui o patrimônio histórico, artístico e natural do Estado do Paraná o 
conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no Estado e cuja 
conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos 
memoráveis da história do Paraná, quer por seu excepcional valor 
arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico, assim como os 
monumento naturais, os sítios e paisagens que importa conservar e 
proteger pela feição notável com que tenham sido dotados pela natureza ou 
agenciados pela indústria humana.  
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 A CPC tem como ação, medidas necessárias ao tombamento, à 

restauração, à conservação e à divulgação desses bens culturais. Atua nas áreas de 

arquivo e documentação, arquitetura, história e patrimônio natural-arqueologia. 

 Conforme histórico, as primeiras iniciativas de proteção do acervo 

cultural do Paraná ocorreram em 1938, com o tombamento nacional de inúmeros 

bens, entre eles edifícios e acervos museológicos. Já no âmbito estadual, as 

primeiras medidas ocorrem em 1948, com a criação do Conselho do Patrimônio 

Histórico e Artístico e a Divisão de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e 

Cultural, através da Lei Estadual nº 112 de outubro de 1948, e os primeiros 

tombamentos incidiram sobre os mesmos bens já tombados nacionalmente no 

estado, só que em 1962. 

 A CPC é um órgão normativo e consultivo, auxilia na formação, 

acompanhamento e avaliação da política relativa aos patrimônios. Outra postura do 

referido órgão é o incentivo a criação de associações municipais de preservação do 

patrimônio cultural e natural.   

 São 44 os municípios que possuem bens tombados pelo estado, 

conforme consulta ao sitio do CPC, sendo seis municípios (aqui destacados) 

possuidores de edifícios de ensino patrimoniados: Almirante Tamandaré, Antonina, 

Antonio Olinto, Araucária, Balsa Nova, Campina Grande do Sul, Campo Largo, 

Castro, Colombo, Curitiba, Guarapuava, Guaraqueçaba, Guaratuba, Ibiporã, 

Ipiranga, Irati, Jacarezinho, Jaguariaíva, Joaquim Távora, Lapa, Laranjeiras do Sul, 

Londrina, Mallet, Maringá, Matinhos, Morretes, Palmeira, Paranaguá, Piraquara, 

Ponta Grossa, Pontal do Paraná, Prudentópolis, Quatro Barras, Ribeirão Claro, Rio 

Branco do Sul, Rio Negro, Santo Antonio da Platina, Santo Antônio do Sudoeste, 

São João do Triunfo, São José do Pinhais, São Mateus do Sul, Teixeira Soares, 

Toledo e União da Vitória (grifos meus). Cabe ressaltar, a informação de 

tombamento de dez edifícios de ensino nos municípios destacados anteriormente, 

constante na relação de patrimônio no sitio da CPC, sendo que pertence ao 

município de Ponta Grossa o objeto de estudo desta pesquisa, o Colégio Estadual 

do Campo Dr. Munhoz da Rocha, que ainda não consta na lista de bens do estado. 

Porém, conforme o parágrafo 1ª do Artigo 1º da Lei 1.211/53, os bens a que se 

refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio 
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histórico, artístico e natural do Paraná, depois de inscritos separada ou 

agrupadamente num dos Livros do Tombo, de que trata o artigo 3º9 desta Lei. O que 

neste caso ainda não aconteceu ao estabelecimento de ensino, que colabora para 

esta pesquisa, conforme informação prestada pelo ex-diretor, “devido a grande 

burocracia que exigiram que acabamos desistindo de fazer os encaminhamentos” 

(JOSÉ CARLOS DAS NEVES) ou seja, ele é tombado como patrimônio cultural até o 

momento, apenas na instância local, pelo COMPAC. 

 

2.5.2 O patrimônio cultural no município de Ponta Grossa, através do 

COMPAC- Conselho Municipal de Patrimônio Cultural de Ponta Grossa 

 

 O município de Ponta Grossa possui um órgão regulador para fins de 

tombamento, em cumprimento à lei federal. A lei nº 6.183, de 23 de junho de 1999, 

criou o Conselho Municipal de Patrimônio Cultural de Ponta Grossa — COMPAC, 

instituiu o Fundo Municipal de Proteção do Patrimônio Cultural de Ponta Grossa que 

passou a atuar no município, procurando preservar patrimônios naturais e culturais 

significativos da cidade de Ponta Grossa, sofrendo esta Lei, alterações em 2005, 

sob o nº 8.431 de 29 de dezembro. 

 Esta lei possui sete capítulos, 64 artigos os quais visam determinar a 

forma de preservação do patrimônio cultural do município de Ponta Grossa. O 

COMPAC é encarregado de proteger os processos de tombamentos que, conforme 

Parágrafo Único do capítulo I, esclarece que “o interesse cultural que fundamenta o 

tombamento é constituído pela relevância e expressividade do bem para a garantia 

da memória cultural da população de Ponta Grossa, sendo expresso pela 

importância social que desperta para toda coletividade”. 

 O COMPAC é um órgão de caráter deliberativo e consultivo, sendo 

integrante da Fundação Cultural de Ponta Grossa, possuindo vinte e um membros 

conselheiros efetivos e respectivos suplentes, nomeados pelo Prefeito Municipal. 

                                                

9 Artigo 3º - A Divisão do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural do Paraná possuirá quatro (4) 
Livros do Tombo, nos quais serão inscritos as obras a que se refere o artigo 1º desta Lei a saber: 1) - 
no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas pertencentes às categorias de 
arte arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, bem assim os monumentos naturais;2) - no Livro 
do Tombo Histórico, as coisas de interesse histórico e obras de arte histórica; 3) - no Livro do Tombo 
das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das Artes Aplicadas, nacionais e 
estrangeiras; 4) - no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita estadual, nacional ou 
estrangeira. 
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 De acordo com a Lei, compete ao COMPAC: elaborar o seu 

regimento interno; expedir resoluções; decidir sobre o tombamento dos bens 

localizados no Município com envio em cinco dias à Câmara Municipal que 

dependerá do voto favorável de 70% dos membros do COMPAC; determinar a 

realização de diligências e levantamentos que julgar necessários para a apreciação 

dos processos de tombamentos; decidir sobre o desconto de tributos municipais 

previstos no artigo 45 desta lei; julgar os recursos das multas impostas pela Seção 

de Fiscalização de Tombamentos; normatizar, em suas variadas espécies, o 

procedimento do tombamento; gerir e fiscalizar o Fundo Municipal de Proteção ao 

Patrimônio Cultural; autorizar a celebração de contratos e convênios para a 

realização dos objetivos desta lei com pessoas jurídicas públicas e privadas em 

geral; instituir permanente campanha de Educação Patrimonial no seio da 

comunidade pontagrossense, sendo apoiada pela estrutura publicitária do Poder 

Executivo, em tudo que for necessário para esse fim. 

 Toda a estrutura apresentada demonstra o objetivo fundamental 

para a realização de um tombamento lícito, desde o cidadão ao proprietário são 

dadas as oportunidades de pronunciamento. 

 Em visita ao órgão, através de diálogo informal, foi possível verificar 

que não cabe ao mesmo, solicitar ao governo de estado a inclusão do imóvel ora 

tombado pelo município, pois durante o andamento do processo de tombamento são 

enviadas (em cumprimento legal) correspondências para participação e 

questionamento por parte do proprietário, que neste caso é o governo do Estado do 

Paraná. 

 A apresentação em relação ao COMPAC se faz pertinente para 

demonstrar por quais tramites e procedimento passou o processo de tombamento do 

Colégio Estadual do Campo Dr. Munhoz da Rocha — Ensino Fundamental e Médio, 

pois este é o patrimônio cultural que colabora para a análise sobre o estudo desta 

pesquisa. 

 

2.5.2.1 O processo de tombamento pelo COMPAC do CEC Dr. Munhoz da 

Rocha 

 

 É importante iniciar ressaltando que a maioria dos processos de 

tombamentos de bens edificados está vinculada aos grandes centros urbanos, a 
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capitais, a famílias cujo sobrenome são considerados importantes à história regional 

e, principalmente, nacional. Segundo Fonseca (2009)  

a imagem que a expressão “patrimônio histórico e artístico” evoca entre as 
pessoas é a de um conjunto de monumentos antigos que devemos 
preservar, ou porque constituem obras de arte excepcionais, ou por terem 
sido palco de eventos marcantes, referidos em documentos e em narrativas 
dos historiadores (FONSECA, 2009, p. 56). 

 

 Na pesquisa em questão, o patrimônio Colégio Estadual do Campo 

Dr. Munhoz da Rocha — Ensino Fundamental e Médio, que foi tombado através do 

processo sob o nº 04/2003 de 21 de agosto de 2003 pelo COMPAC, situado a Rua 

Cerro Azul, s/nº esquina com a Rua Tibúrcio Pupo, no Distrito de Guaragi, Ponta 

Grossa-Paraná, faz parte de um contexto histórico-geográfico distinto a essa 

característica. 

 Este patrimônio cultural apresenta peculiaridades de uma 

comunidade rural-urbana, onde o recorte espacial (a vila) é urbano, porém, 

contempla ruralidades (RUA, 2005; WANDERLEY, 2000), em que a população 

identifica-se em sua maioria, como rural e não como urbana (BARRETO, 2011, p. 

111), possuindo certa estrutura urbana, porém “sossegada”, como os próprios 

moradores afirmam “não tem nada a ver com o urbano, é parado”, (BARRETO, 

2011, p. 109-110).  

 A comunidade vivenciou seu auge quando, ainda município de Entre 

Rios e que com pouco mais de 40 anos, presenciou sua decadência e extinção, 

necessitando mudar até seu nome, passando a se denominar Guaragi, atualmente 

como distrito. 

 E o Colégio, objeto de tombamento, fez e faz parte desses 

momentos históricos e da realidade do distrito, sendo monumento (CHOAY, 2006), 

bem material, lugar de vivência, lugar de memória, bem cultural e edificação urbana 

ainda em funcionamento. Colégio que, paralelamente ao distrito e sua vila, possui 

uma história com 84 anos, exercendo a mesma função desde sua construção.  

 Foi a partir destas peculiaridades que o Colégio tornou-se um 

instrumento de colaboração da análise de estudo proposta nesta pesquisa, que por 

ora faz breves apontamentos com relação ao processo de tombamento. 
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2.5.2.1.1 O processo de tombamento — apontamentos 

 

 É importante ressaltar, inicialmente, que a ideia de tornar o Colégio 

Estadual do Campo Dr. Munhoz da Rocha — Ensino Fundamental e Médio um 

patrimônio cultural partiu de seu ex-diretor, o professor José Carlos das Neves, que 

a partir do vínculo com a vila do distrito e o conhecimento da história local, percebeu 

o quanto seria importante para a localidade e para o próprio prédio que o 

tombamento acontecesse, vislumbrando que tal ato proporcionaria o restauro e a 

manutenção permanente a este, assim como acontece com outro estabelecimento 

do município tombado pelo estado. 

“Eu trabalho no Distrito de Guaragi desde 1993, quando fui substituir uma 
professora e lá permaneço até a data de hoje. Com o passar do tempo fui 
criando laços muito profundos com a comunidade, participando ativamente 
da vida política e nos eventos do Distrito. Faço parte da Comissão 
organizadora da Festa do Colono a qual é realizada anualmente e atrai 
muitas pessoas a essa localidade, e, ainda sempre estamos juntos com a 
associação de moradores local na luta por melhorias no Distrito.[...] Nós 
esperávamos que com o tombamento nós pudéssemos fazer a restauração 
do prédio, o que até a presente data não aconteceu. Para a nossa decepção, 
nunca houve um real interesse do Estado em fazer essa restauração, talvez 
porque o prédio não foi tombado a nível estadual” (JOSÉ CARLOS DAS 
NEVES).10 

 

 É no processo de tombamento (ANEXO E) que se vislumbram as 

condições que dão significância ao bem patrimoniado. É a partir dele que se faz a 

análise da importância da arquitetura, da história, de fatos, que atribuem à edificação 

o interesse cultural, a relevância e a expressividade que vai garantir a memória 

cultural da população (Lei nº 8.431, 2005). 

 Em seu histórico se encontra a história do Colégio, sua construção, 

seu fundador — Dr. Caetano Munhoz da Rocha —, o início das atividades escolares 

do “Grupo Escolar de Entre Rios”, em 1929, com seu 1º diretor — Ricardo Sant’Ana 

—, 1933 com o início da alfabetização de adultos, Antônio Beira Fontoura, pai do 

ator Ari Fontoura. Menciona também a mudança de nominação em 1940, a 

transposição do ex-município para distrito. Em seguida apresenta o histórico da 

educação em Guaragi, relatando sobre a importância educacional do ex-município 

de Entre Rios, perante o estado do Paraná, pois este possuía até um Instituto 

Profissional de Comércio e Agronomia. Relata que após a morte de Antônio Gomes 

                                                

10 Resposta fornecida através do questionário aplicado especificamente ao mesmo. 
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de Oliveira, jornalista, escritor, músico, maestro, poeta e líder da comunidade, além 

de criador do Instituto, a cidade ficou a mercê de pessoas que pouco lhe deram valor 

e que, em seguida, apresenta-se em decadência. Destaca diretores, professores e 

alunos que fizeram parte do quadro escolar e que são nomes expressivos 

socialmente, tanto local, regional com internacional, sendo eles: José Petruza, Maria 

Rosa e Anita Albach, Otávio de Mattos Leão, Cidul Gonçalves, Maria Olímpia Souza 

Bello, Palmira Dias, Rosalva Quintilhano, Leonor Dias, Maria O. B. Gulmini, Maria 

Elvira Justus, Joanita Flori de França, Alcídio Ribeiro, Sílvio Berger, Romano 

Wojciechowski, Escolástica de Mello, Tenente Licurgo Negrão (conhecido como 

Porthus Marianni), Eny Carbonar (chegou a ser diretora do Presídio Feminino de 

Piraquara, Curitiba), Neuza Carlota Voigt, Maria da Luz Fidelis, Adelzira Bastos 

Sponholz, Thereza Veicheneki, Marise Joslin, Anna Czlusniak, Neida Dias 

Coradassi, Gilda H. Spinardi, Conrado Shimidt, Orlando Carbonar (cônsul da Itália), 

João Pilarski (pintor primitivista reconhecido internacionalmente), Geraldo 

Wojciechowski (vereador e prefeito interino de Ponta Grossa). 

 Na justificativa arquitetônica do processo, encontram-se dados de 

identificação e características relevantes, informações sobre o grau de proteção, 

orientação de participação do processo pela comunidade. Contudo, em nenhum 

momento aparece formalmente uma pesquisa do órgão junto a comunidade do 

distrito ou da vila. 

 No parecer da comissão temática, relata-se novamente o processo 

histórico do colégio com base em documentos diversos e fonte bibliográfica 

(ANTONIACOMI; KUTAH, 1999), colocando que o tombamento se justifica pelos 

seguintes motivos: 

• O valor da preservação deste prédio não está vinculado à sua arquitetura 

propriamente dita, mas, principalmente, no valor referencial para a 

comunidade; 

• O prédio foi marco de um período de crescimento econômico muito marcante 

para a região; 

• Importância sócio-cultural da escola para a comunidade por mais de 73 anos; 

• Importância da escola no cotidiano e memória da comunidade; 

• Pelo grande número de alunos por ela formados e professores que se 

destacam em nível local, estadual e nacional; 
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• Por ser um dos últimos referenciais arquitetônicos que demonstram 

materialmente a grandeza do município de Entre Rios; 

• A responsabilidade de gestão patrimonial é de toda a comunidade, não 

somente de poderes constituídos, porque, a comunidade é a melhor guardiã 

de seu patrimônio e se ela não quiser preservá-lo, não existe instrumento 

jurídico que o consiga; e existe interesse de preservação; 

• Segundo a arquiteta Ana Paula Baars, a preservação do edifício em questão 

é de grande importância para a paisagem urbana daquela porção do Distrito 

de Guaragi. 

 Sendo o parecer favorável. 

 Desta forma, considerando os apontamentos que justificam o 

tombamento do Colégio Estadual do Campo Dr. Munhoz da Rocha, cabe a busca 

por ratificar ou não, o que foi posto, a partir dá verificação da representatividade 

deste patrimônio perante a comunidade local, ou seja, verificar se a ressonância 

(GONÇALVES, 2005) existe entre o patrimônio cultural e a comunidade a qual este 

pertence. 

 Afinal, segundo a concepção dada por Mesentier (1992), o 

patrimônio cultural, a partir do seu tombamento confirmado pela decisão política, 

passa a ser um suporte da memória social, pois atua como um “estímulo ao 

processo de desenvolvimento da consciência social pode-se dizer que o faz de 

modo especial na construção do sentido que propicia a percepção do caráter 

histórico da existência das estruturas sociais” (MESENTIER, 1992, p. 6-7). 
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3 AS VÁRIAS FORMAS DE REPRESENTATIVIDADE DESIGNADA AO 

PATRIMÔNIO CULTURAL EDIFICADO PELOS MORADORES DA VILA DO 

DISTRITO DE GUARAGI, PONTA GROSSA/PR 

 

 Neste capítulo o foco se volta para a pesquisa de campo, que foi em 

busca de analisar a representatividade do patrimônio cultural edificado, sua 

importância e consideração dada por uma comunidade urbano-rural, que se 

encontra na vila do distrito de Guaragi, Ponta Grossa/PR. Sendo que neste 

momento da discussão a proposta da pesquisa associa-se às questões teóricas que 

perpassam pela realidade urbano-rural da vila, e principalmente por aquelas 

pertinentes ao patrimônio cultural na relação com a comunidade local. 

“Após tomar conhecimento de sua história através dos documentos 
históricos que resgatamos os quais estavam prestes a serem queimados e 
que constitui a única fonte de pesquisa sobre a vida política econômica e 
social do Distrito, pois o prédio da Prefeitura (período em que o Distrito era 
município e se chamava Entre Rios) onde funcionava um Cartório o qual 
guardava todos os documentos desse antigo município foi totalmente 
queimado e com ele a sua história. Hoje o principal prédio que faz memória 
desse período é o prédio do Colégio, que é importante por ser um prédio 
público, embora existam ainda no Distrito algumas casas antigas que aos 
poucos estão sendo demolidas por seus proprietários, sendo substituídas 
por prédios modernos” (JOSÉ CARLOS DAS NEVES, 2012). 

 

 O Colégio Estadual do Campo Dr. Munhoz da Rocha foi escolhido 

para colaborar com a pesquisa em questão por proporcionar as condições 

necessárias para a análise devido à sua situação físico-estrutural, histórico-social e 

geográfica para com a vila do distrito. Isto diante da situação de que o outro 

patrimônio cultural tombado na vila, a Estação Ferroviária, havia sido destruída e 

encontrava-se em reconstrução. Contudo, é importante ressaltar que a Estação 

Ferroviária, assim como outras edificações elencadas pelos moradores do distrito, 

também subsidiam a análise acerca da representatividade.  

 A verificação da representatividade se deu a partir análise das 

respostas ao questionário semiestruturado (apêndice C), das representações 

gráficas (croquis mentais) e na ocorrência de referencias ao Colégio e a outros 

elementos edificados que se apresentaram mediados pela memória, pela história, 

pelos significados e pela relação de importância vinculada ao patrimônio. Isso 

considerando a realidade apresentada pela vila do distrito, nos aspectos urbano-
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rural, sócio-cultural, histórico-geográfico e econômico vivenciado por seus 

moradores.  

  

3.1 BREVE CARACTERIZAÇÃO DOS ENTREVISTADOS A PARTIR DO 

QUESTIONÁRIO  

 

 As entrevistas ocorreram em momentos distintos e com 

entrevistados de categorias diferentes, sendo estes, moradores da comunidade, 

alunos do ensino fundamental, alunos do ensino médio e internautas. 

 A pesquisa é qualiquantitativa e considerou a realidade histórica, 

geográfica, econômica, cultural e social vivenciadas pelos moradores da vila e do 

entorno do distrito. A análise das respostas foi em busca de elementos simbólicos 

presentes na vila, verificando a noção que os moradores possuíam sobre patrimônio 

cultural, qual(is) são as edificações que dão suporte a memória e história local, cujos 

significados respaldam a constituição de um patrimônio e, principalmente, qual a 

representatividade que um patrimônio cultural tem para a população local.  

 Houve, durante o processo da pesquisa, a utilização de 

questionários semiestruturados (tanto pessoalmente, quanto através da internet), e a 

solicitação de representações gráficas por meio de desenhos. 

 A aplicação dos questionários foi realizada de casa em casa, de 

forma aleatória, também no posto de saúde e no próprio Colégio nos dias 09 e 10 de 

agosto de 2012, durante o período da manhã, tarde e noite. Foram entrevistados 

vinte moradores (considerando a saturação das respostas), 17 alunos do 8º ano do 

Ensino Fundamental e 27 alunos do 3º ano do Ensino Médio, os quais responderam 

a um questionário elaborado com 10 e 9 questões semiestruturadas, 

respectivamente, relacionadas à moradia, a noção espacial do distrito com pontos 

de referências (alguns desenharam), a noção sobre patrimônio (se conhecem e 

sabem da existência de algum no distrito), entre outras (apêndice B). A pesquisa 

também utilizou dados sobre a população local a partir dos índices fornecidos pelo 

IBGE. 

 Com relação aos moradores, foram aplicados vinte questionários e 

destes, 75% são pessoas do sexo feminino e 25% pessoas do sexo masculino. A 

condição social das pessoas entrevistadas varia entre classe social média e baixa, 

em ocupações como dona de casa, pedreiro, professora, enfermeira, ex-delegado, 
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comerciante, com idades bem diversificadas (gráfico 3). Com os alunos, as idades, 

em sua maioria, estão compatíveis com a faixa etária de estudo, ou seja, entre 13 e 

18 anos, de sexo masculino e feminino. Com relação aos internautas não há 

verificação de idade, ocupação e moradia.  

 
Gráfico 03 – Idade dos entrevistados da comunidade 
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Fonte: Questionário  
Organização: GRILO, R. B. (2012) 
 
 Dos entrevistados da comunidade, dez nasceram no distrito, uma 

reside a apenas um mês e os demais, entre 5 e 26 anos, moram na vila ou em seu 

entorno. 

 Dos 44 alunos entrevistados apenas 27,27%, não residem na vila, 

mas moram no entorno, na Vila Rural, em Roxo Roiz, na cidade dos Meninos, no 

Tabuleiro, entre outros. 

 Conhecer o tempo de residência dos moradores (gráfico 4), mesmo 

que por amostragem, colaborou para a compreensão da noção espacial, da 

percepção e dos vínculos que estes possuem com a vila do distrito, demonstrando 

quais elementos configuram o espaço geográfico de forma mais significativa. 
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Gráfico 4 - Tempo de residência dos entrevistados da comunidade 
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Fonte: Questionário  
Organização: GRILO, R. B. (2012) 
 

3.2 OS PONTOS DE REFERÊNCIA DA VILA DO DISTRITO SEGUNDO OS 

ENTREVISTADOS  

  

 A análise sobre a noção espacial dos moradores da vila do distrito, a 

partir do olhar geográfico, se tornou importante porque demonstra, além do 

conhecimento próprio que cada um tem sobre o espaço onde habita, os elementos 

que são considerados significativos em sua rotina diária sem que este se dê conta. 

Ao relatar o que a vila possui (edificações, elementos naturais e urbanos, etc.) o 

morador elenca pontos de referências, locais estratégicos para espacializar-se na 

vila, ao mesmo tempo em que demonstra como lhe vê, ou seja, qual o seu olhar 

particular a respeito da composição local. 

 Os pontos de referencias são constituídos a partir de elementos 

naturais e/ou artificiais, como rios, montanhas, casas, barracões, encruzilhadas, 

elencados por aquele que elabora um croqui ou um mapa como forma de informar e 

demonstrar o espaço geográfico onde vive. 

 Essa demonstração espacial é mais bem representada quando o 

agente de sua construção conhece melhor o lugar que apresenta, ou seja, se este 

possui um tempo de vivência e um vínculo com o local. Segundo Tuan (1983, p. 3), 

“‘espaço’ e ‘lugar’ são termos familiares que indicam experiências comuns”, pois 

vivemos no espaço e atribuímos valor ao lugar. 
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 Dentre os elementos apontados como existentes na vila, foram 

elencados tanto elementos naturais (8,34%), como artificiais (91,66%), conforme 

demonstrado no gráfico 5. 

 Seguindo os primeiros dados apresentados (apêndice C) verifica-se 

que a noção espacial apresentada pelos moradores, da vila e do entorno do distrito, 

demonstra como a percepção do espaço está vinculado à necessidade e ao 

cotidiano humano. Segundo Roberto Lobato Corrêa (2009), o homem organiza o seu 

espaço a partir de uma seletividade11, de acordo com seu interesse e suas práticas 

espaciais. Ainda segundo autor, as práticas espaciais resultam da consciência que o 

homem tem, ou seja, do padrão cultural próprio, que fornece significados distintos à 

natureza e à organização espacial. O que é visto nos croquis (figuras 5, 6, 7 e 8). 

 As edificações, que fazem parte das necessidades cotidianas dos 

moradores, aparecem em maior variedade (ver também figuras 5 e 6), se comparada 

com as referências mencionadas pelos alunos (ver também figuras 3 e 4). Porém 

estes, os alunos, assim como os demais entrevistados (nas respostas dadas), 

apontaram, em sua maioria, referências artificiais urbanas e menos naturais. Esta 

situação pode ocorrer mesmo que os moradores se considerem mais rurais que 

urbanos (como visto no capitulo 1), pelo fato de que na composição do espaço 

urbano concentram-se edificações que atendem as necessidades humanas diárias 

da sociedade, seja para o trabalho, para o estudo, para com os cuidados com a 

saúde, o consumo ou o lazer, como bancos, supermercados, Universidades, 

cinemas, shopping, hospitais, teatros, museus, sendo tanto funcionais como 

simbólicos. 

 Dos elementos citados (ver gráfico 5), os artificiais urbanos mais 

mencionados entre os entrevistados foram, o bar do Pelé (a análise considerou as 

respostas: mercearia e bar do Pelé, fotografia 24), a Igreja (fotografia 25), o posto de 

gasolina (fotografia 26), o posto de saúde (fotografia 27) e o Colégio (fotografia 28) 

que apareceu nas respostas tanto como escola estadual quanto como Colégio, 

sendo então que a análise considerou a soma de ambos os termos usados, que teve 

destaque nas  categorias entrevistadas enquanto ponto de referência da vila, além 

dos demais elencados (gráfico 5). Alguns dos elementos estão ligados culturalmente 

                                                

11 Para o autor o no processo de organização de seu espaço o Homem age seletivamente, pois 
decide sobre um determinado lugar segundo este apresente atributos julgados de interesse de acordo 
com os diversos projetos estabelecidos.  
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aos moradores da vila por fazerem parte da história e da memória local, além de 

serem locais onde a comunidade se encontra e sacia suas necessidades essenciais. 

 
 
Gráfico 5 – A composição da vila segundo os moradores 
 
 

A COMPOSIÇÃO DA VILA SEGUNDO OS MORADORES

0

5

10

15

20

25

30

35

40

TOTAL DE CITAÇÃO

BAR  

BAR DO PELÉ/M ERCEARIA

CACHOEIRA

CAM PO DE ESPORTE

CAPELA M ORTUÁRIA

CARTÓRIO

CENTRO ESPÍRITA

CERÂM ICA

CLUBE

COLÉGIO/ESCOLA

DELEGACIA

ESCOLA M UNICIPAL

ESTAÇÃO

FAZENDEIROS

GINÁSIO

IGREJA

POSTO DE GASOLINA

POSTO DE SAÚDE

PRAÇA

QUADRA

RIO GUARAUNA

SERRARIA

 
Fonte: Questionário  
Organização: GRILO, R. B. (2012) 
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Fotografia 24: Guaragi: mercearia conhecida como Bar do Pelé 
Autora: BARRETO, V. M. (2010) 
 
 

 
Fotografia 25: Guaragi: Igreja Nossa Senhora da Luz 
Fonte: http://www.guaragi.com/album/galeria-de-fotos/#dsc01160-jpg 
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Fotografia 26: Guaragi: posto de combustível 
Autora: GRILO, R. B. 2012 
 

 
Fotografia 27: Guaragi: Posto de saúde 
Fonte: 
https://maps.google.com.br/maps?hl=pt-
BR&q=guaragi%20distrito%20ponta%20grossa&bav=on.2,or.r_gc.r_pw.r_qf.&bpcl=38625945&biw=12
80&bih=661&um=1&ie=UTF-8&sa=N&tab=il 
Acesso em 19 nov 2012 
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Fotografia 28: Guaragi: C.E.C. Munhoz da Rocha 
Fonte: http://www.guaragi.com/album/galeria-de-fotos/#dsc01174-jpg 
 
 Demonstrando, a partir da vista aérea a vila do distrito de Guaragi 

(figura 4), conhece-se melhor os pontos de referência indicados e a espacialidade 

existente, que será visualizada nos croquis elaborados e nas respostas dadas pelos 

entrevistados.  
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Figura 04 – Guaragi: Vista aérea da área urbana do distrito com pontos de referência. 
Fonte: Google Earth 
https://maps.google.com.br/maps?hl=pt-BR&q=guaragi+distrito+ponta+grossa&ie=UTF-
8&mid=1353334120 
Acesso dia: 19/11/2012 
Org. GRILO, R. B. 
 

Legenda das marcações: 

 

          C.E.C Munhoz da Rocha                                     Posto de saúde 
  
          Casa da D. Margarida (falecida)                         Estação Ferroviária 
 
          E.M. Profª. Maria Elvira Justus Schimidt              Cruzeiro 
 
          Igreja Nossa Senhora da Luz                               Posto de combustível 
 
          Bar do Pelé                                                           Restaurante Saborear 
 
 
                  Ferrovia      PR 438 
 

 Para Claval (2007, p. 63), “o conteúdo de cada cultura é original, 

mas alguns componentes essenciais estão sempre presentes”. O que é posto pelo 

autor referencia os hábitos cotidianos, os códigos de comunicação e os 

procedimentos de regulação social, como forma de assegurar a sobrevivência e 

reprodução do grupo. O que Lindner; Alves; Ferreira (2009) colocam ao demonstrar 
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as diferenças sociológicas fundamentais a respeito do rural e do urbano. Com isso, 

transitar e usufruir de lugares comuns na vila do distrito é algo característico da 

cultura local, porém, não somente desta, mas de uma condição devido ao contexto 

espacial apresentado, visto que a estrutura urbana da vila dispõe de poucos locais e 

opções para a comunidade.  

O espaço se impõe através das condições que ele oferece para a produção, 
para a circulação, para a residência, para a comunicação, para o exercício 
da política, para o exercício das crenças, para o lazer e como condição de 
"viver bem". Como meio operacional, presta-se a uma avaliação objetiva e 
como meio percebido está subordinado a uma avaliação subjetiva. Mas o 
mesmo espaço pode ser visto como o terreno das operações individuais e 
coletivas, ou como realidade percebida (SANTOS, 2006, p. 34). 

 

 Neste sentido, o espaço se torna diferente a cada pessoa conforme 

esta o visualiza, necessita e analisa. Isto se dá, devido a fato de que cada ser 

humano preconiza alguns elementos como necessário a sua vivência sendo 

influenciado pelas condições histórico-social e geográfica presente. No que diz 

respeito à vila, seu espaço é composto de um continuum, onde “o rural e o urbano 

fundem-se, mas sem se tornarem a mesma coisa, já que preservam suas 

especificidades” (RUA, 2005, p. 9). Neste contexto, o particular se relaciona com o 

coletivo através da convivência em lugares comuns, construindo experiências, 

percepções, valores e atitudes vivenciados no social (TUAN, 1980), o que dá, ao 

mesmo, subsídios para perceber o espaço de forma operacional e simbolicamente 

devido à busca pelo “viver bem” (SANTOS, 2006) isso mediante o que lhe é 

concebido. Desta forma o ser humano ao ser questionado sobre o que compõe seu 

espaço geográfico, lugar de morada, aponta os elementos que melhor representam 

seus interesses e necessidades, ora respondendo e indicando locais ora 

desenhando-os (figuras 5, 6, 7 e 8). Segundo Claval (2007, p. 84) “é desenhando 

que se fixa melhor o que se vê — ao ponto de se poder reconstituir de memória [...] 

paisagens observadas”. O que para Lynch (1997) permiti estudar os lugares tendo 

por base a percepção de seus moradores acerca da estrutura das imagens 

formadas. Isto a partir da geografia humanista e cultural fica assentado na 

subjetividade, nos sentimentos, na experiência e no simbolismo, permitindo a 

compreensão da base de inteligibilidade do mundo real por aqueles que o expõe. 

 Segundo Tuan (1983, p. 6), a partir da “experiência, o significado de 

espaço frequentemente se funde com o de lugar”, pois onde começa o espaço, à 

medida que se conhece melhor, dota-se de valor, transformando-se em lugar. E o 
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lugar de morada, neste caso, a vila do distrito está repleto de significados 

demonstrado a partir das vivências e características tanto rurais quanto urbanas. 

 Na visualização dos croquis que foram constituídos a partir da 

memória dos entrevistados, foi possível perceber que cada um representou o 

espaço conforme seu cotidiano (figuras 5, 6, 7 e 8), o que, segundo os estudos de 

Lynch (1997) sobre a cidade, permitem afirmar que as pessoas constroem uma 

estrutura e identidade daquilo que as cerca. O autor coloca que “cada cidadão tem 

vastas associações com alguma parte de sua cidade, e a imagem de cada um está 

impregnada de lembranças e significados” (LYNCH, 1997, p. 1), que na figura 8 fica 

evidenciado pelo elo afetivo que tornou o espaço da vila um lugar, pois os objetos 

representados no espaço foram descritos com vínculos simbólicos, que no caso de 

um adulto, segundo Tuan (1983) é aprofundado através do contínuo acréscimo de 

sentimento ao longo dos anos. A figura 8 demonstra, de forma muito significativa, a 

realidade da vila, ou seja, o rural e o urbano representados espacialmente como um 

conjunto que interage naturalmente entre si no recorte espacial. 

 Também nos croquis visualizam-se as edificações que fazem parte 

da história local (figura 8) quando escreve nome de locais que estão e não estão 

mais presentes (Igreja Nª. Srª da Luz, Estação Ferroviária — sendo reconstruída, a 

paisagem, o Armazém do Edmundo, o Posto de combustível, o Restaurante 

Saborear, o Cruzeiro, o Pelé, o Colégio Munhoz da Rocha, Clube esportivo — 

incendiado, a Cerâmica São Sebastião — desativada, a comunidade, as colônias, a 

gruta), ou seja, a memória ratificando a história. Estes, junto aos demais, enquanto 

espaços vividos, são envolvidos por de sentimentos de pertença. Estes espaços de 

pertencimento social aparecem nos desenhos/croquis o Colégio (figura 5 e 7), com 

destaque a Igreja (figura 8) e o bar do Pelé (figura 6, 7 e 8). 

 Vê-se nos croquis (figuras 5, 7 e 8) que a PR 438, é a referencia de 

traçado da vila (deixando as demais vias locais sem importância), por “cortar” e ser 

forma de acesso local e também pela curva acentuada (pouco mais de 90°) onde se 

localiza o pequeno Cruzeiro e onde se encontram os principais pontos de referencia 

local (ver figura 4), pois até o desenho que não apresenta a curva, a autora 

comentou preocupada pelo fato de ter esquecido (figura 6). 
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Figura 5 – Croqui mental da vila do distrito 

Fonte: Entrevistado do Ensino Fundamental, 13 anos de idade – 10 ago 2012 
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Figura 6 - Croqui mental da vila do distrito  

Fonte: Entrevistado do Ensino Médio, 17 anos de idade . 09 ago 2012. 
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Figura 7 - Croqui mental da vila do distrito 

Fonte: Entrevistado da comunidade, 23 anos de idade. 09 ago 2012. 
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Figura 8 – Croqui mental da vila do distrito 

Fonte: Entrevistado da comunidade, 51 anos de idade. 09 ago 2012. 

 

 Corrêa (2009, p. 32) diz que “o espaço vivido é também um campo 

de representações simbólicas” que conforme Isnard (1982) se torna rico em 

simbolismos que vão traduzir em sinais visíveis o mais íntimo da cultura de uma 
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sociedade. O autor coloca, também, que “a afetividade manifesta-se tanto no que diz 

respeito ao gostar dos lugares como à movimentação espacial” (CORRÊA, 2009, p. 

33). Esta condição é bem constatada quando observado os croquis (figuras 5, 6, 7 e 

8), pois os elementos urbanos são dispostos com ênfases diferentes mais com a 

mesma espacialização. 

 O autor ainda aponta ao citar Tuan (1979) que este argumenta que 

existem vários tipos de espaços, sendo tanto individual, quanto grupal, onde se vive 

a experiência do outro. Isto, segundo o autor, no âmbito da geografia humanista, que 

considera os sentimentos espaciais e as ideias de um grupo ou povo sobre o espaço 

a partir da experiência. Neste sentido, ele cita o espaço mítico-conceitual de Tuan 

(1983). 

O espaço mítico é também uma resposta do sentimento e da imaginação às 
necessidades humanas fundamentais. Difere dos espaços concebidos 
pragmática e cientificamente no sentido que ignora a lógica da exclusão e 
da contradição (TUAN, 1983, p. 112). 

 

 Complementado por Corrêa (2009) quando aponta que o lugar 

“possui um “espírito”, uma “personalidade”, havendo um “sentido de lugar” que se 

manifesta pela apreciação visual ou estática e pelos sentidos a partir de uma longa 

vivência” (TUAN, 1979, apud CORRÊA, 2009, p. 31) (ver a figura 8). 

 Essa apreciação visual e estática é possibilitada a partir dos objetos 

que configuram o espaço. Para Claval (2007) não há sociedade sem espaço para 

lhe servir de suporte. E este suporte vem, justamente, dos objetos que compõem o 

lugar (gráfico 5). Nos croquis estes objetos estão representados pelas edificações 

desenhadas, fruto da memória e dos hábitos cotidianos. 

 A vivencia cotidiana e as experiências mais significativas ficam 

armazenadas na memória individual até serem partilhadas com outros indivíduos. É 

neste momento que “a associação da própria memória a memória da sociedade na 

qual o indivíduo está inserido possibilita a ele o reconhecimento da sua identidade, a 

sensação de aceitação e de participação social” (MONASTIRSKY, 2009, p. 328). 

Neste sentindo, foi perguntado, individualmente, sobre quais locais possuíam 

significados sentimentais ligados ao passado. A partir deste questionamento 

procurou-se vislumbrar quais lugares constituem locais de interação social e de 

formação de uma memória coletiva.  
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 Dentre os locais mencionados por eles, a Igreja (ver também figura 

6) se destaca, seguida pelo Colégio e a estação ferroviária. Estes são e foram locais 

que configuram o convívio e participação social, em que não só o momento 

individual vivenciado se fez presente, mas o coletivo também. A justificativa das 

respostas sobre o(s) lugar(es) especial(is) seriam “a Igreja pelas festas”, a escola 

“pelos amigos da época”, “a cantina da estação”, por ter sido ponto de encontro, 

chegadas e partidas, demonstrando que estes locais fazem parte e caracterizam a 

memória coletiva. Para Monastirsky (2009, p. 328) “a memória coletiva é formada 

pela convergência e aglutinação das várias memórias singulares - sem 

necessariamente haver equanimidade temporal”. O que, segundo o autor, 

“transcende o indivíduo ao apresentar uma ordem instituída, normativa à cultura 

local e às singularidades que a compõem” (MONASTIRSKY, 2009, p. 328).  

 Essa condição, e a existência da memória coletiva da comunidade 

da vila do distrito de Guaragi, fica evidenciada nas respostas dadas principalmente 

quando as mesmas convergem em relação a Igreja, a escola e a estação ferroviária 

(rever gráfico 5), pois estes foram os locais mais citados nas respostas dos 

entrevistados, mesmo com idades (ver gráfico 3) e ocupações diferentes. 

 No que diz respeito às singularidades do cotidiano da vila do distrito 

estas estão permeadas por um espaço híbrido (Santos, 2006). Espaço híbrido que 

segundo Pretto (2011) acontece na vila pela identificação de seus moradores ora 

com a cultura rural, em um tempo mais lento, ora com a cultura urbana, num tempo 

mais rápido. Pois, segundo a autora, mesmo estando ligados a características rurais 

em seu cotidiano, os mesmos têm e querem modernidades para seu dia a dia. 

Porém, vale ressaltar que ao apresentar e conhecer a realidade da vila e de seus 

moradores, o espaço pode ser chamado de híbrido devido às suas características 

físicas, contudo, ao analisar os moradores, sujeitos sociais condicionados ao 

contexto histórico-geográfico local, estes têm hábitos culturais de predomínio rural e 

tradicional. O que não impede, e sim, fortalece a construção de uma memória 

coletiva entorno de elementos que são de importância e significação comum a 

comunidade. 

 Neste primeiro momento da análise da pesquisa de campo, foi 

possível perceber que a noção espacial dos moradores está condicionada às 

vivencias e necessidades cotidianas, ao mesmo tempo em que está vinculada por 

elos afetivos que contribuem para uma maior significância na relação com o lugar. 
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Esta noção foi mediada pela memória individual que, aglutinada a outras memórias 

individuais, permitiu vislumbrar a memória coletiva, que forma a cultura local. Alguns 

locais mencionados com mais ênfase demonstram certa simbologia aos mesmos, 

principalmente quando estes proporcionam uma afirmação da identidade e um 

reconhecimento social enquanto grupo a partir da participação da coletividade que 

ficou bem demonstrado no gráfico 5 e nos croquis (figuras 5, 6, 7 e 8). 

 

3.3 A NOÇÃO SOBRE PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL  

  

 O surgimento da noção de patrimônio se deu pelo sentimento de 

perda de algo importante para a sociedade, perda que simbolizava a história, a 

cultura e cuja permanência, serviria como mantenedora da identidade social, como 

agente de fortalecimento e união pátrio, mesmo que envolvido por muitas dúvidas 

em definir o que realmente poderia ser considerado um monumento.  Françoise 

Choay (2006) ao escrever seu livro “A alegoria do patrimônio”, expõe sobre a 

situação vivenciada e adotada pela França, com relação à preocupação com os 

bens materiais que se perderiam, e com as dúvidas que envolviam a definição dos 

monumentos. Vivência francesa que norteou a noção patrimonial, que evoluiu ao 

longo dos tempos e influenciou outras nações como o Brasil, que atualmente legisla 

nas mais diferentes escalas governamentais com relação ao tema. 

 É na escala local, ou seja, na área de abrangência do bem 

patrimoniado que a noção sobre o patrimônio deve ser constatada, verificando sobre 

sua representatividade e significância, pois não basta que este patrimônio seja 

oficializado, ele precisa possuir uma “ressonância” (GONÇALVES, 2005) com a 

sociedade local. 

 Neste sentido, é importante verificar se a comunidade da vila do 

distrito de Guaragi possui a noção sobre o que é um patrimônio histórico e cultural, 

se conhece ou se sabe da existência de algum existente na vila, para daí por diante, 

saber qual a representatividade deste para a comunidade local. Segundo Camargo 

(2002, p. 26), “o nexo da questão, está em conhecer o sentido da sua construção 

histórica para apreender o seu significado simbólico”. Mas vale lembrar que o 

patrimônio também pode estar envolvido por outras simbologias e significados 

mediados pela arquitetura, a potência e a grandeza representada pelos reis 

(CHOAY, 2006), a arte entre outros. E para apreender o significado simbólico é 
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necessário averiguar na comunidade local a noção que esta possui acerca de um 

bem patrimoniado, se sabe onde está sediado, quais significados este possui, como 

este é vinculado à memória e à história local considerando que o patrimônio cultural 

possui uma simbologia própria vinculada ao lugar onde se constituiu, que no caso da 

vila, é envolvido pela relação rural-urbana que enquanto identificação social é rural, 

mas  normatizado através de um olhar urbano.  

 Com isso, na busca por responder estas questões, questionou-se 

sobre as relações que permeiam o patrimônio cultural local em sua ligação com a 

história, a memória e os símbolos que se constituem e advém de épocas de 

conquistas e de derrotas, de desenvolvimento e de perdas irreparáveis, de 

transformações e inovações vivenciadas pela comunidade do distrito. Pois é a partir 

destas ligações que a comunidade local tende a querer apagá-lo da memória ou 

não, vinculando-o ao que se quer perpetuar (CAMARGO, 2002).  

 Camargo (2002) fala sobre a escolha do que se quer perpetuar, pois 

conforme os vínculos atribuídos ao bem tombado pela comunidade, esta pode sentir 

necessidade de apagar da memória as situações que fazem parte da história do 

patrimônio, normalmente isso pode acontecer fundamentado em fatos que trazem 

lembranças ruins e negativas, contribuindo com isto para a destruição e abandono 

da edificação. É neste sentido que se faz prudente a verificação da ligação 

significativa da comunidade para com o bem patrimoniado, o que Gonçalves (2005), 

chama de “ressonância”. Além de que é pertinente ressaltar que bens materiais 

tombados e preservados intermediam e proporcionam a manutenção da história e da 

memória. Sendo que sua presença quando respaldada pela comunidade, fortalece 

os significados simbólicos que o consagram como patrimônio (CAMARGO, 2002), ao 

mesmo tempo em que o torna lugar de memória (NORA, 1993). Choay (2006) coloca 

que a essência do patrimônio advém de sua função antropológica que é baseada na 

relação com o tempo vivido e com a memória. 

 É a partir da relação com o tempo vivido, com a memória, junto às 

atribuições significativas experenciadas por um grupo social, que o patrimônio toma 

corpo como lugar, fixando-se neste e perpetuando-se simbolicamente. Pois o 

sentido de lugar pode ir além do conceito espacial segundo Tuan (1983). E uma vez 

inserido em um lugar, imutável e definitivo num conjunto objetivado e fixado pelo 

saber exige então, uma conservação incondicional (CHOAY, 2006). 
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 É através da memória coletiva que as atribuições de valor simbólico 

são atribuídas aos objetos, sejam edificações ou não. Para Camargo (2002, p. 31) “é 

esta memória que nos impele a desvendar seu significado histórico-social, refazendo 

o passado em relação ao presente, e a inventar o patrimônio dentro de limites 

possíveis, estabelecidos pelo conhecimento”. 

 É na busca deste conhecimento prévio aqui demonstrado, enquanto 

noção do patrimônio e quanto ao patrimônio constituído para os moradores (pela 

história, vivência e memória), que esta pesquisa articula um segundo momento de 

análise dos questionários aplicados. 

 

3.3.1 A noção sobre patrimônio histórico e cultural segundo os moradores 

 

 O conhecimento sobre um determinado assunto parte, tanto do 

interesse particular de cada pessoa, e de sua experiência de vida, como também, 

advém das relações sociais cotidianas. Esta construção acontece a partir das 

conversas com amigos, em eventos sociais, mediada pelo estudo ou através da 

mídia. Neste sentido, a noção sobre o patrimônio histórico e cultural não é diferente. 

Contudo, neste caso, esta noção vem permeada por uma relevância histórica que 

envolve tanto o objeto (patrimônio) como aqueles que estão próximos a ele. O que 

mesmo assim não garante o saber com relação ao termo. Isso pode ser constatado 

ao se questionar aos moradores e alunos da vila do distrito de Guaragi sobre o 

conhecimento em relação ao que é um patrimônio histórico e cultural12 (gráfico 6), 

68,75% responderam saber do que se trata, justificando terem visto “na TV”, outros 

como os alunos, responderam que “são as coisas que lembram o passado”, ou que 

“são construções antigas”, enquanto os demais responderam apenas “não”, às 

vezes indagando sobre o que se tratava como demonstra o gráfico abaixo.  

 

 

 

 

                                                

12 Este questionamento é referente a pergunta 4 para a comunidade e a pergunta 3 para os alunos. 
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Gráfico 6 – Saber o que é um Patrimônio Cultural. 

Saber o que é Patrimônio Cultural

30%

2%
68%

Não

Sim e não

Sim, ouvi na TV,  "é algo que
lembra o passado", "são
construções antigas"

 
Fonte: Questionário  
Organização: GRILO, R. B. (2012) 
 
 
 Choay (2006) menciona que o patrimônio que se tornou palavra-

chave da tribo midiática, numa sociedade cuja constante transformação é dada pela 

mobilidade e ubiquidade do presente. Esta situação vivenciada pela sociedade 

acarreta ao patrimônio ambiguidades em seu significado, o que faz a autora 

enfatizar a importância que este requer, ou seja, mais que uma aprovação, pois 

advém “de uma condição da sociedade e das questões que ela encerra” (CHOAY, 

2006, p. 12). Condição que é fruto de um processo histórico, econômico e cultural, 

cujo patrimônio faz parte, e como tal, se expressa visual e simbolicamente enquanto 

edificação. Visualmente por sua arquitetura e simbolicamente pelos elos afetivos e 

de vivências, constituído num momento particular ou coletivo, retratado pela 

memória e como um lugar de memória (NORA, 1993). Para Tomaz (2010) os 

lugares de memória se tornam importantes porque fazem parte da memória coletiva, 

de um passado e identidade social comum, que permite ao um grupo se sentir parte 

de um lugar, cujo espaço faz parte da história de todos. 

 Continuando a busca na memória individual para o fortalecimento da 

constituição da memória coletiva da comunidade da vila do distrito de Guaragi, com 

relação ao patrimônio histórico e cultural que outras perguntas se seguem. 

 Como a maioria dos entrevistados respondeu ter ciência do que se 

trata o termo “patrimônio cultural”, a sequência foi saber se já haviam visitado algum. 

A maioria dos alunos, 75%, respondeu que sim, citando o próprio colégio onde 

estudam. Já os moradores da comunidade, apenas 5% mencionaram o colégio. 
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Dentre outras menções feitas, a estação ferroviária da vila do distrito (outro 

patrimônio cultural do local) foi citada em 20% pela comunidade e 6,8% pelos 

alunos. Essa diferença de porcentagem e foco com relação ao colégio, demonstrada 

entre a comunidade e os alunos, se dá por dois motivos: primeiro, pelo vínculo que 

os alunos possuem com o prédio, através do trabalho articulado pela equipe 

pedagógica, ex-direção e direção atual do estabelecimento de ensino sobre o 

patrimônio cultural onde estudam; segundo que a comunidade, não vivenciou o 

processo de tombamento, não houve uma consulta, sobre o interesse de 

tombamento, feita pelo COMPAC e, apenas no final, após a conclusão do processo, 

por iniciativa do ex-diretor e sua equipe técnica e disciplinar, houve “um grande 

evento cultural para a apresentação desse importante documento, onde 

homenageamos famílias tradicionais do Distrito”, como bem expôs o professor José 

Carlos das Neves, ex-diretor do colégio e que também se ratifica quando é 

perguntado a comunidade se sabiam que o colégio havia sido tornado patrimônio 

cultural em 2003, 57,81% de todos os entrevistados não sabiam. 

 Já ao questionar se sabiam da existência de algum patrimônio 

cultural no distrito 30% da comunidade informou que o colégio era um deles, a 

estação ferroviária (também patrimônio cultural) com 35%, a casa da “falecida” 

Margarida com 30%, locais que coincidiram com os apontamentos dos alunos 

conforme gráfico abaixo.  

 
Gráfico 7 – Patrimônio cultural do distrito segundo os moradores 

PATRIMÔNIO CULTURAL DO DISTRITO SEGUNDO OS 
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 Este levantamento demonstrou que os moradores e os estudantes 

da vila e do entorno do distrito, possuem uma noção sobre o que é, e sobre a 

existência de bens patrimoniado na vila do distrito, pois houve praticamente a 

identificação dos mesmos objetos. O que segundo Pretto (2011) no caso da vila 

advém da cultura pela qual os sujeitos apropriaram-se do espaço estabelecendo 

sobre ele relações sentimentais e políticas, o que de dessa forma torna possível 

identificar a herança cultural que traz em si.  

 Elsa Peralta da Silva (2011) cita Ballart, quando este afirma que a 

noção de patrimônio surge "quando um indivíduo ou um grupo de indivíduos 

identifica como seu um objecto ou um conjunto de objectos" (BALLART, 1997, p. 17 

apud SILVA, 2011, s/p.), pois demonstra ao objeto algo de valor. Segundo a mesma 

autora, 

Valor que os seres humanos, tanto individual como socialmente, atribuem 
ao legado material do passado, valor no sentido do apreço individual ou 
social atribuído aos bens patrimoniais numa dada circunstância histórica e 
conforme o quadro de referências de então (SILVA, 2011, s/p.). 

 

  Esta analise considerou a noção sobre um bem patrimonial a partir 

do contexto atual, respeitando os apontamentos e indicações feitas pelos moradores 

do distrito, que convergiram suas respostas para as mesmas edificações. Coube 

então na sequência, verificar junto aos moradores e estudantes, qual a importância 

de se possuir um patrimônio cultural na vila do distrito. 

 

3.3.2 Os elementos e fatores que aparecem vinculados à importância de se 

possuir um patrimônio cultural 

 

 Realizando uma breve introdução acerca da importância atribuída a 

um patrimônio cultural, esta, além de estar vinculada aos elos de afetividade, de 

significância, que o tornam lugar (TUAN, 1983) e lugar de memória (NORA, 1993), 

em alguns momentos encontra-se focado segundo a compreensão e interpretação 

dada por cada indivíduo, pelo viés de alguns fatores como a cultura, a economia, a 

política e a história, independente do fato do patrimônio se encontrar vinculado a 

todos esses elementos ao mesmo tempo. Essa condição de interpretação e 

compreensão se dá a partir percepção dos atributos que o bem patrimoniado recebe 

a partir destes fatores, onde cada qual condiciona ao patrimônio um valor respectivo.  
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 Quando a importância se dá a partir do vinculo cultural, o patrimônio 

tem seu valor condicionado a uma construção social, numa idealização construída 

(PRATS, 1997, p. 19 apud SILVA, 2011), possuindo a capacidade de representar 

simbolicamente uma identidade, cuja transmissão se dá pelos símbolos que possui 

no estreito vínculo com o passado (SILVA, 2011). Símbolos, proeminente de elo 

afetivo e de sentimentos que o tornam lugar a partir de experiências intimas (TUAN, 

1983) e também coletivas. Símbolo constituído do contexto histórico, político e 

econômico do local, que enquanto patrimônio edificado dá suporte à memória social 

e é intermediado por esta, ou seja, um lugar de memória que para Nora (1993) surge 

a partir do momento em que a memória se torna o resultado de uma organização 

voluntária, intencional e seletiva. “Menos a memória é vivida do interior, mais ela tem 

necessidade de suportes exteriores e de referências tangíveis de uma existência 

que só vive através delas” (NORA, 1993, p. 14). O que, segundo Gomes e Oliveira 

(2010, p. 42), “nascem do sentimento de que não há memória espontânea. Daí a 

necessidade de acumular vestígios, testemunhos, documentos sobre o passado, 

que se tornarão provas e registros daquilo que se foi”. Isto se dá enquanto suporte 

de uma identidade que se constitui pela memória, pela história, pelas relações 

sociais, que fomenta a cultura local, pois “as próprias sociedades apropriam factos 

históricos, monumentos de forma a justificarem o seu sentimento de pertença a 

determinada comunidade, e a sua identidade”. (MARTINS, 2011, p. 9).  

    Tratando do patrimônio a partir do vínculo econômico, o viés da 

discussão segue ao encontro ao turismo, pois o mesmo é interpretado como objeto 

que possibilita a atração de capital para a localidade onde está sediado.  

 Para Silva (2011), não se pode negar que o “relacionamento entre 

património e turismo se instalou de forma definitiva” (SILVA, 2011, s/p.). Esta 

afirmação feita pela autora tem aporte a partir das práticas governamentais que 

como aponta Sahaidak (2012) quando relata que o Estado utiliza-se do turismo 

enquanto segmento para o desenvolvimento econômico e social do país. Que é bem 

visualizado na mídia que enfatiza e “chama” a visitação em cidades turísticas 

constantemente. Porém Silva (2011) coloca que se devem estabelecer regras entre 

ambos para que haja tanto a rentabilidade econômica, quanto o desenvolvimento 

social.  

 Segundo Oliveira Junior (2007) o turismo é uma prática onde o 

indivíduo ou grupo se desloca para o lazer, para a saúde, e isto gera relação social, 
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econômica e cultural. O autor menciona que o turismo, segundo Smith (citado por 

Burns, 2002), possui uma perspectiva alternativa enquanto uma prática social e 

complementa que o “turismo é um fenômeno social complexo, diversificado e existe 

em vários tipos de segmentos” (OLIVEIRA JUNIOR, 2007, p. 14), como o turismo 

rural, da terceira idade, religioso, de pesca, de negócios, de conhecimento cultural, 

dentre outros tantos, o que para o lugar que sedia o patrimônio serve como forma de 

obter lucros, melhorias ao local e uma ampliação cultural. 

 No seu vínculo político, o patrimônio apresenta sua importância 

ligada à interpretação dada pelos órgãos públicos, cujo interesse pode contribuir ou 

não a favor de algo de relevância local. Lê-se em vários documentos sobre as 

posturas políticas adotadas com relação ao patrimônio, livros (CHOAY, 2006), 

(ABREU; CHAGAS, orgs, 2009), artigos (FONSECA, 2009), (GONÇALVES, 2005), 

dissertações (MARTINS, 2011), onde e como se posicionam(vam) os diferentes 

governantes. Posturas que evoluíram historicamente nos países, mas que se 

encontram delineadas segundo os domínios de cada nação a partir de suas 

instancias nacional, regional e local. Segundo Monastirsky (2009) o patrimônio 

obterá diferentes interpretações dadas por seus agentes interventores, e “as mais 

efetivas estão relacionadas ao poder público e com o poder do capital, associados 

na maioria dos casos” (MONASTIRSKY, 2009, p. 327). 

 Já a importância dada, segundo o vinculo histórico, o patrimônio 

articula a relação memória e história, onde a memória individual encontra na história 

e na memória coletiva a referência que norteia pertencimento cultural 

(MONASTIRSKY, 2009). Essa ligação histórica é produzida a partir do contexto local 

constituído ao longo anos, onde as relações sociais se fazem presentes e constroem 

objetos que subsidiam suas necessidades cotidianas, que segue adentrando outras 

gerações que podem, ou não, usufruir deste objeto edificado seguindo a mesma 

função dada originalmente, ou, modificá-lo, ou ainda destruí-lo conforme a 

necessidade e interesse atual. Porém se, os sentimentos de vínculos identitários se 

sobrepõe aos demais, as ligações históricas e afetivas ratificarão a existência e 

manutenção deste patrimônio.  

 Todos esses elementos e fatores como a cultura, a história, a 

economia, política, os significados e percepções estão articulados entre si quando 

se trata do patrimônio, necessitando do respaldo, uns dos outros para que o 

patrimônio exista oficial e socialmente.  
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 No que diz respeito à oficialidade do patrimônio, quando este já tem 

seu processo de tombamento efetivado, presume-se que sua representatividade 

perante a sociedade local já se faça efetiva. Contudo, cabe ainda verificar qual a 

interpretação, importância e representatividade são designadas pela sociedade local 

para, então, ratificar o procedimento burocrático, pois como bem colocou Gonçalves 

(2005) não basta que o governo efetive-o enquanto patrimônio se esse não possuir 

uma valorização atribuída pela comunidade da qual faz parte. 

  

3.3.2.1 A importância de se possuir um patrimônio cultural, segundo a 

comunidade da vila e do entorno do distrito de Guaragi  

 

 A comunidade da vila e do entorno do distrito de Guaragi em suas 

respostas quanto à importância de possuir um patrimônio, expuseram vários 

elementos que fazem parte dos fatores, que vão desde o viés cultural, até o político, 

o que permite congregar as discussões teóricas ocorridas à pesquisa de campo. 

Estes apontamentos, vistos individualmente, fragmentam-se dentre os vários fatores, 

porém, enquanto coletivo social, se congregam em um predomínio, uma 

concentração de opinião que converge inicialmente para um anseio de melhoria para 

a comunidade, na sequência para história, memória e seus significados, para a 

valorização e reconhecimento local e em não achar importante possuir um 

patrimônio cultural (conforme gráfico abaixo).  
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Gráfico 08 - A importância de se possuir um patrimônio cultural no distrito segundo 
os moradores 

A IMPORTÂNCIA DE POSSUIR UM PATRIMÔNIO CULTURAL 
NO DISTRITO SEGUNDO OS MORADORES

Visitantes e turismo

Segurança e empregos

História e memória

Valorização e reconhecimento

Não é importante

 
Fonte: Questionário  
Organização: GRILO, R. B. (2012) 
 

 Este anseio inicial fica evidenciado quando a importância dada ao 

patrimônio vincula-se na maioria das entrevistas à questão econômica, pois 39,06% 

(gráfico 8) apontaram que possuir um patrimônio cultural atrairia mais visitantes ao 

distrito e fortaleceria o turismo. Segundo Elsa Peralta Silva (2011, s/p.) “o património 

tornou-se um componente essencial da indústria turística com implicações 

económicas e sociais evidentes”. Essa relação econômica e social acontece 

principalmente pela necessidade de melhorias, que toda a sociedade e, 

principalmente, as pequenas comunidades buscam, “pois pode servir de referência 

como ponto turístico” responde um entrevistado do ensino médio, neste sentido, ter 

em seu lugar de morada, algo que possa usufruir e contribuir para expansão do 

desenvolvimento local é objetivo comum, tanto individual quanto coletivo.  

Por outro lado, a tradição, a memória, o património, atestam sobre a 
“qualidade de vida” das localidades, fornecendo ainda as bases para uma 
retórica de desenvolvimento por via da captação de fluxos turísticos 
capazes de inverter a situação de debilidade económica em que se 
encontram muitas localidades, cumprindo-se a promessa do adiado 
progresso por via do investimento na tradição (…) ao fixar uma imagem 
diferenciada do passado, o património fornece também uma prova de 
abertura ao exterior e à modernidade, permitindo quer o fortalecimento de 
identificações simbólicas específicas, quer a captação de visitantes e 
investimentos exteriores” (PERALTA, 2006, p. 78, apud MARTINS, 2011, p. 
43). 
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 Segundo Usher e Edward (1994), citado por Xavier (2007), é na pós-

modernidade que uma nova ordem sócio-econômica se estabelece, principalmente, 

associada ao setor de serviços e às formações sociais, nas quais o consumo se 

volta para atividades como o turismo que segundo o autor cresce ano após ano. 

Silva (2011) aponta que a expansão do turismo para o interior, e para as pequenas 

cidades, contribui para uma “distribuição mais equitativa dos seus benefícios, 

funcionando assim como factor de criação de emprego e de revitalização das 

economias locais” (SILVA, 2011, s/p.), o que para os moradores da vila urbana 

isolada que foi a sede do ex-município de Entre Rios, o anseio pelas modernidades, 

mencionadas nos estudos de Pretto (2011), fica ainda mais evidente quando expõe 

esta condição, à agora vila, de um distrito rural. Isto ao mesmo tempo que colabora 

para manutenção da preservação do patrimônio, que nem sempre consegue ser 

feita pelos grupos locais. Ela também alerta que o turismo massificado ameaça as 

identidades locais (SILVA, 2011) o que vai ao encontro das colocações feitas por 

Xavier (2007) quando este relata que o turismo vem gerando impactos de ordem 

social e cultural. O que implica numa relação entre várias culturas e identidades, que 

segundo Hall (2006) propicia uma “crise de identidade”, na sociedade pós-moderna. 

Porém, é necessário considerar que a cultura é dinâmica e está em constante 

processo de (re)constituição apesar de possuir traços que lhe são marcantes e 

característicos. Silva (2011) faz outra colocação pertinente de ser pensada pela 

comunidade que possui patrimônio cultural, material e imaterial, ela propõe uma 

reflexão sobre a importância de se usufruir de um patrimônio economicamente ao 

mesmo tempo que se cuide do social, estipulando “critérios de qualidade para que 

os seus benefícios resultem numa efectiva melhoria da qualidade de vida dos 

cidadãos, tanto daqueles que o praticam como daqueles que o acolhem” (SILVA, 

2011, s/p.), isso, sem (re)criar pseudo-eventos históricos, que vendem a ilusão do 

passado através de "modelos de um real sem origem nem realidade" 

(BRAUDRILLARD,1991, p. 8 apud SILVA, 2011, s/p.) (grifo da autora). 

 Seguindo ainda pelos anseios da comunidade, esta apresenta em 

10,93% das respostas (gráfico 8) a perspectiva gerada pela possibilidade de possuir 

um patrimônio cultural, que envolve o fator político, no qual a importância se dá no 

intuito de “ter mais turistas e segurança”, responde uma entrevistada, isso porque o 

policiamento da vila e do distrito como um todo atualmente precisa vir da sede 

distrital, em consequência do posto policial estar desativado (fotografia 29) outra 
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menciona “para atrair fábrica para dar emprego”, algo que depende do governo 

municipal e de mobilização dos representantes locais.  

 

 
Fotografia 29: Guaragi – Posto policial (desativado) 
Autora: GRILO, R. B. 2012 
 

 Contudo é importante salientar que este vínculo político, atribuído 

nas respostas, é de fórum distinto ao vínculo a ser considerado relevante ao 

patrimônio, que é o de assegurar a comunidade o direito a resguardar para gerações 

futuras a existência e permanência de um bem que foi constituído pelo interesse 

cultural, cuja relevância se dá pela expressividade que o bem material dispõe como 

garantia da memória cultural da população local, princípio muito bem explicitado pelo 

COMPAC, que tem respaldo no Art. 216 da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988 e no Decreto-Lei nº 25 de 1937. Contudo, diante da realidade 

estrutural da vila do distrito e suas necessidades aparentes, têm relevância as 

respostas fornecidas, devendo as mesmas ser consideradas como anseios locais de 

melhorias no comércio, segurança, desenvolvimento, emprego e principalmente 

“aumento da circulação de capital” (resposta dada por um entrevistado do ensino 



133 
 

médio) a ser articulada pela intervenção do governo, visto que, noutro momento 

histórico do distrito, este já foi local de atração de mão de obra e oferta de emprego 

que por questões econômicas e principalmente política o deixou de ser13.  

 Num segundo momento da questão posta à comunidade, a relação 

da importância apareceu vinculada à história e a memória do lugar, representando 

respectivamente 14,06% e 9,37% das respostas (gráfico 8), “porque patrimônios 

lembram o passado e traz a história do município” (entrevistado do EM), o que 

segundo Choay (2006) significa a especificidade do monumento em relação à 

memória, pois ele trabalha e mobiliza pela mediação afetiva, como forma de lembrar  

o passado fazendo-o vibrar como se fosse presente. “Passado invocado, convocado, 

de certa forma encantado, não é um passado qualquer: ele é localizado e 

selecionado para fins vitais” (CHOAY, 2006, p. 18). Este passado reforça a história 

em seus fatos concretos que se misturam as memórias particulares de cada 

indivíduo, (re)criam os elos entre a memória e a história, na sua relação tênue, onde 

uma se diferencia da outra (MONASTIRSKY, 2006) (NORA, 1993), e ao mesmo 

tempo que complementam-se no momento em que a história permite sistematizar o 

passado e a memória permite a compreensão deste (MONASTIRSKY, 2006). “Para 

lembrar os mais novos como era antigamente” (entrevistado da comunidade), “para 

os filhos conhecerem a história de Entre Rios” (entrevistado da comunidade), 

relembrando que Entre Rios é o ex-município que se tornou o distrito de Guaragi. As 

respostas demonstram o respaldo fornecido por âncoras, como o patrimônio 

edificado, onde a construção do conhecimento histórico apoia-se em objetos 

concretos, cuja compreensão tem como suporte a edificação presente. A história 

segundo Nora (1993, p. 9) trabalha “um criticismo destrutor de memória 

espontânea”, pois esta é considerada sempre suspeita. Neste sentido, articular um 

patrimônio como fonte concreta do passado histórico, respalda o conhecimento da 

história local sem divagações. O mesmo autor aponta que “a necessidade de 

memória é uma necessidade da história” (NORA, 1993, p. 14) e que a memória se 

“apóia inteiramente sobre o que há de mais preciso no traço, mais material no 

vestígio, mais concreto no registro, mais visível na imagem” (NORA, 1993, p. 14), 

“para que possamos mostrar e contar a história a nossos filhos” (entrevistado do EF) 

                                                

13 Ver a história do distrito em ANTONIACOMI, A. A.; KUTAH, G.do R. A.. Entre Rios: terra, história 
e memória. TCC, UEPG, Ponta Grossa, 1999. 
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essa resposta foi ao encontro das colocações de Nora (1993), o que faz do 

patrimônio algo fundamental tanto para a história quanto para a memória.  “Para 

relembrar o passado do distrito e para mostrar o que marcou antigamente” 

(entrevistado do EM), segundo Choay (2006, p. 18) para “aqueles que edificam, 

assim como para os destinatários das lembranças que veiculam, o monumento é 

uma defesa contra o traumatismo da existência, um dispositivo de segurança”. Isso 

acontece porque o patrimônio dá a segurança da manutenção das origens, 

intermediando a ligação entre os diferentes tempos históricos, conduz a ligação 

passado presente e fortalece os elos de identidade construídos durante gerações, 

mesmo que estas se encontrem envolvidas pelas modernidades atuais, que 

propiciam interferências e reconstruções culturais, “fragmentando o indivíduo 

moderno, até aqui visto como um sujeito unificado” (HALL, 2006, p. 7). Mesmo que 

haja interferência é relevante considerar que a cultura segundo Geertz (1978), citado 

por Panis (2009) é  

representada por um sistema de signos e significados criados e repro-
duzidos por um grupo social, nesta medida, interpretar as culturas 
significaria interpretar os símbolos, mitos e ritos, portanto, identificá-los 
como representantes de uma cultura, mesmo quando na construção 
cotidiana da identidade existam mudanças sociais (PANIS, 2009, p. 81). 

 

 Mudanças pertinentes enquanto adaptações à realidade atual da 

sociedade, mas que não retiram do ser humano a essência, a raiz identitária que se 

faz presente e que foi constituída por gerações, fortalecida no presente por elos que 

advém e reavivam o passado, através dos familiares, de convívio social e de 

monumentos edificados e tornados patrimônio cultural. “porque vai ter muitas 

gerações, lembranças”, “para a memória do lugar”, Martins (2011) aponta que a 

memória de um grupo é construída com base na identidade e capacidade de 

recordação do todo, e essa recordação recorre àquilo que se constituiu ao longo de 

anos, objetos, hábitos pertencentes a uma comunidade. Neste sentido, Silva (2011) 

coloca que um objeto confere a um grupo um sentimento coletivo de identidade se 

este é considerado digno de ser um legado a outras gerações, pois passa por um 

processo simbólico de legitimação social e cultural.  

O património será, portanto, a manifestação exterior de uma memória e de 
uma identidade socialmente construídas. Nesta medida, tal como a memória 
o património também é socialmente construído de forma a validar 
determinado momento da história ou determinado acontecimento 
considerado simbolicamente significativo para validar determinada 
identidade colectiva. Esta activação do património com recurso à 
manipulação da memória social visa a legitimação das ideologias políticas 
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presentes e favorece a identidade colectiva do grupo que é objecto desta 
acção. A memória permite legitimar a identidade de um grupo muitas vezes 
recorrendo ao património, o que o torna porventura uma mercadoria para 
reivindicações regionais ou nacionais (MARTINS, 2011, p. 9). 

 

 E, é desta forma, mediada pelos símbolos e significados atribuídos 

ao patrimônio, a partir da memória, história e da identidade pertencente a cultura 

local, que este se fixa, se torna valorizado, constrói a “ressonância” (GONÇALVES, 

2005) necessária para perpetuação enquanto bem patrimoniado representante de 

um grupo social, de uma comunidade espacialmente delimitada, e para além do seu 

território. Segundo Mesentier (1992), a memória social e a identidade social são 

construídas num processo que envolve ao mesmo tempo retórica e possibilidade de 

autoconhecimento, onde “a presença do suporte material constitui uma base de 

referência importante enquanto testemunho da trajetória histórica dos atores sociais” 

(MESENTIER, 1992, p. 9). 

 Assim, a valorização e reconhecimento do patrimônio que nas 

respostas dadas aparece com 14% (além dos outros fatores elencados que não são 

específicos enquanto resposta [gráfico 8]), é necessária, pois nem todos são 

favoráveis à bens patrimoniados. Segundo Tomaz (2010, p. 4), “a tendência natural 

do homem moderno é olhar com desprezo as construções antigas, vendo-as como 

bens ultrapassados e desatualizados”, essa concepção se fez presente em 14,06% 

dos entrevistados (gráfico 8), que se colocaram em contrário a importância de se 

possuir um patrimônio cultural no distrito, respondendo que “não há nada de bom em 

coisa velha”, ou “porque quem vive de passado é museu”, ou ainda, “porque é mais 

bonito construções modernas”. A partir desta respostas vê-se pouca utilidade destes 

bens para alguns, pois estes não conseguem se sentir participantes, ligados ao 

patrimônio por sua história, memória e ou função. Estes sujeitos estão voltados à 

valorização de “edificações mais modernas e arrojadas, mais úteis ao 

desenvolvimento da cidade” (TOMAZ, 2010, p. 4). Contudo, é importante ressaltar 

que mesmo não havendo por parte destes indivíduos os vínculos ao patrimônio, 

estes devem obedecer à legislação, a partir do código de conduta. Tomaz (2010) 

relata que “não é possível preservar a memória de um povo sem, ao mesmo tempo, 

preservar os espaços por ele utilizados e as manifestações quotidianas de seu viver” 

(TOMAZ, 2010, p. 4). Com isso, respaldado o direito a opinião, deve-se articular 

junto a comunidade como um todo, aspectos positivos em favor a manutenção e 
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existência de um patrimônio local, para que este bem não sofra rejeições e, 

consequentemente, danos materiais que ocasionariam um prejuízo a toda a história 

da comunidade.  

 Estas opiniões devem ser respeitadas e, ao mesmo tempo, 

acompanhadas no intuito de proteger o patrimônio cultural, pois como já ocorreu em 

outros momentos na história do distrito, atos de vandalismos ocasionaram perdas 

para a comunidade. Seguindo o caminho da proteção, tem-se em seu percurso a 

preservação do bem que deve ir além das reformas e manutenções já previstas 

pelas leis. 

A preservação do patrimônio histórico deve-se ao fato de que a vida de uma 
comunidade, de um povo, está relacionada ao seu passado, à sua vivencia, 
às transformações ocorridas na sua história. A preservação tem por objetivo 
guardar a memória dos acontecimentos, suas origens, sua razão de ser. 
Torna-se também imprescindível relacionar os indivíduos e a comunidade 
com o edifício a ser preservado, visto que uma cidade, no seu viver 
cotidiano, tem sua identidade refletida nos lugares cuja memória os 
indivíduos constroem no dia-a-dia. Preservar o patrimônio histórico é 
relacioná-lo com as interações humanas a ele ligadas (TOMAZ, 2010, p. 6). 

 

  Neste sentido a preservação deve ser feita de forma preventiva junto 

à comunidade, como forma de modificar opiniões, pois se não houver a modificação, 

que pelo menos se crie, junto aos contrários a proteção, um sentimento de 

importância enquanto benefício aos mesmos. Isso pode ocorrer a partir da ação e 

aproximação da comunidade ao bem patrimoniado, para que estes membros da 

comunidade se sintam ligados ao patrimônio, como partícipes da história do bem, 

cuja memória se fará presente por muitas gerações. Afinal estes sujeitos também 

são integrantes da comunidade e nela deixam sua passagem. 

 Este momento da analise permitiu visualizar categorias explicitadas e 

enfatizadas pela comunidade no que diz respeito à representatividade de um bem 

patrimoniado para os mesmos. Os enfoques se voltaram ao turismo, à memória e a 

história. Isto é muito relevante, pois no quesito patrimônio, a categoria mais 

importante é a memória e a história, que se encontra em todas as discussões e 

definições teórico-científicas sobre o bem edificado.  

 

3.3.3 O Colégio, a memória, a história, o patrimônio cultural edificado 

 

 A análise da representatividade do patrimônio cultural para a 

comunidade da vila e do entorno do distrito de Guaragi, trilhou até o presente 
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momento a verificação sem o direcionamento a um bem patrimoniado específico no 

distrito. Diante disto, as respostas apontaram algumas edificações que são 

patrimônios culturais e outras que podem vir a ser. Contudo, a partir deste momento, 

para dar seguimento a pesquisa utilizar-se-á o Colégio Estadual do Campo Dr. 

Munhoz da Rocha como instrumento que colabora com a análise para verificar como 

este patrimônio cultural se apresenta aos moradores da vila e seus estudantes. Este 

percurso visa complementar o estudo, saindo da abstração e generalização para 

algo específico e concreto. Porém, vale ressaltar que o colégio em questão, está em 

atividade, e como tal, é impossível desvencilhar a ligação à educação (função 

destinada à edificação) durante a análise. Porém, mesmo existindo esta ligação, 

busca-se nas entrevistas os elementos que convergem para a memória e a história 

enquanto elementos fundamentais a um patrimônio cultural.  

 

3.3.3.1 Os elos, a história e a memória 

 

 Enquanto complementares, a memória e a história são fundamentais 

para a existência de um patrimônio cultural. Isso não somente para a existência, 

mas, também, para a consagração do bem. Ambas precisam estar presentes na 

relação existente entre o patrimônio e a comunidade, do individuo ao coletivo social.  

 É seguindo esta busca nesta reta final da anáise da pesquisa de 

campo que a verificação se volta ao colégio demonstrado no gráfico abaixo. 
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Gráfico 09 - Os vínculos relacionados ao CEC Munhoz da Rocha pelos moradores 

Os vínculos relacionados ao CEC Munhoz da Rocha pelos 
moradores
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Fonte: Questionário  
Organização: GRILO, R. B. (2012) 
 

  No que diz respeito à memória com relação ao Colégio (ver gráfico 

8) dos entrevistados relacionaram suas memórias com o estudo, fato que,  

inicialmente, na pesquisa não havia sido cogitado devido à pesquisa estar voltada ao 

patrimônio, porém, pertinente diante a função do bem patrimoniado “o Colégio que 

minha mãe e meus tios estudaram”, “lugar onde meu pai estudou e agora eu 

estudo”, “meus avós estudaram nele”, estas respostas demonstram um sentimento 

de pertencimento deste que é um lugar de memória, a partir da passagem de várias 

gerações pelo estabelecimento. Nele, as experiências do passado e presente se 

misturam, dando ao espaço do colégio algo mais em sua significância, pois reporta o 

vinculo familiar. 26,56% das respostas relacionam suas memórias ao fato do Colégio 

ser antigo, “a nossa velha escola” como é conhecido o Colégio no distrito. Este foi 

um termo muito citado nesta porcentagem das respostas demonstrando a noção de 

tempo vinculada ao colégio. Tempo de registra fatos, memória e histórias. “Lembro 

da escola, dos momentos, dos professores, dos amigos que ela pode me 

proporcionar”, ou seja, o Colégio, foi mais que um local de ensino, foi também 

espaço de vivência sentimentais,  de ocasiões das quais um sentimentos nostálgico 

que acarreta vínculos com o presente. 

 A noção temporal que a comunidade e alunos têm, em relação ao 

Colégio, é evidenciada em 75% pois mesmo quando não sabiam quantos anos o 



139 
 

Colégio possuía, complementavam suas respostas dizendo que é antigo, justificando 

a noção temporal utilizando-se do fato de avós, pais, tios, primos mais velhos já 

terem realizados seus estudos no Colégio. Apontam, também, que tanto do passado 

como do presente pessoas que se tornaram ilustres para a comunidade estudaram 

no colégio e citam o pai do ator Ary Fontoura, Orlando Carbonar (embaixador) e, de 

período mais recente, o falecido vereador Geraldo Wojciechowski. Isso como forma 

de valorizar e fortalecer o reconhecimento que possuem com relação ao colégio. 

Dando a este estabelecimento elementos que o tornem mais significativo, tanto para 

si próprios, enquanto indivíduos, quanto para expressar aqueles que ainda não 

conhecem a história, elementos considerados importantes. 

 Esta forma de enfatizar elementos que contribuem para a 

valorização do Colégio demonstra que os elos existentes seguem rumo à 

consagração do patrimônio cultural que o colégio representa, contudo nas 

entrevistas com a comunidade, 60% não sabiam que este já era patrimônio cultural, 

o que caracteriza falta de informação. Não vincularei esta porcentagem à falta de 

memória pelo fato de que a comunidade não participou do processo de tombamento. 

Ato falho, no que diz respeito ao tombamento de um patrimônio cultural, visto que é 

imprescindível a participação da comunidade, pois é ela que dará o respaldo e o 

reconhecimento ao bem patrimoniado. 

 Neste momento em que a análise da pesquisa de campo se voltou a 

uma edificação cujo funcionamento ainda está presente, ou seja, ainda é ativo na 

prestação de serviço a comunidade local, percebe-se que apesar das respostas se 

voltarem ao estudo, os entrevistado ainda assim demonstram a partir da memória e 

de situações do passado, na história de cada um, as ligações afetivas e vivenciadas 

repletas de significações, que são reforçadas a partir da busca por demonstrar e 

elencar elementos que dão ao bem patrimoniado importância e respeito, no intuito 

de valorizar o patrimônio cultural que possuem. 

 

Considerações finais 

 

 Na busca por analisar qual representatividade é designada ao 

patrimônio cultural pelos moradores da vila e do entorno do distrito de Guaragi, 

Ponta Grossa/PR, esta pesquisa se deparou com a necessidade de conhecer, 
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analisar os elementos condicionantes da realidade vivenciada pelos atores sociais 

locais. 

 Estes elementos condicionantes que necessitaram de análise foram 

o contexto geográfico na relação rural e urbana existente no recorte espacial, a vila; 

os aspectos culturais que se destacam localmente; os fatores histórico-econômicos 

que conduziram a realidade atual e principalmente como estes (os moradores) se 

relacionavam com os patrimônios culturais existentes, qual noção possuíam, quais 

significados e importância vinculavam, iniciando pelo âmbito abstrato e findando com 

o instrumento que colaborou para a análise o C.E.C. Dr. Munhoz da Rocha. 

 O contexto geográfico presente na vila do distrito é complexo, pois 

está envolvido pela relação rural-urbana tanto na sua estrutura quanto nos aspectos 

culturais no que diz respeito ao moradores locais. 

 Neste sentido, foram fundamentais os momentos de convívio e 

vivência com o local para ir além do que se encontra na literatura e na legislação. 

Foi a partir desta ação, juntamente com a análise do questionário, que se tornou 

possível a compreensão da influência dos condicionantes locais em relação aos 

moradores. 

 Partindo da análise do contexto rural-urbano que se apresenta na 

vila do distrito de Guaragi, levou-se em consideração não somente as questões 

teóricas que norteiam as discussões sobre o rural e o urbano, mas também e, 

principalmente, o que se vislumbra no espaço como um todo. Neste sentido, foi 

verificado a noção espacial dos moradores e como estes se relacionam com a vila. A 

análise demonstrou que os mesmos possuem a noção espacial condicionada 

principalmente as vivências e necessidades cotidianas, ao mesmo tempo em que 

está vinculada por elos afetivos que contribuem para a maior significância na relação 

com o lugar, sendo importante considerar que esta noção espacial contribui para 

com a cultura local. É pertinente colocar que, mesmo a vila sendo classificada como 

urbana, tanto pelo IBGE, quanto pela Prefeitura Municipal (por facilitar a 

administração), esta apresenta um contínuo, um lugar de transição entre o urbano e 

o rural, pois estes se misturam em características físicas e sociais. 

 A posição que aqui foi definida se justifica pelos elementos que 

foram apresentados ao longo do primeiro capitulo, a partir da pesquisa de campo e 

de outras já realizadas na vila do distrito. Tendo em vista sua estrutura física, a vila 
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deixa explicitada elementos que congregam da urbanidade, ao mesmo tempo em 

que se apresentam a partir da ruralidade. 

 A urbanidade presente na vila do distrito de Guaragi tem sua origem 

e continuidade respaldada pela condição histórica e econômica local, pois se 

relembrarmos, o distrito de Guaragi foi o município de Entre Rios, que era 

economicamente importante na área madeireira e cujo crescimento populacional da 

época exigiu a constituição da estrutura urbana local, ou seja, hotel, teatro, 

delegacia, cartório, prefeitura, clube social esportivo, escolas, comércio etc., também 

alavancado pela passagem da ferrovia, além da relação existente atualmente com a 

sede distrital e outros municípios próximos devido à necessidade de trabalho, 

estudo, saúde, complementação alimentar, dentre outros. 

 Já a ruralidade presente tem respaldo a partir do aspecto social, pois 

a matriz populacional da vila, mesmo que heterogênea diante da diversidade 

existente em que a base é rural e semi-rural, teve e tem como ocupação básica a 

atribuição rural em sua maioria (demonstrada nas imagens do cotidiano vivenciado 

pelos moradores), que colabora para a presença e inclusão de estruturas de 

aspectos rurais na vila. Outro fator que colabora para a ruralidade é a idiossincrasia 

da matriz populacional que proporciona a permanência e existência dos aspectos 

rurais principalmente quando reforça traços culturais e práticas cotidianas advindas 

das primeiras gerações ali presentes. 

 Para que a compreensão sobre a realidade se faça, é importante 

respeitar o recorte da vila para respaldar tal posição, pois é nela que se concentram 

os aspectos urbanos e é nela que se fazem presentes também os rurais.  A partir 

destes elementos, definir se a vila é rural ou urbana, fere a fluidez que acontece 

entre ambas as categorias. 

 Sendo assim, no que dizem respeito aos atores sociais do local, 

alguns pontos importantes respaldam o fato de que estes podem ser considerados 

com predomínio rural, pois mesmo que haja heterogeneidade na matriz 

populacional, esta é homogênea nos traços culturais, que deve ser levado em conta, 

pois é de grande influência na relação com o espaço geográfico. Outro ponto é na 

cultura que, a partir do contato com outra, pode ou não ter incorporado novas 

informações, contudo, não descaracterizou os traços rurais, ou seja, há uma 

identidade rural em relação a uma identidade não-rural (BARRETO, 2011), ratificada 

pela autoidentificação dos moradores com 64,7% (conforme pesquisa), em que as 
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relações sociais são duradouras e integradas. Mais um ponto é que a vila, mesmo 

com mobilidade, ainda assim é sossegada, bucólica e atrativa ao olhar de citadinos 

que buscam traços rurais para morar, passar suas férias, folgas ou finais de 

semana. Os moradores, mesmo usufruindo dos aparatos oriundos do espaço 

urbano, em busca de complementar suas necessidade, têm interações com as 

modernidades, com outras culturas, com a diversidade de possibilidades 

oportunizadas pela sociedade atual, ainda sim, mantêm em seu meio de vivência, o 

modo de vida rural com características únicas independentes se comum a outros 

grupos sociais enquanto fragmentos. 

 Depois de delineado os traços principais existentes, a partir da 

relação rural-urbana dos moradores da vila e do entorno do distrito, outro fator que 

contribuiu para as considerações e apontamentos finais foi a análise acerca da 

noção, compreensão e significação com relação ao patrimônio cultural. Neste 

momento, após a construção teórica do contexto histórico mundial, nacional e 

regional sobre o patrimônio, seguiu-se na busca pelos elementos que fundamentam 

a construção do patrimônio cultural.  

 Sendo o patrimônio cultural possuidor de uma simbologia própria e 

normatizado, através do olhar urbano foi fundamental verificar e conhecer como este 

é compreendido e interpretado por uma comunidade rural-urbana com 

características sociais de predomínio rural para, então, analisar e responder qual a 

representatividade é designada ao patrimônio cultural na realidade posta. 

 Nesta fase da análise, a literatura sobre o patrimônio cultural foi 

esclarecedora na compreensão dos elementos fundamentais que compõem um 

patrimônio cultural edificado, pois demonstrou que para tal bem existir é necessário 

que o mesmo esteja envolvido por significados, simbologias, memórias, 

identificações sociais e também ligado à história. Estes elementos, fundamentais 

quando existentes, configuram o patrimônio, contudo, precisam estar ratificados pela 

sociedade e, principalmente, pela comunidade local que apresenta a partir das 

respostas a questionamentos o grau de importância e o tipo de representatividade 

que este bem patrimoniado possui. 

 O estudo sobre o patrimônio cultural mostrou que o mesmo possui, 

além dos elementos fundamentais que o compõe, associações ao significado do 

termo, diferentes formas de simbologia ao longo do tempo histórico e uma legislação 

constituinte em diferentes instancias governamentais (apresentados no segundo 



143 
 

capítulo), e fatores que influenciam os vínculos de importância e representatividade 

na comunidade local (apresentados no terceiro capítulo). 

 No que se refere em atender o objetivo principal desta pesquisa, foi 

inicialmente constatado que a realidade rural-urbana apresentada pela vila não 

interfere na noção, compreensão e afinidades que ligam a comunidade ao 

patrimônio cultural, pois a análise das respostas demonstrou que os moradores e os 

estudantes da vila e do entorno do distrito possuem uma noção sobre o que é, e 

sobre a existência de bens patrimoniados na vila do distrito, pois identificaram os 

mesmos objetos, que foram o Colégio e a estação ferroviária (que de fato são 

patrimônios culturais tombados localmente) e que mesmo não sendo patrimônios, 

mas, que aqui faço a indicação devido à consideração de importância e afetividade 

demonstrada, a Igreja católica Nossa Senhora da Luz, com 122 anos de existência e 

a casa da já falecida D. Margarida, que fica ao lado do Colégio Estadual. 

 Outro ponto verificado nesta análise foram os elementos e fatores 

ligados ao patrimônio segundo a comunidade local. Neste momento os dados 

levantados a partir da tabulação do questionário foram fundamentais para 

demonstrar os anseios da comunidade, ao mesmo tempo em que se afirmaram os 

vínculos que são fundamentais para a confirmação do patrimônio cultural. 

 A comunidade apontou que, tanto os patrimônios existentes e 

aqueles que podem vir a se constituir como tal pelas vias legais, possuem elos 

afetivos, de significância, de identificação social, estão presentes na memória 

individual e coletiva e são considerados integrantes da história local. As respostas 

perpassaram pelos fatores culturais, políticos, históricos e econômicos, sendo 9,37% 

vinculados à memória, 14,06% ligados à história, 10,93% à necessidade de 

melhorias locais, e 39,06% ao turismo e a atração de visitantes. A história e memória 

presentes nas respostas demonstram o quanto o patrimônio edificado mobiliza e 

trabalha os significados simbólicos (a partir da afetividade que é transmitida pela 

comunidade), como forma de lembrar o passado com ênfase no presente. Passado 

que reforça a história em seus fatos concretos que se misturam às memórias 

particulares de cada indivíduo, que (re)criam os elos entre a memória e a história, na 

sua relação tênue, onde uma se diferencia da outra (MONASTIRSKY, 2006). As 

respostas que apontam a necessidade de melhorias estão diretamente ligadas aos 

fatores políticos, pois repercutem (como forma de apelo) o descontentamento com a 

administração pública e a política local que deixa a desejar no amparo a localidade, 
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em situações como a oferta de segurança e emprego por exemplo. Já na resposta 

de maior percentagem a de fator econômico, neste quesito, a comunidade se apega 

às possibilidades que o patrimônio cultural pode proporcionar localmente, vendo no 

turismo uma forma de dar ao local novamente o auge vivido no passado, projetando-

o para o futuro. 

 Quando a análise seguiu, especificamente, para o Colégio que 

devido ao mesmo estar ativo e configurar algo que supre a necessidade da 

comunidade local, esta situação interferiu, pois as respostas demonstraram que a 

valorização está principalmente vinculada ao estudo. Porém, também foi possível 

notar que há elos de afetividade, de significância e de ligação histórica que se fazem 

presentes, mas que ainda sim precisam ser reforçados no que diz respeito ao 

colégio enquanto patrimônio cultural. 

 Diante de todos estes apontamentos e análises, esta pesquisa 

cumpriu com o seu objetivo de responder qual representatividade pode ser 

designada ao patrimônio cultural pela comunidade rural-urbana da vila do distrito de 

Guaragi, Ponta Grossa/PR, além de abrir nova frente de análise sobre o contexto 

geográfico de transição cultural entre o rural e o urbano, e chega à conclusão final 

de que o patrimônio cultural pode possuir várias formas de representatividades 

quando a análise se restringe a um determinado recorte espacial como no caso da 

vila do distrito. 

 Neste local específico a realidade físico-estrutural foi influenciadora 

da representatividade destacada, a da atração de visitantes e do turismo, esta 

indicação foi evidenciada devido a vila necessitar de melhorias segundo a 

interpretação feita a partir das respostas dos moradores. Porém, cabe ressaltar que 

não é a única forma de representatividade apontada, pois as questões culturais-

identitárias, históricas e políticas também estão presentes. 

 Com isso, é importante fortalecer o conhecimento e o 

reconhecimento por parte dos alunos e da comunidade sobre o Colégio enquanto 

patrimônio e das demais edificações presentes na vila, pois os alunos se tornaram 

adultos que mais bem trabalharam em prol da valorização e manutenção dos bens 

patrimoniais edificados e a comunidade, a partir de uma política de sensibilização, 

poderá agir de forma mais concisa em prol da manutenção da sua história, memória 

e cultura. Neste sentido, a ratificação do bem a ser patrimoniado deve ocorrer 

durante o processo de tombamento, para que o patrimônio cultural constituído não 
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se torne apenas mais um na lista dos patrimônios tombados pelas instituições 

públicas. Incluindo esta mudança no decorrer do processo, consequentemente 

favorecerá a valorização do bem e aos interesses para além da comunidade distrital 

em expandir-se e conseguir o retorno político e econômico para o espaço local. Isso 

porque são os habitantes da localidade e do entorno imediato os que primeiro 

devem ser sensibilizados, com apoio na afetividade que estes já atribuem ao 

patrimônio para valorizar o mesmo. Assim, a comunidade e grupos locais podem e 

devem utilizar-se formalmente das escolas ou informalmente por intermédio do lazer 

para perpetuarem seus patrimônios culturais. Sendo que para que atinjam seu 

objetivo precisam se organizar e mobilizar em ações locais e junto a seu 

representante político para com a administração pública. 

 Fica ainda um questionamento que surgiu e precisa ser respondido. 

Se para uma pequena comunidade rural-urbana a principal forma de 

representatividade designada ao patrimônio cultural foi a do turismo, devido à busca 

por melhoria local, qual será para uma comunidade urbana pertencente a uma 

grande cidade, ou até mesmo a sede distrital de Ponta Grossa? 
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Fotografia  01 – Templos religiosos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotografias: Guaragi: as religiosidades presentes atualmente 

Autora: BARRETO, V. M. (2010). Org GRILO, R. B. (2012) 
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Fotografia 02 – o Cartório atual 

 

 

 

 

 

Fotografia: Guaragi – Cartório 

Autora: GRILO, R. B. 2012 
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Fotografia 03 – Guaragi - residência antiga  

 

 

 

 

 

 

Fotografia: Guaragi – residência antiga 

Autora: GRILO, R. B. 2012 
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Fotografia 04 – Guaragi - Posto policial (desativado) 

 

 

 

 

 

 

Fotografia: Guaragi – Posto policial (desativado) 

Autora: GRILO, R. B. 2012 
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Fotografia 05 – Guaragi – Sub prefeitura (desativada) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotografia: Guaragi – subprefeitura (desativada) 

Autora: BARRETO, V. M. (2010) 
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Fotografia 06 – Guaragi: posto de combustível 

 

 

 

 

 

Fotografia: Guaragi: posto de combustível 

Autora: GRILO, R. B. 2012 
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Fotografia 07 – Guaragi: Restaurante Saborear 

 

 

 

 

 

Fotografia: Guaragi: restaurante e lanchonete 

Autora: GRILO, R. B. 2012 
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Fotografias 08 – Guaragi: Mercearia 

 

 

 

 

Fotografia: Guaragi: mercearia  

Autora: GRILO, R. B. 2012 
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Fotografias 09 – Guaragi: Mercearia e bar 

 

 

 

 

 

 

Fotografia: Guaragi: mercearia conhecida como Bar do Pelé 

Autora: BARRETO, V. M. (2010) 
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Fotografia 10a – mudanças no CEC Dr. Munhoz da Rocha 

 

 

 

 

 

 

 

Fotografia: Guaragi: CEC Dr. Munhoz da Rocha - década de 90 

Fonte: Acervo do colégio 

Autor: desconhecido 
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Fotografia 10b – mudanças no CEC Dr. Munhoz da Rocha 

 

 

 

 

 

Fotografia: Guaragi: CEC Dr. Munhoz da Rocha – 2010 

Fonte: http://www.gis.seed.pr.gov.br/gis/exibirFoto.jpg?codFoto=550173 
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Fotografia 10c – mudanças no CEC Dr. Munhoz da Rocha 

 

 

 

 

 

 

Fotografia: Guaragi: CEC Dr. Munhoz da Rocha 

Autora: GRILO, R. B. 2011 
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Fotografia 10 d: Guaragi: C.E.C. Munhoz da Rocha 

 

 

 

 

Fotografia: Guaragi: C.E.C. Munhoz da Rocha 

Fonte: http://www.guaragi.com/album/galeria-de-fotos/#dsc01174-jpg 
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Fotografia 11 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha – Biblioteca  
 

 

 

 

 

 
Fotografia 11 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha – Biblioteca  
Autora: GRILO, R.B. (2011) 
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Fotografia 12 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha - cozinha 

 

 

 

 

 

 
Fotografia 12 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha - cozinha 
Autora: GRILO, R.B. (2011) 
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Fotografia 13 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha – Depósito  
 

 

 

 

 

 

 

Fotografia 13 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha – Depósito  
Autora: GRILO, R.B. (2011) 
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Fotografia 14 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha – refeitório e sala da comunidade. 

 

 

 

 

Fotografia 14 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha – refeitório e sala da comunidade. Atualmente (2012) 
utilizada como sala de aula devido a reforma 
Autora: GRILO, R.B. (2011) 
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Fotografia 15 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha – sanitários alunos 
 

 

 

 

 

 

 
Fotografia 15 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha – sanitários alunos 
Autora: GRILO, R.B. (2011) 
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Fotografia 16 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha – quadra poliesportiva 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fotografia 16 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha – quadra poliesportiva 
Autora: GRILO, R.B. (2011) 
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Fotografia 17 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha – fundos 

 

 

 

 

 

 

Fotografia 17 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha – fundos  
Autora: GRILO, R.B. (2011) 
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Fotografia 18 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha – sala de aula 
 

 

 

 

 
Fotografia 18 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha – sala de aula 
Autora: GRILO, R.B. (2011 
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Fotografia 19 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha – Laboratório de informática  
 

 

 

 

 

 

 
Fotografia 19 – Guaragi: CE Munhoz da Rocha – Laboratório 
Autora: GRILO, R.B. (2011) 
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APÊNDICE B - Questionários de coleta de dados 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA 
PRO-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA: MESTRADO EM 
GESTÃO DO TERRITÓRIO – SOCIEDADE E NATUREZA 

 
 
PARA A COMUNIDADE 
 

1. Há quanto tempo você é morador da Vila do Distrito? 
____________________________________________________________ 

 
2. Aqui no distrito, existe algum local especial que te faz lembrar do seu passado? 

Comente. 
_______________________________________________________________ 

 
3. Se você fosse explicar ou desenhar como é a vila do distrito (o que ela tem), que 

locais colocaria como referência?  (dar folha em branco para as pessoas que 
aceitarem) 

_______________________________________________________________ 
 

4. Você já ouviu falar ou sabe o que é patrimônio histórico-cultural? 
_______________________________________________________________ 

 
5. Você conhece ou já visitou algum patrimônio histórico-cultural? (caso sim) Qual foi? 
_______________________________________________________________ 
 
6. Você sabe se na vila do distrito de Guaragi existe(m) algum(ns) patrimônio(s) 

histórico-cultural(is)?  
_______________________________________________________________ 
 
7. Você acha que é/seria importante para a vila do distrito ter um patrimônio histórico-

cultural? Por quê? 
_______________________________________________________________ 
 
8. Quando menciono: CEC Dr. Munhoz da Rocha. O que lhe vem à memória 

(lembrança)? (seja pessoal ou algo sobre a história do colégio) 
_______________________________________________________________ 
 
9. Sobre o colégio: 
 
a) foi aluno do colégio: (   ) sim    (   ) não 
b) tem filhos que estudam(ram) no colégio (   ) sim  quantos_____  (   ) não 
c) sabe quantos anos o colégio tem? (   ) sim ____ (   ) não 
d) sabia que o colégio é um patrimônio desde 2003?  (   ) sim    (   ) não 
e) acha que o colégio é importante para o Guaragi? (   ) sim    (   ) não 
por quê? ______________________________________________________ 
f) quantas gerações da sua família (avós, pais, filhos, netos) estudaram no colégio  
(   ) sim _________________________________________   (   ) não    
 
10. Você sabe de alguém que se tornou importante (na política, como artista, etc) que foi 

aluno do colégio? 
_______________________________________________________________ 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA 
PRO-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA: MESTRADO EM 
GESTÃO DO TERRITÓRIO – SOCIEDADE E NATUREZA 
 

PARA OS ALUNOS DO 3º EM 
 

1. Você mora na vila do distrito (   ) sim (   ) não 
 
2. Se você fosse explicar ou desenhar como é a vila do distrito (o que ela tem), que 

locais colocaria como referência?  
_______________________________________________________________ 
 
3. Você já ouviu falar ou sabe o que é patrimônio histórico-cultural? 
_______________________________________________________________ 
 
4. Você conhece ou já visitou um patrimônio histórico-cultural? Qual foi? 
_______________________________________________________________ 
 
5. Você sabe se no distrito de Guaragi existe(m) algum(ns) patrimônio(s) histórico-

cultural(is)?  
_______________________________________________________________ 
 
6. Você acha que seria importante para o distrito ter um patrimônio histórico-cultural? 

Por quê? 
_______________________________________________________________ 
 
7. Quando menciono: CEC Dr. Munhoz da Rocha. O que lhe vem à memória (do que se 

lembra)? (pode ser pessoal ou algo sobre a história do colégio) 
_______________________________________________________________ 
 
8. Sobre o colégio: 
a) sabe quantos anos o colégio tem? (   ) sim ____ (   ) não 
b) conhece a história do colégio? (   ) sim    (   ) não 
o que sabe______________________________________________________ 
c) sabia que o colégio é um patrimônio desde 2003?  (   ) sim    (   ) não 
d) acha que o colégio é importante para o Guaragi? (   ) sim    (   ) não 
por quê? ______________________________________________________ 
 
9. Houve alguma mudança no prédio do colégio nestes últimos anos? 
_______________________________________________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



183 
 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA 
PRO-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA: MESTRADO EM 
GESTÃO DO TERRITÓRIO – SOCIEDADE E NATUREZA 

 
 
 
PERGUNTAS PARA O SITE : www.guaragi.com  
 

1. Se você fosse explicar como é a vila do distrito (o que ela tem), que locais colocaria 
como referência?  

 
2. Há na vila do distrito de Guaragi algum lugar, ponto ou coisa que julga importante? 

 
 
3. Você sabe se existe algum patrimônio histórico-cultural na vila do distrito de 

Guaragi?  
 
4. Quando menciono: CEC Dr. Munhoz da Rocha. O que lhe vem à memória? (seja 

pessoal ou algo sobre a história do colégio) 
 
5. Você sabia que o CEC Dr. Munhoz da Rocha é um patrimônio histórico desde 2003? 
 
6. Você acha que o colégio como patrimônio histórico de Guaragi, pode colaborar para 

o distrito de alguma forma? Qual seria na sua opinião? 
 

7. Você sabe de alguém que se tornou importante (na política, como artista, etc) que foi 
aluno do colégio? 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA 
PRO-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA: MESTRADO EM 
GESTÃO DO TERRITÓRIO – SOCIEDADE E NATUREZA 

 
 
QUESTIONÁRIO -  Prof José Carlos das Neves (ex-diretor do CEC Dr. Munhoz da Rocha) 
 
 

1. Qual sua relação com o distrito?  
 
2. Como surgiu a idéias de tornar o colégio um patrimônio histórico-cultural ? 

 
3. Como foi sua participação no processo? 
 
4. Foi feito pesquisa junto a comunidade? 

 
5. Foi informada a comunidade do tombamento durante o processo ou após o 

encerramento do mesmo? 
 

6. Foi solicitado o registro e tombamento no Estado também? 
 

7. Na sua opinião o colégio teve algum retorno, após o tombamento? 
 

8. Na sua opinião existe ainda algo mais a ser feito depois do tombamento? (como 
deixar de atender alunos e se tornar um museu, algo assim?) 
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Apêndice C – Síntese das respostas transcritas 
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APÊNDICE – Síntese das respostas transcritas 
 

 A aplicação dos questionários foi realizada de casa em casa de forma 

aleatória e também no posto de saúde e no próprio colégio nos dias 09 e 10 de agosto de 

2012 durante o período da manhã, tarde e noite. Foram entrevistados 20 moradores 

(considerando a saturação das respostas), 17 alunos do 8º ano do Ensino Fundamental e 27 

alunos do 3º ano do Ensino Médio, os quais responderam a um questionário elaborado com 

10 e 9 questões semi-estruturas respectivamente, relacionadas à moradia, a noção espacial 

do distrito com pontos de referências (alguns desenharam), a noção sobre patrimônio (se 

conhecem e sabem da existência de algum no distrito), entre outras (Apêndice ) 

 No que diz respeito a pesquisa qualitativa, foi considerado o ponto de 

saturação para todas as questões do questionário-entrevista (BAUER; GASKELL, 2002). 

 

Síntese das respostas transcritas 

(*) pouco citada  

(**) citadas com alguma freqüência e/ou com alguma ênfase 

(***) citadas com muita freqüência e/ou com muita ênfase  

 

 Há na síntese, respostas que foram elaboradas exclusivamente para a comunidade e 

ou para os estudantes. Com isso durante a transcrição evidenciar-se-á tal situação para 

melhor compreensão dos resultados. 

 

Apenas para a comunidade 

 

• Há quanto tempo você é morador da vila do distrito? E qual sua idade? 

Aqui as resposta resultaram num gráfico para melhor visualização. 

 

Gráfico 03 – Idade e tempo de residência dos entrevistados da comunidade 
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Fonte: Questionário  

Organização: GRILO, R. B. (2012) 

  

 

• Aqui no distrito, existe algum local especial que te faz lembrar do seu passado? 

Comente. 

Não *** 

A Igreja, *** 

A Escola ou C Munhoz ** 

Clube de dança - Aero Clube * 

Casa dos Avós * 

A Vila, Sossegada * 

A cantina da Estação Ferroviária ** 

A Fonte do Bicão * 

Tudo da Vila é especial * 

A casa da D. Margarida (falecida) * 

 

Apenas para os alunos 

 

• Você mora na vila do distrito? 

(31) sim    (13) não, Vila Rural, Roxo Roiz, Tabuleiro, Cidade dos Meninos, 

Chácara Sant’Ana 
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Para a comunidade e para os alunos 

 

• Se você fosse explicar ou desenhar como é a vila do distrito (o que ela tem), que 

locais colocaria como referência? 

Bar  ** 

Bar do Pelé *** 

Cachoeira * 

Campo de esporte * 

Capela Mortuária * 

Cartório * 

Centro Espírita * 

Cerâmica * 

Clube* 

Colégio/escola *** 

Delegacia* 

Escola Municipal* 

Estação Ferroviária ** 

Fazendeiros* 

Ginásio* 

Igreja*** 

Mercearia** 

Posto de Gasolina*** 

Posto de Saúde*** 

Praça* 

Quadra* 

Rio Guaraúna* 

Serraria* 

 

 Também há 4 desenhos no capítulo 3. 

 

• Você já ouviu falar ou sabe o que é patrimônio histórico-cultural? 

(44) sim, vi na TV, são todas as coisas que lembram o passado, são construções antigas, 

são as construções antigas que não podem ser demolidas 

(20) não 

 

• Você conhece ou já visitou algum patrimônio histórico-cultural? (caso sim) qual foi? 
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Casa da D. Margarida* 

A Estação Ferroviária em Guaragi ** 

O C. Munhoz *** 

A Capela (Igreja católica) * 

Não ** 

A Antiga Olaria Bernech*  

A Festa Do Colono* 

Buraco do Padre em Ponta Grossa* 

Em Curitiba* 

Mansão Vila Hilda em Ponta Grossa * 

A Estação Ferroviária do Cará-Cará* 

O clube incendiado* 

 

• Você sabe se na vila do distrito de Guaragi existe(m) algum(ns) patrimônio(s) 

histórico-cultural(is)? 

Não** 

Sim** 

Casa da D. Margarida*** 

A Estação Ferroviária *** 

O C. Munhoz, Minha escola, Nossa escola*** 

A Capela, a igreja católica *** 

O Clube Incendiado** 

Cemitério* 

Posto De Saúde* 

Considerado Na Região, Sim* 

O Pelé * 

 

 

• Você acha que é/seria importante para a vila do distrito ter um patrimônio histórico-

cultural? Por quê? 

(54) sim 

(10) não 

 Respostas categorizadas em memória/história, valorização/reconhecimento, 

Turismo/melhorias ao distrito e não há importância. 

 

Turismo/melhorias ao distrito 
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Sim, aumentaria os visitantes*** 

Sim, atrair fábrica para dar emprego** 

Sim, para o distrito crescer mais** 

Bom, para o comércio** 

Melhorias para o distrito** 

Para trazer turistas** 

Vai ser melhor para o distrito** 

Sim pode trazer pessoas para guaragi*** 

Sim, para ter turistas e segurança** 

Sim, porque traria mais movimento*** 

Sim, para ter mais turistas e aumento da circulação de capital** 

Sim, pois pode servir de referencia como ponto turístico** 

 

 

Memória e história 

Sim, para a memória do lugar** 

Sim, para lembrar os mais novos como era antigamente*** 

Bom para os mais novos saberem da história** 

Bom para a história* 

Bom para os filhos conhecerem a história de entre rios* 

Para lembrar a história** 

Sim, para que possamos mostrar e contar a história a nossos filhos** 

Sim, porque vai ter muitas gerações, lembranças** 

Sim, para relembrar o passado do distrito e para mostrar o que marcou antigamente*** 

Sim, porque patrimônios lembram o passado e traz a história do município** 

 

 

Valorização/reconhecimento 

 

Sim, porque daí as pessoas teriam lugar para passear e visitar e explicar para as crianças o 

que significa** 

Sim, para as pessoas conhecerem melhor o distrito** 

Sim, porque vem gente pra conhecer* 

Sim, poderia receber visitantes para conhecê-los* 

Sim, porque cultural não tem nenhum* 

Sim, porque assim guaragi fica mais conhecido** 

Sim, porque assim o guaragi fica reconhecido** 
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Sim, porque guaragi seria ser olhado com bons olhos** 

 

 

Não há importância 

 

Não, porque só tem coisa velha** 

Não tem nada de bom em coisa velha** 

Não porque é velho* 

Não, porque é mais bonito construções modernas* 

Porque não tem nenhum lugar de lazer aqui* 

Não, passado só leva passado* 

Não, porque quem vive de passado é museu** 

 

 

• Quando menciono: C.E.C. Dr. Munhoz da Rocha. O que lhe vem à memória 

(lembrança)? (seja algo pessoal ou algo sobre a história do colégio) 

 

Bom para estudar e pelos cursos *** 

Base para a informação pessoal e da comunidade* 

A época de estudo porque era bom** 

Aprendeu bastante coisas e fez amizades** 

Não, pois não estudou* 

Lembranças da época de estudo** 

Não** 

Colégio antigo/escola velha*** 

A fogueira da festa, quando ainda era tudo de terra, sua 1ª aula de educação física na terra 

batida, era diferente ** 

A história diz que aqui era cemitério** 

Me lembro que é tudo caído, não gosto de estudar aqui* 

Gosto dos professores** 

Me lembra filme de faroeste, só tem mato** 

As aulas de ed física** 

Meus avós estudaram nele* 

Da escola*** 

Lugar onde meus parentes estudaram e outros virão*** 

Lembro da escola, dos momentos, dos professores, dos amigos que ela pode me 

proporcionar** 
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Apenas para a comunidade 

 

• Sobre o colégio: 

 

• Foi aluno(a) do colégio?  

(11) Sim 

(09) Não 

• Tem filhos que estudam(ram) no colégio? 

(09) Sim 

(11) Não 

 

• Quantas gerações da sua família estudaram no colégio? 

 

Irmão*** 

Tio *** 

Primo** 

Filhos** 

Pais(pai e mãe)** 

Não** 

Enteado* 

Não* 

Avô trabalhou* 

Netos* 

Sobrinhos* 

Sogros* 

 

• Você sabe de alguém que se tornou importante (na política, como artista, etc) que foi 

aluno do colégio? 

 

Edina (arquiteta)** 

Geraldo (vereador)***  

Orlando Carbonar (embaixador)**  

Ary Fontoura ** (o pai do ator Ary B. Fontoura trabalhou no colégio) 

Não *** 
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Para a comunidade e para os alunos 

 

• Sabe quantos anos o colégio tem? 

(48) Sim 

(16) Não 

 

• Sabia que o colégio é um patrimônio desde 2003?  

Esta pergunta foi desprezada por induzir a resposta. 

 

• Acha que o colégio é importante para o Guaragi? Por quê? 

 

Sem ele teriamos que estudar em ponta grossa*** 

Para que os alunos possam estudar e se tornar alguém no futuro* 

Para que todos possam estudar*** 

Porque é o único colégio estadual do municipio e perto de tudo*** 

Porque é o único lugar para estudar** 

Pois é um patrimonio e o único colégio do município** 

Para aumentar a oportunidade para as pessoas do distrito** 

 

 

Apenas para os alunos 

 

• Houve alguma mudança no prédio do colégio nos últimos anos? 

 

Escoras para segurar*** 

Mudança que não adiantou*** 

Sim, muros, portão, bebedouros, pintura, reformas nas salas, arrumaram as rachaduras*** 

Esta caindo tudo é velho pra caramba** 

Houve mudanças, mas esta caindo do mesmo jeito** 

Não* 
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Apêndice D – Autorização de uso do direito de imagem 
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ANEXO A - Fotocópia da capa do Estatuto do Instituto Profissional de Commercio e 
Agronomia 
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ANEXO B – Fotocópia da primeira página do semanário “Vida Nova” 
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ANEXO C - Divisão Territorial dos Municípios de Ponta Grossa e Palmeira (IBGE) 

Disponível em: http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/dtbs/parana/pontagrossa.pdf e 
http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/dtbs/parana/palmeira.pdf  
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Pelo decreto nº 2439, de 05-12-1931, o município de Ponta Grossa adquiriu o território do 

extinto município de Conchas, como simples distrito. 

Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o município é constituído de 2 

distritos: Ponta Grossa e Conchas. 

Em divisões territoriais datadas e 31-XII-1936 e 31-XII-1937, o município aparece 

constituído de 3 distritos: Ponta Grossa, Conchas e Itaiacoca. 

Pelo decreto-lei estadual nº 6667, de 31-03-1938, o distrito de Itaiacoca tomou o nome de 

Cerrado. 

Pelo decreto-lei estadual nº 7573, de 20-10-1938, o de Cerrado voltou a chamar-se 

Itaiacoca. 

No de 1939-1943, o município é constituído de 3 distritos: Ponta Grossa, Conchas e 

Itaiacoca (ex-Cerrado) quadro fixado para vigorar no período Pelo decreto-lei estadual nº 199, de 

30-12-1943, o distrito Conchas passou a denominar-se Uvaia. Cerrado voltou a chamar-se 

Itaiacoca. 

Em divisão territorial datada de 1-VII-1950, o município é constituído de 3 distritos: Ponta 

Grossa, Itaiacoca e Uvaia (ex-Conchas). 

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-1955. 

Pela lei estadual nº 3315, de 11-09-1957, Ponta Grossa adquiriu do município de Palmeira 

o distrito de Guaragi (ex-Entre Rios). 

Pela lei estadual nº 4556, de 13-03-1962, é criado o distrito de Piriquitos e anexado ao 

município de Ponta Grossa. 

Em divisão territorial datada de 31-XII-1963, o município é constituído de 5 distritos: 

Ponta Grossa, Guaragi, Itaiacoca, Piriquitos e Uvaia. 

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1999. 

Em divisão territorial datada de 2001, o município é constituído de 4 distritos: Ponta 

Grossa, Guaragi, Itaiacoca e Uvaia. 

 Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2007. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



206 
 

 

 

 



207 
 

Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o município é constituído de 2 

distritos: Palmeira e Porto Amazonas. 

Em divisões territoriais datadas de 31-XII-1936 e 3 1-XII-1937, o município aparece 

constituído de 3 distritos: Palmeiras, Papagaios Novos e Porto Amazonas.  

Pelo decreto estadual nº 7573, de 20-10-1938, o município de Palmeiras adquiriu o 

território do extinto município de Entre Rios, como simples distrito. 

No quadro fixado para vigorar no período de 1939-1943, o município é constituído de 4 

distritos: Palmeiras, Entre Rios, Papagaios Novos e Porto Amazonas. 

Pelo decreto-lei estadual nº 199, de 30-12-1943, o distrito de Entre Rios passou a 

denominar-se Guaragi. 

Pela lei estadual nº 02, de 10-10-1947, desmembra do município de Palmeiras o distrito de 

Porto Amazonas. Elevado à categoria de município. 

Em divisão territorial datada 1-VII-1950, o município é constituído de 3 distritos: 

Palmeiras, Entre Rios e Papagaios Novos. 

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-1955. 

Pela lei estadual nº 3315, de 11-09-1957, o distrito de Guaragi (ex-Entre Rios), foi 

transferido para o município de Ponta Grossa. 

Em divisão territorial datada de 1-VII-1960, o município é constituído de 2 distritos: 

Palmeiras e Papagaios Novos. 

 Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2007. 
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ANEXO D - Divisão Territorial de Ponta Grossa – Câmera Municipal de Ponta 
Grossa – Lei nº 8.799 
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ANEXO E – Fragmentos do processo de tombamento do CEC Dr. Munhoz da Rocha 

pelo COMPAC 
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